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1. PERFIL INSTITUCIONAL  

1.1. Identificação da Mantenedora 

Mantenedora: FUNDAÇÃO EDUCACIONAL DA ASSOCIAÇÃO COMERCIAL PIAUIENSE - 

ï FUNEAC 

CNPJ: 05.822.655/0001-69 

Base Legal: O estatuto da mantenedora está registrado no Cartório Nazareno Araújo do 6º 

Ofício de Notas Nº. 01 às fls. 01/11v, datado de 2 de janeiro de 1979. 

Natureza: Pessoa Jurídica de Direito Privado - Sem fins lucrativos - Fundação 

Presidente: José Elias Tajra 

Telefone: 86 3214-9500 

e-mail: infofaete@gmail.com 

Site: http://www.faete.edu.br 

Endereço da mantenedora: Cidade de Teresina, Estado do Piauí, sediada na Avenida Dr. 

Nicanor Barreto, 4381 Bairro Vale Quem Tem, CEP 64057-105, Zona Leste 

 

1.1.1 Breve história da Mantenedora 

A Associação Comercial Piauiense foi criada em 23/09/1903. Desde então 

desenvolve atividades contínuas em proveito do fortalecimento dos setores produtivos no 

Estado do Piauí. Fundamentada neste princípio geral de atuação, a entidade a partir da 

década de 1970 idealizou a construção de uma fundação de cunho educacional. A 

FUNDAÇÃO EDUCACIONAL DA ASSOCIAÇÃO COMERCIAL PIAUIENSE ï FUNEAC foi 

criada com o objetivo de ser implantada uma Universidade, que se chamaria Universidade 

de Teresina (UNITER). Essa instituição formaria recursos humanos em áreas correlatas às 

atividades empresariais. Pretendia-se que a partir do conhecimento aprimorado das ciências 

voltadas para a melhoria das organizações formar uma nova geração de empresários e 

executivos capacitados para exercer funções diretivas e gerenciais de empresas com 

atuação nos setores primário, secundário e terciário. A macro visão dos idealizadores da 

FUNEAC antevia a substituição de métodos empíricos por técnicas fundamentadas no 

método científico. Por questões legais não foi possível à implantação do projeto da 

Universidade de Teresina, sendo substituída pela Faculdade das Atividades Empresariais de 

Teresina - FAETE e tendo como mantenedora a FUNDAÇÃO EDUCACIONAL DA 

ASSOCIAÇÃO COMERCIAL PIAUIENSE - FUNEAC.  

 

 

 

 

file:///G:/infofaete@gmail.com
http://www.faete.edu.br/
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1.2. IES Mantida 

Mantida: FACULDADE DAS ATIVIDADES EMPRESARIAIS DE TERESINA - FAETE 

Base Legal: Portaria MEC nº 2061 de 21 de dezembro de 2000, DOU nº 247 de 26 de 

dezembro de 2000. 

Diretora Geral: Silvia Cristina Carvalho Sampaio Santana  

Telefone: 86 3214-9500 

e-mail: infofaete@gmail.com 

Endereço da IES: Cidade de Teresina, Estado do Piauí, sediada na Avenida Dr. Nicanor 

Barreto, 4381 Bairro Vale Quem Tem, CEP 64057-105, Zona Leste. 

 

1.2.1. Breve história da Faculdade das Atividades Empresariais de Teresina - 
FAETE 

A FAETE é uma instituição de ensino superior, particular, mantida pela FUNEAC, 

pessoa jurídica de direito privado, entidade educacional, sem fins lucrativos, ambas com 

sede e foro em Teresina, e com estatuto registrado no Cartório Nazareno Araújo do 6º Ofício 

de Notas Nº. 01 às fls. 01/11v, datado de 2 de janeiro de 1979.  

A FAETE foi credenciada e autorizada a funcionar pelo Ministério da Educação, 

através da Portaria nº 2061, de 21 de dezembro de 2000. Inicialmente foram autorizados os 

cursos de Bacharelado em Turismo, Bacharelado em Administração e Bacharelado em 

Sistemas de Informação. Em 2004, foi autorizado o curso de Bacharelado em Direito.  

Fundada para ser instituição de transformação educacional e social, a FAETE tem 

como missão produzir conhecimentos voltados para a melhoria das organizações política, 

civil e empresarial e formar uma geração de profissionais aptos a exercerem, com 

proficiência, funções diretivas, gerenciais e empresariais nos diversos setores da economia.  

Enquanto as demais instituições de ensino superior desenvolvem atividades e 

oferecem cursos nas mais variadas áreas do conhecimento, caracterizando-se pela 

polivalência e, portanto, mais sujeitas às alterações externas, a FAETE, por sua natureza 

específica, tanto por estar ligada às atividades empresariais quanto por ser uma entidade 

sem fins lucrativos, possui uma identidade própria e um campo de atuação específico.  

A FAETE iniciou o processo de consolidação e legitimação social com a formatura 

das turmas do Curso de Turismo em 2004/2, do Curso de Administração 2005/2, do Curso 

de Sistemas de Informação 2007/1 e do Curso de Direito 2008/2 e em 2012 a FAETE teve o 

1º lugar no Exame da Ordem a nível nacional na área de Direito Tributário. 
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Diversos dos seus ex-alunos foram aprovados em concursos públicos, conseguiram 

promoções e expandiram seus negócios próprios ou de familiares, motivo de orgulho e 

comprovação da contribuição da instituição ao país. 

Em razão da constante busca do desenvolvimento dos cursos de graduação 

autorizados, a FAETE iniciou a oferta de cursos de pós-graduação lato sensu, ampliando as 

oportunidades de qualificação para a sua região de inserção. Em 2013, foi fundado a 

Coordenadoria de Pós-Graduação, Pesquisa e Extensão ï CPGPEX, conforme Resolução 

Nº 001/2013, de março de 2013 com o objetivo de produzir, criticar e difundir conhecimentos 

culturais, artísticos, científicos e tecnológicos nas áreas dos cursos ministrados. A FAETE 

possui em seu quadro de oferta os seguintes cursos de especialização: Especialização em 

Docência do Ensino Superior, Especialização em Gestão Estratégica de Pessoas, 

Especialização em Gestão Estratégica de Pessoas com Coaching, Especialização em 

Direito Civil e Processual Civil, Especialização em Direito Constitucional, Especialização em 

Direito do Trabalho e Processual do Trabalho, Especialização em Gestão Escolar e 

Especialização em Gestão Econômico Financeira e Contábil. Atualmente a FAETE  está em 

funcionamento o novo curso de Especialização em Ciências Criminais com 50 vagas cada.  

A FAETE possui o NPJ onde funciona desde agosto de 2016 o Projeto Laboratório 

Maria da Penha em parceria como Núcleo das Promotorias de Justiça de Defesa da Mulher 

Vítima de Violência Doméstica e Familiar ï NUPEVID, e com a Coordenadoria Municipal de 

Políticas Públicas para mulheres ï CMPM, visando articular ações na perspectiva do 

enfrentamento à violência doméstica e familiar contra a mulher. Deste modo, pretendem 

através da implementa«o do Projeto Laborat·rio Maria da Penha e do apoio das IESôs, 

disseminar a dar cumprimento ao que determina a Lei em sua dimensão social. 

A FAETE também conta com um Núcleo de Mediação Extrajudicial, que objetiva 

realizar mediações na comunidade, como forma de desenvolvimento das políticas nacionais 

de pacificação social. 

Foi firmado parceria com o Tribunal de Justiça do Estado do Piauí para 

implementação do CEJUSC Faete - Centro Judiciários de Mediação de Conflitos, que 

objetiva realizar mediações judiciais. 

Esse compromisso ainda se expressa em propostas que visam a progressiva 

integração da FAETE com a comunidade e ampliação da oferta de cursos, serviços e 

produção do saber através da realização de projetos de ensino e extensão, que ofereçam 

oportunidades de desenvolvimento socioeconômico, artístico e cultural do Estado e da 

região, fortalecendo, assim, o compromisso de apoio ao desenvolvimento e socialização do 

saber, superando dificuldades espaciais ou temporais e propiciando a acessibilidade ao 
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ensino em um contexto social marcado pelo crescimento urbano acelerado que impõe 

enormes demandas sociais muito acima da capacidade de atendimento pela estrutura 

disponível.  

1.3. Contexto Educacional 

1.3.1. A inserção regional - Aspectos econômicos, sociais, demográficos e 
educacionais 
 

Localização: O Piauí está situado na parte ocidental da região Nordeste do Brasil, também 
chamada de meio norte, onde está juntamente com o Maranhão, entre os paralelos 2º e 
11º de latitude sul e os meridianos 40º e 46º de longitude de GREENWICHE, tem uma área 
de 250.934 Km².  

Área: 251.577,738 km²  

População: 3.118.368  

Capital: Teresina  

Habitante: Teresinense  

População: 814.230  
Densidade demográfica : 12,40 habitantes/km²  
Número de municípios: 224  

Data de fundação: 16/8/1852  

Maiores cidades: Parnaíba-127.986; Picos-78.425; Piripiri: 63.016; Campo Maior: 72.238; 
Oeiras: 51.445  

 

O Estado do Piauí insere-se na Região Nordeste, mais especificamente no chamado 

Meio Norte, que serve de transição entre o Nordeste e o Norte do País. A base econômica 

concentra-se, historicamente, na agropecuária, na pequena e média indústria e, 

principalmente, no setor terciário e de serviços, instalados nas zonas urbanas, 

especialmente na capital, Teresina.  

No setor primário, destaca-se, nos últimos anos, a ocupação dos Cerrados com área 

potencial de 8 milhões de hectares, atraindo a instalação de empresas nacionais e 

multinacionais na exploração do cultivo da soja, oferecendo perspectivas de mudança da 

paisagem e das condições de vida de grande parte da população. Além disso, destacam-se 

os empreendimentos voltados para a fruticultura, milho, castanha de caju e da mamona. 

Esta última, servindo de insumo para a produção de biodiesel que já abastece o mercado 

interno.  

No setor secundário, destacam-se as indústrias de transformação, com destaque 

para bebidas, confecções, material e acessórios pra transporte, colchoaria, metalúrgica, 

indústria química, produtos alimentícios, indústria gráfica e a construção civil.  
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O setor terciário apresenta os seguintes dados do Ministério do Trabalho de 2011: o 

número de pessoas empregadas no comércio era de 45.642 e nos serviços 87.583 pessoas, 

representando 17,9% e 34,4% do número de empregos formais no município de Teresina, 

respectivamente. No ano de 2000, a participação era de 17,2%(comércio) e 27,4% 

(serviços). A participação do setor terciário na formação do PIB municipal no ano de 2000 

era de 68,3%, caindo para 66,1% em 2010, o que corresponde a R$ 6,963 bilhões de reais.  

Teresina é considerada um centro regional urbano do Nordeste de acordo com 

estudos realizados pelo IPEA. Enquadra-se nessa classificação pela situação geográfica 

favorecida como entroncamento rodoviário que interliga os estados da região norte aos 

demais do nordeste, o que fez com que fosse estabelecida nesta capital uma concentração 

de funções de larga complexidade.  

O Plano Nacional de Educação - PNE destaca que ñnenhum pa²s pode aspirar a ser 

desenvolvido e independente sem um forte sistema de educação superior num mundo em 

que o conhecimento sobrepuja os recursos materiais como fator de desenvolvimento 

humano, a import©ncia da educa«o superior e de suas institui»es ® cada vez maiorò. Esta 

importância parece que tem sido cada vez mais percebida pela comunidade teresinense, 

onde cresce a demanda e a pressão pelo aumento de vagas na educação superior, o que 

tenderá a se acentuar em decorrência do aumento acelerado do número de egressos da 

educação média.  

Teresina é hoje um dos grandes centros urbanos da região Nordeste, receptor de 

pessoas em busca de serviços, principalmente nas áreas de saúde e educação. Nesse 

sentido, a cidade apresenta-se como área de influência para os Estados do Maranhão, 

Ceará, Tocantins e parte do Pará.  

Como fatores impulsionadores de sua economia, temos sua condição de capital do 

estado, portanto, centro político-administrativo, entroncamento rodoviário regional e 

nacional, o que torna a cidade um importante elo na cadeia de distribuição e 

comercialização de mercadorias e polo regional, fornecendo produtos e serviços para a sua 

área de influência. 
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Dados gerais de Teresina 

Área da unidade territorial 1.391,98 km² 

Estabelecimentos de Saúde SUS - 2009 181 estabelecimentos 

Índice de Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM 2010) 0,751   

Matrícula - Ensino fundamental - 2017 106.343 matrículas 

Matrícula - Ensino médio - 2017 40.024 matrículas 

Número de unidades locais 19.849 unidades 

Pessoal ocupado total - 2016 298.736 pessoas 

PIB per capita a preços correntes - 2015 20.879,75 reais 

População residente 814.230 pessoas 

População residente - Homens 380.612 pessoas 

População residente - Mulheres 433.618 pessoas 

População residente alfabetizada 681.055 pessoas 

Valor do rendimento nominal mediano mensal per capita dos 
domicílios particulares permanentes - Rural 

207,33 reais 

Valor do rendimento nominal mediano mensal per capita dos 
domicílios particulares permanentes - Urbana 

420 reais 

Valor do rendimento nominal médio mensal dos domicílios 
particulares permanentes com rendimento domiciliar, por 
situação do domicílio - Rural 

1.178,61 reais 

Valor do rendimento nominal médio mensal dos domicílios 
particulares permanentes com rendimento domiciliar, por 
situação do domicílio - Urbana 

2.859,72 reais 

Fonte: IBGE - Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

 

A FAETE se propõe a viabilizar todos os esforços para contribuir na área da 

educação superior e profissionalizante. Neste caso, a relevância de sua implantação 

reveste-se, principalmente como fator de melhoria das oportunidades de emprego e da 

produção intelectual na região.  

Nesse sentido, a FAETE visa também contribuir na articulação do conhecimento em 

âmbito interdisciplinar interinstitucional, com todas as instâncias representativas de nossa 

sociedade e em todos os níveis, em favor de ações comuns que sirvam aos interesses 

sociais mais abrangentes de todos que vivem na região. 

 

1.3.2. A inserção regional - Aspectos ambientais, políticos e culturais 

Aspectos Ambientais: 

Teresina é a terceira capital com melhor qualidade de vida do Norte-Nordeste 

segundo o Índice FIRJAN de Desenvolvimento Municipal e segundo o IPEA é a quinta 
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capital mais segura do Brasil (perdendo apenas para Natal/RN e Palmas/TO 

Fortaleza/CE). A cidade tem um IDH alto (Índice de Desenvolvimento Humano), porém, 

ainda é a oitava colocada entre as capitais do Nordeste, ficando à frente apenas de 

Maceió. Teresina também é a terceira cidade onde mais acontecem sequências 

de descargas elétricas no mundo. Por esta razão, a região recebe a curiosa denominação 

de "Chapada do Corisco". 

Historicamente, Teresina desenvolveu-se por meio do Rio Parnaíba, através da 

navegação fluvial. Teresina é conhecida por Cidade Verde, codinome dado pelo escritor 

maranhense Coelho Neto, em virtude de ter ruas e avenidas entremeadas de árvores. É um 

município em fase de crescimento galopante e, atualmente, possui uma área de 1.673 km² e 

uma população de quase 1 milhão de habitantes.  

É uma das mais prósperas cidades brasileiras, destacando-se atualmente no setor de 

prestação de serviços, comércio intenso, rede de ensino avançada, eventos culturais e 

esportivos, congressos, indústria têxtil, com uma justiça trabalhista célere e um grande, 

complexo e moderno centro médico que atrai pacientes de vários  

 Teresina consta com bons parques ambientais: 

¶ Parque Ambiental Encontro dos Rios - Localizado no bairro Poti Velho, no lado 

esquerdo da foz do Rio Poti ao desaguar no Rio Parnaíba. O Parque possui um 

centro de recepção ao turista, espaço para exposição e comercialização de 

produtos artesanais, monumento ao Cabeça-de-Cuia, algumas palhoças, dois 

mirantes, um restaurante flutuante, trilhas, áreas para pesca, esportes aquáticos e 

toda beleza natural da região. É uma área de preservação permanente que 

promove o turismo ecológico e resgata a cultura popular, através da lenda do 

Cabeça-de-Cuia; 

¶ Parque Mini-horto das Samambaias - O Parque é sombreado por arvores 

nativas com destaque para a grande quantidade de samambaias. Possui uma 

área de 1,8 hectares e está localizado por detrás do DNER, Zona Leste. No local 

a Prefeitura de Teresina pretende construir a 1º Igreja Ecológica da capital; 

¶ Parque Municipal do Acarape - Possui uma área de 5 hectares e está localizado 

na Av. Maranhão à margem direita do Rio Parnaíba. Possui trilhas com passeios 

para a prática de Cooper, área gramada, rosa dos ventos e uma biruta para 

orientação da direção dos ventos; 

¶ Parque Ambiental Poti I - Criado através do Decreto nº 2.642 de 24 de maio de 

1994. Com 2.700 metros de extensão, o Parque está situado às margens do rio 

Poti na Av. Marechal Castelo Branco. É um espaço de visitação pública com 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Rio_Parna%C3%ADba
https://pt.wikipedia.org/wiki/DNER
https://pt.wikipedia.org/wiki/Rosa_dos_ventos
https://pt.wikipedia.org/wiki/Biruta
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quadras poliesportivas, passeios para prática de cooper, um box da PM e um 

monumento em homenagem ao motorista Gregório. Local de peregrinação de 

muitos devotos, bem como as sedes do Conselho Municipal do Meio Ambiente, da 

Associação Brasileira de Engenharia Sanitária, Secretaria Municipal do Turismo, 

Centro de Convenções ï sede da Piauí Turismo - PIEMTUR e Assembleia 

Legislativa; 

¶ Parque Vale do Gavião - Criado pela Lei Municipal nº 2.601 de 2 de dezembro de 

1997, o Parque tem uma área de 19,7 hectares na estrada que liga Teresina ao 

município de União. Pretende-se construir neste Parque um espaço ambiental 

para prática sociodesportivas e culturais em completa harmonia com a natureza; 

¶ Parque Ambiental Boa Vista - Possui uma área de 2 hectares e fica na Vila Boa 

Vista, zona sul. Possui playground rústico, bancos, campo para a realização de 

partidas de futebol society e trilhas ecológicas; 

¶ Parque Municipal Parnaíba I - Localiza-se à margem direita do rio Parnaíba na 

Avenida Maranhão, com uma área de 12 hectares de extensão entre as Avenidas 

Joaquim Ribeiro e Getúlio Vargas, ponte Presidente Médici, estendendo-se por 

três quilômetros entre a Avenida Maranhão e o Rio Parnaíba. É um espaço aberto 

a visitação da população para a prática de cooper e ginástica. A Prefeitura 

Municipal tem nesta área um patrimônio a ser preservado pela Secretaria 

Municipal do Meio Ambiente e por seus visitantes; 

¶ Parque Ambiental da Macaúba - Possui uma área de 5 hectares e está 

localizado no bairro Macaúba, zona sul da cidade; 

¶ Parque Ambiental Porto Alegre - Possui uma das mais novas áreas verdes da 

cidade com 4 hectares localizada no Cj. Porto Alegre, zona sul da cidade; 

¶ Parque Ambiental São João - Localizado nas proximidades da CEASA zona sul 

da cidade, possui uma área de 15 hectares, trilha ecológica e campo de futebol; 

¶ Parque Ambiental Beira Rio - Localizado na Av. Raul Lopes em frente ao 

Shopping Riverside Walk. Possui árvores de grande porte como mangueiras, 

laranjeiras, goiabeiras, cajueiros e também exemplares do caneleiro (árvore 

símbolo da cidade) e plantas ornamentais como onze horas, margaridas e 

verdelas, além de pista de cooper e quiosques para a comercialização de lanches 

naturais em uma área de 2,5 hectares; 
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¶ Parque Prainha - Localizado na Av. Maranhão próximo ao Centro Administrativo, 

possui museus vivos dos principais biomas do estado como a caatinga, cerrado e 

cocais; 

¶ Parque Vila do Porto - Localizado na margem esquerda do Rio Poti no bairro 

Água Mineral, zona norte da cidade. Nesse local está a Creche Natureza que 

atende em média 70 crianças de 3 a 6 anos; 

¶ Parque São Paulo - Localizado no bairro São Paulo possui uma área de 5 

hectares; 

¶ Parque Marina - Foi inaugurado no dia 14 de abril de 1999 durante as 

comemorações do Aniversário de Teresina. Localizado no bairro Morada do Sol, 

possui uma área de 2 hectares; 

¶ Parque Zoobotânico de Teresina - Localizado na PI-112 em direção ao 

município de União, ocupando um espaço de 137 hectares. O Parque 

Zoobotânico de Teresina possui uma grande variedade e quantidade de répteis, 

pois além do rio que passa ao lado (Coisa que nenhum outro parque tem) há 

também a presença de três lagos. O parque é coberto pela Floresta estacional 

semidecídual, sendo a fauna e a flora muito ricas e favoráveis à criação e 

reprodução desses animais, principalmente cobras; apresenta condições de ser 

transformado em referência nacional. Um dado importante é o de que o parque 

possui o menor lagarto do Brasil - Coleodactylus Meridionales - encontrado com 

frequência, além de muitas outras espécies de animais do Brasil, da África, e de 

outros lugares, que torna o parque um ótimo lugar para um passeio ecológico e de 

lazer bastante agradável; 

¶ Parque do Caneleiro - Localizado na Av. Alaíde Marques com Dirce de Oliveira 

por trás do Colégio Agrícola na zona Leste da cidade. O Parque é uma reserva 

natural da árvore símbolo de Teresina: o caneleiro. No local há um parque infantil 

e um quiosque que comercializa produtos típicos da terra; 

¶ Parque Nossa Senhora do Livramento - Localizado à 200m do Parque do 

Caneleiro; 

¶ Jardim Botânico de Teresina - O Parque do Buenos Aires ou Antigo Horto 

Florestal possui uma área de 38 hectares de floresta estacional mista. Está 

situado na Av. Freitas Neto 6415, zona norte da cidade no bairro Mocambinho e 

compreende a maior área de preservação permanente da cidade. No parque são 

desenvolvidas pesquisas com elementos da natureza, contando para isso com um 
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laboratório, além de um herbário com vegetais secos para estudos de botânica. 

Destacam-se também trilhas educativas para os visitantes e um auditório para 

cursos seminários e treinamentos com capacidade para 50 pessoas; 

¶ Parque da Cidade - Inaugurado em 9 de maio de 1982 com uma área de 17 

hectares, está localizado na Av. Duque de Caxias. É considerado área de 

preservação ambiental constitui-se num local para realização de eventos 

culturais/ecológicos e de apoio às atividades de educação ambiental para escolas 

e grupos comunitários. Foram identificadas mais de 120 espécies vegetais entre 

árvores arbustos e ervas agrupadas em 48 famílias. A diversidade faunística 

encontrada no Parque mostra uma grande quantidade de invertebrados além de 

alguns vertebrados bem como várias espécies de peixes do Rio Poti. No interior 

do Parque o visitante encontra banheiros públicos pontos de descanso e de 

observação. As trilhas levam o visitante a um passeio por toda a área do Parque; 

¶ Parque Municipal Floresta Fóssil - A área é um sítio paleontológico de grande 

importância para pesquisadores, devido a valiosas descobertas de afloramentos 

de troncos fossilizados - vegetais das espécies Psaronius sp. e Teresinoxylon 

eusebioi - datados da Era Paleozoica (aproximadamente 270 milhões de anos 

atrás). Foram catalogados até o momento 60 unidades de vegetais fossilizados. A 

Floresta Fóssil de Teresina tem como originalidade o grande número de troncos 

fósseis em posição de vida, sendo também o único sítio paleontológico brasileiro 

localizado dentro de uma capital. Nesses trechos também podem ser observados 

dois olhos-d'água subterrâneos que alimentam esse rio mesmo durante o período 

mais seco. 

 

Aspectos Políticos:  

O poder executivo do município de Teresina tem como chefe o prefeito, que escolhe 

seu gabinete de secretários, seguindo o modelo proposto pela Constituição Federal.[17] O 

atual prefeito da cidade é Firmino Filho, do Partido da Social Democracia Brasileira. Ex-

prefeito da cidade por dois mandatos (1997-2000 e 2001-2004), Firmino Filho volta ao cargo 

após vencer as eleições municipais de 2012, sendo eleito no segundo turno com 212.741 

votos, o que correspondeu a 51,54% dos votos válidos. A sede da prefeitura está 

estabelecida no Palácio da Cidade desde 1926, em um prédio histórico que abrigava a 

antiga escola normal, situado próximo à praça Marechal Deodoro, conhecida popularmente 

como praça da bandeira, Firmino inventou a operação tapa buraco deixando boa parte das 

avenidas de Teresina cheia de trepidações e aumentou na região leste da cidade, de sinais 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Partido_da_Social_Democracia_Brasileira
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semáforos (semáforo a cada 5 ruas) em detrimentos das outras regiões (Norte, Sul), e 

praças como exemplo por fazer e manter, principalmente a que fica por trás do hospital do 

Bairro mocambinho I, mantido pelos moradores (projeto da preço nunca saiu do papel). E o 

hospital hoje usado como reduto de dependentes químicos, e sem atendimento para 

pessoas que precisam de internação. 

O poder legislativo é constituído pela Câmara Municipal de Teresina, atualmente 

composta por 29 vereadores eleitos para mandatos de quatro anos, cabendo a eles o papel 

de fiscalizar e assessorar o executivo, além de elaborar leis sobre todos os temas de 

competência do município. 

O Partido Trabalhista Brasileiro conta com o maior número de vereadores (4 

vereadores), seguido do Partido da Social Democracia Brasileira, Partido Socialista 

Brasileiro, Partido dos Trabalhadores e Partido Trabalhista Cristão, com três vereadores 

cada. Ainda há três partidos com dois vereadores (Partido Popular Socialista, Partido 

Verde ePartido Social Democrata) e sete partidos com apenas um vereador (Partido do 

Movimento Democrático Brasileiro, Partido Republicano Brasileiro, Partido Trabalhista do 

Brasil, Partido Progressista, Partido Humanista da Solidariedade, Partido Democrático 

Trabalhista e Partido dos Democratas). O atual presidente da Câmara Municipal é Rodrigo 

Martins, do Partido Socialista Brasileiro. 

A câmara de vereadores, outrora localizada em um prédio histórico no cruzamento 

das ruas Elizeu Martins e Barroso, foi transferida no final de 2008 para um novo prédio ,mais 

moderno e espaçoso, à Av. Marechal Castelo Branco, no bairro do Cabral. O principal 

motivo para a transferência foi a falta de espaço da antiga sede. 

 

Aspectos Culturais:  

Seu lema é a frase "Omnia in Charitate", que significa, em português, "Tudo pela 

caridade". A cidade é a terra natal de Torquato Neto, poeta do Tropicalismo, e de Carlos 

Castelo Branco, colunista político do Jornal do Brasil. 

Teresina é servida por espaços para o desenvolvimento de eventos educativos e 

culturais, locais para realizações de feiras, práticas desportivas, exposição, dentre outros, 26 

auditórios. Os auditórios oferecem condições satisfatórias de conforto e comodidade. A rede 

hoteleira de Teresina e constituída por 22 unidades, totalizando 575 apartamentos e 1.129 

leitos. 

https://pt.wikipedia.org/wiki/C%C3%A2mara_Municipal_de_Teresina
https://pt.wikipedia.org/wiki/Partido_Trabalhista_Brasileiro
https://pt.wikipedia.org/wiki/Partido_da_Social_Democracia_Brasileira
https://pt.wikipedia.org/wiki/Partido_Socialista_Brasileiro
https://pt.wikipedia.org/wiki/Partido_Socialista_Brasileiro
https://pt.wikipedia.org/wiki/Partido_dos_Trabalhadores
https://pt.wikipedia.org/wiki/Partido_Trabalhista_Crist%C3%A3o
https://pt.wikipedia.org/wiki/Partido_Popular_Socialista
https://pt.wikipedia.org/wiki/Partido_Verde
https://pt.wikipedia.org/wiki/Partido_Verde
https://pt.wikipedia.org/wiki/Partido_Social_Democrata
https://pt.wikipedia.org/wiki/Partido_do_Movimento_Democr%C3%A1tico_Brasileiro
https://pt.wikipedia.org/wiki/Partido_do_Movimento_Democr%C3%A1tico_Brasileiro
https://pt.wikipedia.org/wiki/Partido_Republicano_Brasileiro
https://pt.wikipedia.org/wiki/Partido_Trabalhista_do_Brasil
https://pt.wikipedia.org/wiki/Partido_Trabalhista_do_Brasil
https://pt.wikipedia.org/wiki/Partido_Progressista
https://pt.wikipedia.org/wiki/Partido_Humanista_da_Solidariedade
https://pt.wikipedia.org/wiki/Partido_Democr%C3%A1tico_Trabalhista
https://pt.wikipedia.org/wiki/Partido_Democr%C3%A1tico_Trabalhista
https://pt.wikipedia.org/wiki/Partido_dos_Democratas
https://pt.wikipedia.org/wiki/Partido_Socialista_Brasileiro
https://pt.wikipedia.org/wiki/Torquato_Neto
https://pt.wikipedia.org/wiki/Tropicalismo
https://pt.wikipedia.org/wiki/Carlos_Castelo_Branco
https://pt.wikipedia.org/wiki/Carlos_Castelo_Branco
https://pt.wikipedia.org/wiki/Jornal_do_Brasil
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                                       Bairro Ilhotas visto do Teresina Shopping. 

 

Vista do mirante da Ponte do "Sesquicentenário" João Isidoro França, em Teresina, Piauí. 

Os principais pontos turísticos são: 

¶ Central de Artesanato Mestre Dezinho - A Central de Artesanato Mestre 

Dezinho, em Teresina, é uma verdadeira feira de arte da cultura piauiense. 

Localizada na Praça Pedro II, ela consiste num complexo de 25 lojas que 

comercializam o melhor da produção artesanal e artística do Estado, além de 

abrigar a Escola de Música de Teresina e a Escola de Balé. A escolha do nome, 

Mestre Dezinho, é uma homenagem a um dos maiores artesões que o Piauí já 

teve, com um trabalho consistente e reconhecido nacionalmente. Na Central de 

Artesanato podemos encontrar uma variedade de produtos genuinamente 

piauienses, tanto na arte, moda , como também da culinária local. Esculturas e 

santos feitos de madeira, produtos em cerâmica, couro, fibras, palha, pinturas, 

doces, cajuína, cachaças, roupas. Quem quiser conhecer um pouco da cultura do 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Ficheiro:File-Teresina-PI-Brasil.jpg
https://pt.wikipedia.org/wiki/Ficheiro:Ponte_do_Sesquicenten%C3%A1rio.jpg
https://pt.wikipedia.org/w/index.php?title=Mestre_Dezinho&action=edit&redlink=1
https://pt.wikipedia.org/w/index.php?title=Mestre_Dezinho&action=edit&redlink=1
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Piauí, pode começar visitando a Central de Artesanato e se maravilhar com os 

sabores e a sensibilidade de suas obras artísticas; 

¶ Museu do Piauí - Fundado em 1934, como uma seção do Arquivo Público do 

Estado do Piauí, sob a orientação do professor Anísio Brito. No ano de 1980 foi 

restaurado e tornou-se o Museu do Piauí, organizado em convênio com a 

Fundação Joaquim Nabuco de Recife. Está sediado no antigo casarão do 

Comendador Jacob Manoel Almendra, local que também já sediou o governo 

estadual. Existem quinze salas para visitação com exposições permanentes que 

contam a história do Estado através de aproximadamente 2 mil peças; 

 

                                             Palacete do Arquivo Público do Estado do Piauí. 

 

 

                                               Palacete em arquitetura clássica em Teresina. 

¶ Museu Municipal de Arte Sacra Dom Paulo Libório - Criado em 2011,o acervo 

é composto, aproximadamente, de duas mil peças dos séculos XVIII, XIX e XX, 

contém imaginária sacra, alfaias, paramentos e mobiliário, tendo surgido da 

junção de alguns pertences da Arquidiocese de Teresina, da compra efetuada 

pela Prefeitura e de empréstimos de colecionadores da comunidade. A nomeação 

do museu como Dom Paulo Libório é uma homenagem ao primeiro bispo natural 

do Piauí que serviu em Teresina, e a casa transformada em museu, foi sua última 

moradia; 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Museu_do_Piau%C3%AD
https://pt.wikipedia.org/wiki/Arquivo_P%C3%BAblico_do_Estado_do_Piau%C3%AD
https://pt.wikipedia.org/wiki/Arquivo_P%C3%BAblico_do_Estado_do_Piau%C3%AD
https://pt.wikipedia.org/wiki/Ficheiro:Arquivo_p%C3%BAblico_do_Piau%C3%AD.JPG
https://pt.wikipedia.org/wiki/Arquivo_P%C3%BAblico_do_Estado_do_Piau%C3%AD
https://pt.wikipedia.org/wiki/Ficheiro:Arquitetura_cl%C3%A1ssica_em_Teresina.JPG
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¶ Museu dos Rios - Localizado no Parque do Encontro dos Rios, o museu foi 

criado para mostrar aos visitantes um pouco da fauna e da flora dos rios Poti e 

Parnaíba; 

 

                                      Palacete da Biblioteca Estadual do Piauí. 

¶ Biblioteca Estadual do Piauí - Localizada na Praça do Fripisa no palacete da 

antiga faculdade de Direito do Piauí; denominada Biblioteca Estadual do Piauí 

Prof. Cromwell de Carvalho[31] . 

¶ Igreja de Nossa Senhora do Amparo (Teresina) - É o templo católico mais 

antigo de Teresina (1850 - 1852). Sua arquitetura é eclética com imensas torres 

em estilo neogótico. A imagem de Nossa Senhora do Amparo que existe em seu 

interior veio de Portugal em 1850. 

¶ Catedral de Nossa Senhora das Dores - Localizada na Praça Conselheiro 

Antônio Saraiva, no centro de Teresina, a Catedral Nossa Senhora das Dores foi 

fundada em 1867, passando por várias reformas até então. Foi uma capela 

construída pelo Vigário Manoel Mamede e ampliada pelo Bispo Dom Severino; 

¶ Igreja São Benedito - É a terceira igreja mais antiga de Teresina. Foi inspirada 

nas igrejas da região da Catânia na Itália, e construída por mão de obra escrava, 

levando doze anos para ficar pronta (1874 - 1886). Suas portas foram tombadas 

pelo Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (IPHAN). Todos os anos, 

grupos de cultura negra e umbandistas, lavam suas escadarias com ervas, flores 

e água de cheiro. É uma das principais da capital, está localizada no coração da 

cidade; 

¶ Praça da Bandeira - Grande área verde no centro da cidade, onde se encontram 

o Museu do Piauí, o Mercado Velho de Teresina, o Palácio da Cidade e a Igreja 

Matriz; 

¶ Polo Cerâmico de Teresina - Área onde são confeccionadas peças de argila de 

singular beleza e que exporta, inclusive, para outros países; 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Ficheiro:Palacete_da_Biblioteca_Estadual_do_Piau%C3%AD.JPG
https://pt.wikipedia.org/wiki/Biblioteca_Estadual_do_Piau%C3%AD
https://pt.wikipedia.org/wiki/Teresina#cite_note-31
https://pt.wikipedia.org/wiki/Neog%C3%B3tico
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¶ Praça Pedro II - Área verde que conserva o charme do passado e onde se 

localizam a Central de Artesanato, o Teatro Quatro de Setembro e o Clube dos 

Diários; 

¶ Praça Saraiva - A Praça Saraiva pode ser classificada como uma área de lazer, 

de caráter contemplativo; 

 

                                                   Igreja de São Benedito 

¶ Balneário da Curva do São Paulo - Localizado no bairro São Paulo, zona 

sudeste da capital, é uma estrutura construída nas margens do rio Poti, em um 

total de 32 hectares e 19 mil metros de área construída. É um espaço composto 

por 46 bares, estacionamento para 130 carros, 2 baterias de banheiros com 24 

sanitários e espaço para salva-vidas, tudo sendo feito para promover lazer ao 

teresinense e desenvolver o turismo da cidade. Através da Curva do São Paulo 

são gerados 500 empregos diretos e 1500 empregos indiretos; 

¶ Ponte Metálica João Luis Ferreira - Antiga ponte que liga Teresina a São Luís 

do Maranhão por via férrea. Construída em 1939, foi projetada pelo engenheiro 

alemão Germano Frank, tornando-se o símbolo máximo de Teresina, sendo o 

mais divulgado cartão postal da cidade. No dia 11 de setembro de 2008, 

o IPHAN declarou a ponte como Patrimônio Cultural Brasileiro; 

¶ Ponte Estaiada João Isidoro França - A Ponte Estaiada de Teresina é a mais 

nova atração turística da Capital Piauiense. Construída sobre o Rio Poti, com 363 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Ficheiro:Benedict_the_Moore.jpg
https://pt.wikipedia.org/wiki/IPHAN


 

23 

 

metros de extensão, seis pistas de rolamento e duas ciclovias, liga a Zona Norte 

da cidade à Zona Leste. Com torre única e estais assimétricos em harpa, a ponte 

possui a singular característica de abrigar em seu topo um mirante a 95 metros de 

altura com capacidade para até 100 pessoas, acessível através de dois 

elevadores panorâmicos. Está entre as cem maiores pontes estaiadas do 

mundo e é uma das poucas a possuir mirante em sua estrutura. 

¶ Parque Potycabana - Imenso complexo de lazer com bastante áreas verdes, 

localizado as margens do Rio Poti na área nobre de Teresina. A Potycabana conta 

com oito quadras para esportes como futebol society, vôlei de praia, tênis, 

badminton, pista de skate, pista de ciclismo e de cooper, lanchonetes, palco para 

shows e pontos de internet gratuita (wi-fi). 

 

1.3.3. Área(s) de atuação acadêmica 

a) Quanto à graduação: 

Quadro 02: Relação dos cursos de graduação oferecidos 
 

CURSO/HABILITAÇÃO RA CHT TP 
VAGAS 

ALUNOS 
MATRICULADOS 

M T N M T N 

Bacharelado em Administração SS 3600 4   100   0 

Bacharelado em Direito SS 3840 5  80 88  166 340 

Bacharelado em Sistemas de 
Informação 

SS 3600 4   80   0 

Bacharelado em Turismo* SS 2880 4   100   0 

* Em extinção 
   0 80 368 0 166 340 

Fonte: Secretaria (2017) 
 

Legenda:          
>> RA é o regime acadêmico do curso; seriado anual (SA); seriado semestral (SS); sistema de 
créditos (SC), sistema modular (SM), disciplina isolada (DI)       
>> CHT é a carga horária total do curso (em horas);       
>> TP é o tempo previsto de integralização curricular do curso, em anos;    
>> M é o número de vagas oferecidas e de alunos matriculados no turno da manhã;   
>> T é o número de vagas oferecidas e de alunos matriculados no turno da tarde;   
>> N é o numero de vagas oferecidas e de alunos matriculados no turno da noite.  
 

 

 

 

 

 

https://en.wikipedia.org/wiki/List_of_largest_cable-stayed_bridges
https://en.wikipedia.org/wiki/List_of_largest_cable-stayed_bridges
https://pt.wikipedia.org/wiki/Rio_Poti
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Quadro 03: Situação legal dos cursos de graduação 

 

CURSO/HABILITAÇÃO Último ato legal Especificação Conceito  

Bacharelado em 
Administração 

Renovação de 
Reconhecimento 

Portaria MEC/SERES nº 267 de 
3/04/2017. DOU nº 65 DE 4/04/2017 

3 

Bacharelado em Direito Reconhecimento 

Portaria MEC/SESU nº 263 de 
03/03/2009. DOU nº 42 de 04/03/2009 
 
Em processo de Renovação de 
Reconhecimento (Processo n° 
201102752), recebeu visita in loco, 
conceito 03, aguarda publicação do 
documento regulatório.  
 

3 

Bacharelado em Sistemas 
de Informação 

Renovação de 
Reconhecimento 

Portaria MEC/SERES nº 1092 de 
24/12/2015. DOU nº 249 de 
30/12/2015. 

4 

Bacharelado em Turismo* 
Renovação de 
Reconhecimento 

Portaria MEC/SERES nº 46 de 
14/02/2013. DOU nº 31 de 
15/02/2013. 

3 

* Em extinção 

 

Quadro 04: Resultados do ENADE 

 

Curso 
ENADE  

Conc. IDD  Ano 

Bacharelado em Administração 2 1,4338  2015 

Bacharelado em Direito 2 2,4395 2015 

Bacharelado em Sistemas de Informação 3 3,0050 2014 

Bacharelado em Turismo* 2 1,1117 2012 

* Em extinção 
 
 

 

Quadro 05: Avaliação Institucional 

 Conceito Ano 

Conceito Institucional 3 2010 

IGC - 2,35279685047888 3 2016 
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b) Quanto à pós – graduação lato sensu: 

NOME DO CURSO CHT M E V AM AC 
DOCENTES 

CV 
TOT IES 

Ciências Criminais  450h  X 70 67  13 5  

 
Legenda:        
>> CHT é a carga horária total do curso 
>> M assinalar com X se o curso exige monografia 
>> E assinalar com X quando o curso segue a Resolução 001/CNE de 06 de abril de 2018. 
>> V é o total de vagas oferecidas 
>> AM é o total de alunos matriculados 
>> TOT é o número de professores que integram ou integraram o corpo docente do curso 
>> IES é o número de professores da IES que integram o corpo docente do curso 
>> CV assinalar se o curso é dado em convênio com outra instituição. Nesse caso, relacionar como 
observações o nome da instituição/instituições conveniada/conveniadas. 
 

2. PROJETO PEDAGÓGICO INSTITUCIONAL 

A sociedade pós-industrial, caracterizada, principalmente, pela emergência das novas 

tecnologias, estabeleceu novas relações entre o mundo do conhecimento e o mundo do 

trabalho. As transformações por elas produzidas influenciaram não só os processos 

produtivos, as definições de políticas públicas, o mercado e as relações de trabalho, como 

abriram espaços para novas ciências, dentre elas, a neurociência, a psicologia cognitiva e a 

inteligência artificial. Neste contexto, a FAETE tem por finalidade desenvolver e executar 

projetos nas áreas de ensino, pesquisa e extensão. Para tanto, o PPI estabelecerá padrões 

de referência para balizamento das ações pedagógicas em função dos fins institucionais e 

sociais, objetivando potencializar sua proposta pedagógica de formação acadêmica e 

profissional.  

A Proposta do PPI coloca-se em constante processo de construção e avaliação 

necessário ao acompanhamento da dinâmica das transformações profissionais e sociais.  

Desse modo, o PPI deve ser concebido em consonância com os contextos 

socioculturais mais amplos, nos quais a FAETE se insere, caracterizado por uma nova razão 

social, fundamentada nos princípios do relativismo, da complexidade e da virtualidade nas 

formas de criação e expressão nos diversos campos do conhecimento. 

 
2.1. Identidade corporativa 

 
2.1.1. Missão 

 “Produzir conhecimentos voltados para o aperfeiçoamento das organizações 

política, civil e empresarial; formar uma geração de profissionais aptos a 
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exercerem, com proficiência, funções diretivas, gerenciais e empresariais, nos 

diversos setores da economia.ò 

 

2.1.2. Visão 

  ñSer referência no Piauí em gestão do conhecimento, desenvolvimento de 

talentos, aperfeiçoamento empresarial e interação entre as empresas e os 

centros de conhecimento.ò 

 

2.1.3. Valores 

¶ Respeito ao ser humano  

¶ Colaboração  

¶ Competência 

¶ Ética  

¶ Compromisso com a qualidade na formação educacional e profissional 

 

2.1.4. O perfil geral do egresso 

O perfil dos egressos da FAETE deve ser orientado para a capacidade de 

interpretação dos fenômenos das relações sociais e produtivas, de planejamento, condução 

e organização de processos sociais, liderança, criatividade, desenvolvimento de 

conhecimentos técnicos e tecnológicos, éticos, valorativos.  

Buscamos a formação de profissionais: 

I. Humanistas, críticos e reflexivos aptos a identificar e propor solução de 

problemas no seu âmbito de atuação profissional, atuando sempre em 

consonância com os princípios da ética, da responsabilidade social e 

ambiental; 

II. Aptos a compreender as questões científicas, técnicas, sociais e econômicas 

da região de inserção e contribuir com seu trabalho para o desenvolvimento 

social; 

III. Empreendedores, competentes, éticos, criativos, inovadores, comprometidos 

com sua área de atuação, conscientes de sua função de agentes 

transformadores da sociedade; 

IV. Aptos a atuar no desenvolvimento de novas tecnologias; 

V. Empreendedores e capazes de promover o bom relacionamento inter e 

intrapessoal; 

VI. Antenados às questões de natureza econômica, social, cultural, política e 

ambiental da região onde atuam.  



 

27 

 

 

2.2. Objetivos  

2.2.1. Objetivos gerais  

I. A formação de profissionais e especialistas de nível superior, competentes e 

éticos, aptos a contribuir para o desenvolvimento socioeconômico e cultural do 

país;  

II. O desenvolvimento do pensamento crítico, criativo e do espírito científico, por 

meio do incentivo a pesquisa e a produção cultural, científica e tecnológica;  

III. O estímulo ao conhecimento dos problemas do mundo contemporâneo, em 

particular os nacionais e regionais, e a busca de propostas alternativas para o 

seu encaminhamento no âmbito de ação da FAETE;  

IV. O estabelecimento da relação de reciprocidade com as comunidades 

circunvizinhas, por meio da prestação de serviços que atendam as demandas 

da sociedade;  

V. A promoção da extensão, aberta a participação da comunidade e visando à 

difusão de conquistas e benefícios resultantes da criação cultural e de 

pesquisas científica e tecnológica geradas pela FAETE.  

 

2.2.2. Objetivos específicos 

I. Estimular a criação cultural e o desenvolvimento do espírito científico e do 

pensamento reflexivo; (LDB, art. 43, I) 

II. Criar e manter serviços educativos e assistenciais que beneficiem os 

estudantes; 

III. Formar diplomados nas diferentes áreas do conhecimento, aptos para a 

inserção em setores profissionais e para a participação no desenvolvimento da 

sociedade brasileira, e colaborar na sua formação contínua; (LDB, art. 43, II) 

IV. Incentivar o trabalho de pesquisa e investigação científica, visando ao 

desenvolvimento da ciência e da tecnologia e da criação e difusão da cultura, 

desenvolvendo, desse modo, o entendimento do homem e do meio em que 

vive; (LDB, art. 43, III) 

V. Incentivar o diálogo interdisciplinar, a integração entre os diversos ramos do 

saber, a reflexão crítica sobre problemas humanos, a investigação da verdade;  

VI. Promover a divulgação de conhecimentos culturais, científicos e técnicos, 

comunicando o saber por meio do ensino, de publicações e de outras formas 

de comunicação; (LDB, art. 43, IV) 
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VII. Suscitar o desejo permanente de aperfeiçoamento cultural e profissional e 

possibilitar a correspondente concretização, integrando os conhecimentos que 

vão sendo adquiridos numa estrutura intelectual sistematizadora do 

conhecimento de cada geração; (LDB, art. 43, V) 

VIII. Estimular o conhecimento dos problemas do mundo presente, em particular os 

nacionais e regionais; prestar serviços especializados à comunidade e 

estabelecer com esta uma relação de reciprocidade; (LDB, art. 43, VI) 

IX. Promover a extensão, aberta à participação da população, visando à difusão 

das conquistas e dos benefícios resultantes da criação cultural e da pesquisa 

científica e tecnológica geradas na Instituição; (LDB, art. 43, VII) 

X. Cooperar no desenvolvimento social, econômico, cultural da região e/ou país; 

XI. Cooperar com entidades públicas e privadas, nacionais, estrangeiras ou 

internacionais, na realização de pesquisas, na elaboração de projetos e na 

prestação de serviços, assegurando-lhes, segundo as suas possibilidades, 

assistência técnica; 

XII. Proporcionar ao Corpo Docente oportunidades de participação em programas 

de desenvolvimento comunitário e regional, favorecendo lhes meios para 

realização de atividades culturais, artísticas e desportivas, dentro de suas 

disponibilidades financeiras; 

XIII. Manter intercâmbio de informações e de pessoal com Instituições congêneres, 

nacionais e estrangeiras; 

XIV. Estabelecer planos, programas e projetos de Pesquisa, Produção Artística e 

Atividades de Extensão. 

 

 

2.3. Princípios Filosóficos e Teórico-metodológicos 

 A FAETE tem sua filosofia institucional alicerçada nas seguintes princípios:  

I. A justiça, a ética fundamentada em pressupostos democráticos, a cidadania, a 

igualdade, a solidariedade humana e o caráter comunitário; 

II. A valorização da idoneidade, da disciplina, da dedicação, da seriedade, da 

participação, do espírito de equipe, da eficiência e do respeito à hierarquia, ao 

indivíduo e à Instituição; 

III. A defesa do meio ambiente e do patrimônio cultural, seu desenvolvimento 

sustentável e o compromisso com o bem-estar da população;  

IV. O desenvolvimento regional como base da construção do conhecimento e da 

formação profissional;  

V. A indissociabilidade entre o ensino, a iniciação científica e a extensão;  



 

29 

 

VI. A flexibilidade das ações educativas;  

VII. A interdisciplinaridade como elemento motivador de uma ação colaborativa 

entre saberes;  

VIII. O processo de ensino-aprendizagem que prepare um cidadão, com 

conhecimentos científicos e humanísticos, capaz de interferir positivamente em 

um mundo diversificado e complexo; 

IX. A inclusão social e o respeito à diversidade; 

X. A avaliação do ensino e da aprendizagem como processo formativo e caminho 

para melhoria do ensino. 

XI. Oferta de educação a distância, contribuindo para a democratização e acesso 

ao ensino superior. 

 
Desta forma, o desenvolvimento curricular do processo de formação profissional em 

nível superior na FAETE tem por base as diretrizes curriculares dos respectivos cursos, 

priorizando metodologicamente:  

I. A articulação teórico-prática, através das atividades de iniciação científica, 

monitoria, estágios, atividades complementares, execução de projetos, 

atividades em laboratórios, atividades de prestação de serviços através da 

Empresa Júnior e do Núcleo de Prática Jurídica;  

II. A contextualização, a interdisciplinaridade, a multidisciplinaridade, a 

transdisciplinaridade e a globalidade;  

III. As inovações e avaliações permanentes;  

IV. O desenvolvimento de habilidades intelectuais do pensamento crítico-reflexivo 

e de resolução de problemas;  

V. O desenvolvimento de valores humanísticos, democráticos, de compromisso 

social, de respeito à diversidade e da capacidade para o exercício da 

cidadania. 

 

2.4. Políticas Relativas às Atividades Acadêmicas de Graduação 

2.4.1. Políticas de Ensino 

A política de ensino concebida pela FAETE constitui-se em um conjunto de ações 

voltadas para a formação em nível superior concebida, de um lado, como produtora e 

socializadora do conhecimento científico e tecnológico (ensino, pesquisa e extensão) e de 

outro, como promotora de acesso a um ñquantum culturalò de que o cidad«o necessita para 

sua participação nos processos produtivos e de poder na sociedade.  



 

30 

 

A dinamização do ensino dever-se-á estabelecer pela articulação entre a pesquisa e 

a extensão. A pesquisa, com ênfase na iniciação científica, constitui-se em um dos eixos de 

formação do futuro profissional e que o docente deverá utilizá-la como um recurso 

metodológico no desenvolvimento interdisciplinar.  

A extensão, como decorrente do processo de ensino e pesquisa, será utilizada como 

mecanismo de socialização dos conhecimentos científicos produzidos a serem transferidos 

à comunidade por meio de atividades, cursos e serviços. 

Assim em decorrência de seus objetivos permanentes, diretrizes e contextualização 

regional, a FAETE define as seguintes políticas de ensino a serem adotadas em seus cursos 

de graduação: 

I. Construção coletiva de projetos pedagógicos centrados no aluno como 

sujeito da aprendizagem e apoiado no professor como facilitador e 

mediador do processo ensino-aprendizagem;  

II. Elaboração de projetos pedagógicos que demonstrem claramente como o 

conjunto das atividades previstas garantirá o perfil desejado de seu egresso 

e o desenvolvimento das competências e habilidades esperadas 

III. Promover uma formação humanista, crítica e reflexiva antenados às questões 

de natureza econômica, social, cultural, política e ambiental da região onde 

atuam. 

IV. Atualizar os Projetos Pedagógicos dos Cursos de Graduação por meio de 

revisão constante de seus planos de ensino e adequá-los às atuais demandas 

de formação; 

V. Promover a interdisciplinaridade e a flexibilidade curricular para que a 

Instituição contribua para a compreensão da realidade atual. A compreensão 

desta realidade apresenta-se como alicerce para a busca da superação dos 

principais problemas enfrentados nos tempos atuais, pois somente 

compreendendo o que está posto, podemos questionar para intervir; 

VI. Integrar as ações do ensino, iniciação científica e extensão com uma 

administração participativa; 

VII. Adotar uma sistemática de avaliação e acompanhamento contínuos das ações 

que configuram o trabalho institucional, realçando parâmetros e critérios 

compatíveis com o cumprimento de sua missão; 

VIII. Garantir a qualidade do cumprimento de suas ações, modernizando os 

processos de trabalho e adequando a estrutura organizacional de recursos 

humanos, físicos, gerenciais e tecnológicos às exigências de sua missão 

acadêmica, técnica e administrativa; 
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IX. Fortalecer e ampliar as relações entre as unidades acadêmicas e 

administrativas, por meio dos seus Colegiados, Diretorias e Coordenações; 

X. Buscar formas alternativas de recursos, através de parcerias com outras 

organizações. 

 

Os Projetos Pedagógicos dos Cursos, para atenderem à concepção filosófica da 

organização didático-pedagógica, devem apresentar: 

I. Concepção da estrutura curricular, fundamentada em metodologia de ensino 

que articule o ensino, a iniciação científica e a extensão; 

II. Estímulo ao desenvolvimento de conteúdos integradores e essenciais através 

de processos interdisciplinares; 

III. Previsão de metodologias que estimulem a autonomia do aluno e a criação de 

uma formação humanista, crítica e reflexiva antenados às questões de 

natureza econômica, social, cultural, política e ambiental da região onde atuam. 

IV. Desenvolvimento de atividades que privilegiam os saberes teórico-práticos e a 

inserção na comunidade onde se localiza o curso; 

V. Desenvolvimento do espírito crítico e analítico, preparando os acadêmicos para 

a resolução dos problemas enfrentados na atuação profissional; 

VI. Estímulo à educação continuada, considerando a graduação como etapa de 

construção das bases para o desenvolvimento. 

VII. Introdução de mecanismos que auxiliem o aluno na imersão do conhecimento 

científico. 

VIII. Estreitamento do relacionamento com os egressos, a fim de obtenção de 

melhoria de qualidade no ensino. 

  

2.4.2. Políticas de Extensão 

A FAETE atuará na área da extensão identificando situações-problema na sua região 

de abrangência, com vistas ao aprimoramento do ensino e da pesquisa, contribuindo, desse 

modo, para o desenvolvimento e melhoria da qualidade de vida da população.  

Os programas de extensão deverão privilegiar as ações interdisciplinares que 

reúnam diferentes áreas em torno de objetivos comuns. A realização das atividades de 

extensão serão regulamentadas com base no regimento e demais normas legais vigentes.  

Os programas de extensão serão acompanhados pelos coordenadores de curso, 

bem como por professores designados pela Direção de Assuntos Acadêmicos e 

Comunitários.  
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O financiamento da extensão é realizado com a utilização de recursos próprios da 

instituição ou mediante alocação de recursos externos, por meio de parcerias com 

organizações da comunidade (local e/ou regional), públicas ou privadas.  

Os serviços ofertados em parceria com outras entidades serão realizados sob a 

forma de: 

I. Atendimento à comunidade ou às instituições públicas e privadas;  

II. Participação em iniciativa de natureza cultural, artística, científica, estudos e 

pesquisas em torno de aspectos da realidade local ou regional;  

III. Promoção de atividades artísticas e culturais;  

IV. Publicação de trabalhos de interesse cultural ou científico;  

V. Estímulo à criação literária, artística, científica e filosófica.  

VI. Os Programas caracterizados como de extensão não serão restritos ao espaço 

interno da Instituição, mas serão também estendidos fora da sede, em locais 

onde as necessidades se apresentem. Nesse aspecto, os laboratórios e 

demais serviços serão colocados à disposição de programas de maior alcance, 

oferecendo orientações básicas à população. 

  Assim, a FAETE tem como Política de Extensão: 

I. Mediar as atividades de extensão com o ensino, particularmente em nível de 

graduação; 

II. Promover a unidade entre a teoria e a prática, constituindo instrumento de 

integração entre a pesquisa e a realidade social; 

III. Socializar o conhecimento acadêmico através da interação efetiva com a 

comunidade; 

IV. Colaborar na transformação da sociedade, por intermédio de formas diretas de 

atuação; 

V. Estabelecer mecanismos que viabilizem a integração interinstitucional; 

VI. Identificar e atender às demandas sociais, articuladas com as políticas e 

prioridades institucionais, sendo um partícipe ativo na solução das questões de 

interesse social da região de inserção da faculdade. 

 

São modalidades de atividades de extensão: 

I. Programa: conjunto articulado de projetos e outras ações de extensão (curso, 

eventos, prestação de serviços), preferencialmente integrado ao ensino e a 
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iniciação à pesquisa. Tem caráter orgânico-institucional, clareza de diretrizes e 

orientação para um objetivo comum, sendo executado a médio e longo prazo; 

II. Projeto: ação processual e contínua de caráter comunitário, educativo, cultural, 

científico e tecnológico com objetivo específico e prazo determinado; 

III. Curso: ação pedagógica, de caráter teórico ou prático, planejada e organizada 

de modo sistemático, com carga horária mínima de 8 (oito) horas e critérios de 

avaliação definidos; 

IV. Evento: ação que implica na apresentação e exibição pública e livre ou 

também com clientela específica, do conhecimento ou produto cultural, 

científico e tecnológico desenvolvido, conservado ou reconhecido pela 

Instituição; 

V. Prestação de serviço institucional: ação extensionista, com prazo determinado, 

podendo ser renovado de acordo com as necessidades, que se define como a 

execução ou participação em atividades profissionais fundamentadas em 

conhecimentos ou habilidades de domínio da Instituição contratada por 

terceiros, da comunidade externa (organismos, entidades ou organizações 

públicas, privadas ou sem fins lucrativos), enquanto troca permanente com a 

sociedade. 

 

2.4.3. Políticas de Pesquisa/ Iniciação Científica 

O Programa de Iniciação Científica da FAETE insere-se no contexto de políticas da 

Instituição, voltadas para a consolidação do processo de qualidade da formação, do trabalho 

e da produção de profissionais aptos a responderem com eficiência às demandas do 

mercado empresarial e às necessidades da sociedade.  

A implantação de um Programa de Iniciação Científica tem fundamentação legal, 

dentre outras, na Constituição Federal e na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 

(LDB 9394/96).  

A Constituição Federal, no art. 207, elege a pesquisa como um dos princípios 

básicos para o desenvolvimento do ensino superior, articulada ao ensino e à extensão. Tais 

princípios são legitimados na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional. Nos incisos I 

e III do art. 43, recomendam-se o estímulo ao desenvolvimento do espírito científico, através 

da pesquisa.  

O art; 85 da LDB prescreve o aproveitamento de discentes em atividades de ensino e 

pesquisa, como mecanismo de articulação entre a teoria e a prática. 
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A iniciação científica constitui-se em fator indispensável ao processo de uma sólida 

formação técnico-científica, fundamentada na relação teórico-prática e ética de futuros 

profissionais.  

Nesse contexto, a importância deste programa tem como objetivo a busca da 

consolidação do processo de qualidade de formação de profissionais para atuarem, de 

modo especial, na sociedade piauiense bem como a oferta de subsídios para 

aprimoramento de programas de formação, do mecanismo decisório institucional. E, 

principalmente, para cumprimento das exigências para reconhecimento de cursos pelo 

Ministério da Educação e Cultura.  

A atividade de iniciação científica se constitui também na possibilidade concreta de 

vivência dos processos de produção do conhecimento e incentivo à investigação científica. 

Dessa forma, a iniciação científica deverá proporcionar ao aluno a oportunidade de 

pesquisar na graduação, desenvolvendo o espírito científico, importante para as diferentes 

práxis profissionais. 

Os Projetos Pedagógicos dos Cursos, para atenderem à proposta devem: 

I. Ser pontos de convergência entre Ensino, Pesquisa/iniciação científica e 

Extensão. Há que se ter claro, neste sentido, que ensino, pesquisa/iniciação 

científica e extensão não devem ser vistas como objetivos ou funções da 

instituição, mas sim atividades que, de forma indissociável, dão concretude ao 

que é de fato o seu objetivo, sua missão- produzir e sistematizar o 

conhecimento e torná-lo acessível; 

II. Potencializar a produtividade científica, permitindo à especialistas de diferentes 

áreas dialogarem sobre um mesmo assunto; 

III. Permitir uma visão amplificada do objeto a ser estudado e estimular estudos, 

discussões teórico-epistemológicas e metodológicas; 

IV. Desenvolver, desde o início da formação acadêmica do aluno, condições de 

massa crítica e de percepção de autonomia (aprender a aprender), 

fundamentais para o processo de pesquisa; 

V. Apresentar um novo conceito de sala de aula - de espaço de produção teórico-

abstrata, numa dimensão tradicional, para todo espaço, dentro ou fora da 

instituição, onde se realiza o processo histórico social; 

VI. Oferecer aos alunos um sólido e crítico processo de formação através dos 

conteúdos das disciplinas que, passam a se tornar ferramentas para novas 

buscas, novas descobertas, questionamentos. 
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VII. Incentivo a alunos e professores na participação em eventos e congressos 

científicos; 

VIII. Incentivo a professores em programas de pós-graduação stricto sensu; 

IX. Incentivo à publicação docente e discente. 

 

2.4.4. Políticas de Estágio 

Considerar-se-á estágio curricular o conjunto de atividades de aprendizado 

profissionais desenvolvidas junto a pessoas jurídicas de direito público ou privado, como 

parte integrante das estruturas curriculares dos cursos de graduação. 

O estágio curricular visa viabilizar aos alunos a aquisição de autonomia acadêmica 

que lhes encorajem a colaborar com a melhoria das condições de vida na sociedade 

contemporânea, por meio do estabelecimento de convênios e parcerias, graças à atuação 

mais efetiva da instituição nas instituições e empresas. 

A FAETE tem como Política de Estágio: 

I. Propiciar a observação de saberes sistematizados entre os conhecimentos 

acadêmicos e empíricos; 

II. Trabalhar a formação de competências próprias à atividade profissional e à 

contextualização do currículo; 

III. Instrumentalizar o processo dialético entre teoria/prática da formação 

profissional; 

IV. Favorecer um trabalho interdisciplinar que beneficie a visão integrada do social; 

formando o cidadão, o profissional e a pessoa; 

V. Desenvolver parcerias e convênios com Instituições, identificando e atendendo 

às demandas sociais, articuladas com as políticas e as prioridades 

institucionais; 

VI. Acompanhar o desenvolvimento dos Estágios, de acordo com regulamento 

estabelecido pela Faculdade; 

VII. Programar a integração instituição de ensino/instituições concedentes de 

estágio, tendo em vista permitir a realização de trabalhos conjuntos e a 

consequente troca de conhecimentos e experiências entre os agentes 

envolvidos; 

VIII. Envolver as Instituições parceiras no processo de avaliação das atividades de 

Ensino da Faculdade e no processo de atualização dos PPCs; 

IX. Favorecer o diálogo, o questionamento, a interação entre os pares, bem como 

a criatividade; 
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X. Favorecer o desenvolvimento da autonomia intelectual do estudante e de sua 

criticidade. 

 

Os estágios curriculares constituem outra forma de prática e podem ser realizados 

como:  

I. Estágio Orientado ou Estágio Extracurricular - são formas efetivas do 

ensino da prática, proporcionados pelos próprios cursos, em trabalhos de 

responsabilidade da Faculdade. São, quase sempre, atividades 

complementares. 

II. Estágio supervisionado ou Estágio Curricular - são atividades 

desenvolvidas pelos alunos em outras instituições através de convênios e/ou 

acordos de parceria; são formas de colaboração interinstitucional. Essa forma 

de estágio exige sempre um acompanhamento que poderá ser feita por 

professores ou supervisores da IES e está ligada a integralização curricular dos 

cursos. 

 

Os Projetos Pedagógicos dos Cursos, para viabilizarem a execução do estágio 

devem: 

I. Organizar estágio curricular com previsão de carga horária na matriz curricular 

do curso, no atendimento às DCN do curso; 

II. Descrever a forma de apresentação, orientação e supervisão; 

III. Designar coordenação para acompanhamento do estágio; 

IV. Descrever as formas de registro e controle das atividades; 

V. Estabelecer convênios com empresas particulares e públicas para a execução 

do estágio; 

VI. Prever a condição para realização do estágio extracurricular e seu 

aproveitamento; 

VII. Elaborar manual próprio com as regras a serem observadas. 

 

Para fins de integralização curricular, a Faculdade reconhecerá apenas os estágios 

curriculares que possuam todas as seguintes características: 

I. Acesso por matrícula; 
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II. Supervisão das atividades do estágio, exercida por professor e/ou profissional 

contratado para esse fim; 

III. Especifica«o do ñcomponente curricularò ou conforme especificidade do curso; 

IV. Verificação do rendimento do aluno. 

 

O estágio curricular desenvolvido junto a pessoas jurídicas de direito público ou 

privado deverá ser objeto de instrumento jurídico apropriado, firmado pela entidade 

concedente do estágio e pela Mantenedora da faculdade. 

As Coordenadorias dos Cursos de Graduação coordenarão os estágios curriculares 

de seu âmbito, cabendo-lhes: 

I. Captar e negociar ofertas de estágio curricular junto a instituições ou entidades 

em que eles possam se realizar; 

II. Estabelecer normas de supervisão e controle pedagógico, bem como seus 

critérios de avaliação, ouvidos os colegiados respectivos; 

III. Acompanhar, manter e colher as assinaturas dos envolvidos nos instrumentos 

jurídicos pertinentes quando couber; 

IV. Encaminhar, ao Diretor da Faculdade, até ao final do período anterior ao da 

realização do estágio, todas as necessidades referentes a esta realização, para 

as providências cabíveis à sua aprovação e assinatura pela mantenedora desta 

IES. 

 

Os Colegiados de Cursos e NDE (Núcleo Docente Estruturante) planejarão e 

executarão as tarefas didáticas relativas ao estágio curricular. 

Toda documentação dos alunos devem ficar arquivadas junto à secretaria 

acadêmica, para fins de comprovação de realização da atividade.  

O computo das horas realizadas no estágio extracurricular obedecerá a 

normatização das Atividades Complementares. 

 

2.4.5. Políticas de Trabalho de Conclusão de Curso 

 O Trabalho de Conclusão de Curso tem por objetivo aprofundar os conteúdos, as 

habilidades e as competências desenvolvidas pelo acadêmico durante a integralização do 
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curso, demonstrando maturidade intelectual, senso crítico e criatividade para estabelecer 

relações teóricas e práticas relativas aos objetos da área de estudo.  

 O TCC se constitui em um exercício acadêmico que propicia ao aluno uma iniciação 

à pesquisa.  

A FAETE tem como Política de Elaboração de Trabalho de Conclusão de Curso: 

I. Acompanhar o aluno, orientando-o na elaboração do trabalho acadêmico, 

garantindo a abordagem acadêmico-científica de temas relacionados à prática 

profissional;  

II. Propiciar informações aos discentes sobre o processo de elaboração do 

Trabalho, indicando bibliografia básica e procedimentos de investigação; 

III. Articular as temáticas dos trabalhos discentes com as linhas de estudo, 

definidas pelos Colegiados; 

IV. Elaborar os trabalhos acadêmicos, de acordo com o Manual de Normalização 

de Trabalhos Acadêmicos; 

V. Propiciar meios de divulgação e apoio à apresentação dos trabalhos em 

encontros, conferências e congressos. 

 

 O TCC - Trabalho de Conclusão de Curso ou Trabalho de Curso, consiste na 

elaboração de um trabalho final, individual ou em grupo, de caráter científico, obrigatório, 

previsto na estrutura curricular dos cursos de graduação, relacionado aos conteúdos 

curriculares dos cursos, mediante apresentação de um projeto e de um relatório final. O 

Trabalho de Conclusão de Curso é relatado sob a forma determinada pelas DCN´s, podendo 

ser monografia, artigo ou outra forma aceita pelo Colegiado. 

 O TCC obedecerá na íntegra aquilo que dispuser as DCN's específicas do curso. 

Os Projetos Pedagógicos dos Cursos, para atender ao objetivo proposto, devem: 

I. Estruturar o trabalho de conclusão de curso, quando couber, com previsão de 

carga horária na matriz curricular do curso; 

II. Definir sua forma, obedecendo ao que estabelece as DCN's do curso; 

III. Descrever a forma de apresentação, orientação e supervisão; 

IV. Descrever as formas de registro e controle das atividades; 

V. Apresentar regulamento específico, aprovado pelo Colegiado de curso. 

 

 O tema da monografia/artigo será de livre escolha do aluno, desde que sejam 

seguidas as linhas temáticas estabelecidas pelo Colegiado de Curso e NDE, sob a 
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responsabilidade Coordenador de Curso ou Coordenador de TCC e professores 

orientadores. 

 A orientação de TCC deverá ser feita por um professor orientador escolhido pelo 

aluno ou pela equipe, no caso de trabalho desenvolvido desta forma, dentre os professores - 

orientadores relacionados pela Coordenadoria do respectivo Curso. 

 

2.4.6. Políticas de Atividades Complementares 

As Atividades Complementares visam à flexibilização do currículo e a 

contextualização do ensino e da aprendizagem, propiciando ao aluno a ampliação 

epistemológica, a diversificação temática e o aprofundamento interdisciplinar como parte do 

processo de individualização da sua formação acadêmica. As Atividades Complementares 

devem atender aos objetivos do ensino, da pesquisa/iniciação científica, da extensão e os 

da atividade do curso profissional.  

Os principais objetivos das Atividades Complementares são: 

I. Contribuir para a operacionalização dos princípios curriculares da 

interdisciplinaridade, da articulação teoria e prática e da indissociabilidade entre 

ensino, pesquisa/iniciação científica e extensão. 

II. Sensibilizar os alunos de graduação para a ideia de formação continuada, 

promovendo o desenvolvimento da autonomia necessária para dar 

prosseguimento sua própria formação, dotando os graduandos de condições 

para que sejam coautores de seu próprio processo de formação inicial, 

preparando-os, assim, para que assumam por inteiro o seu permanente 

processo de formação continuada. 

 

As Atividades Complementares caracterizam-se por uma gama variada de 

atividades, de livre escolha do aluno, a serem ofertadas por iniciativa da Instituição ou por 

solicitação dos interessados, envolvendo: 

I. Atividades de pesquisa, sob a forma de iniciação científica; 

II. Atividades de extensão em suas formas variadas de cursos de atualização e 

aperfeiçoamento e projetos de consultoria e de ação comunitária; 

III. Atividades de monitoria e disciplinas em outros cursos da instituição; 

IV. Palestras, seminários, congressos e conferências, inclusive os realizados em 

outras instituições; 
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V. Atividades genéricas na área do curso. 

 

As AC - Atividades Complementares são componentes curriculares que possibilitam 

o reconhecimento, por avaliação, de habilidades, conhecimentos, competências do aluno, 

inclusive adquiridas fora da IES. 

I. As AC incluem a prática de estudos e atividades independentes, ações de 

extensão junto à comunidade, não podendo ser confundidas com estágio 

curricular obrigatório. 

II. O total da carga horária atribuída às AC deve contemplar um percentual que 

atenda às DCNs ï Diretrizes Curriculares Nacionais ou outra legislação 

vigente.  

 

É da responsabilidade do aluno buscar por essas atividades complementares, não 

sendo da total responsabilidade da Instituição promovê-las ou informá-las. 

  Para a realização das AC, o aluno deverá observar: 

I. Para frequentar disciplinas de currículos diferentes da Habilitação/Curso que 

estiver cursando, deve-se solicitar autorização prévia da coordenação do curso; 

II. Somente serão computadas atividades realizadas após o ingresso do aluno no 

curso; 

III. Disciplinas já validadas para aproveitamento de estudos não podem ser 

consideradas para atividades complementares; 

IV. Participação como bolsista e/ou voluntário em projetos de pesquisa, em 

atividades de extensão e/ou monitoria, participação eventos culturais, 

esportivos, artísticos, científicos, recreativos e outros devem ser de caráter 

compatível com o curso de graduação; 

V. Cada atividade complementar será computada uma única vez, vedada a 

acumulação de aproveitamento. 

As Atividades Complementares possuem regulamentação própria estabelecida pelos 

colegiados de curso. 
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2.5. Políticas de Pós-Graduação  

  A FAETE, através de uma Coordenadoria de Pós-Graduação, Pesquisa e Extensão - 

CPGPEX, promoverá cursos de pós-graduação lato sensu com o objetivo de preparar e 

qualificar o aluno egresso do curso de graduação e/ou tecnólogo, para o mercado de 

trabalho, proporcionando um aprofundamento do saber que lhe permita alcançar elevado 

padrão de competência científica ou técnico-profissional. Os cursos também se destinarão 

àqueles que já se encontram no mercado de trabalho e buscam, na educação continuada, 

atualização dos conhecimentos adquiridos na graduação.   

  A FAETE, ciente de que o ensino de pós-graduação é uma realidade consolidada no 

Brasil, em todos os seus níveis (especialização, mestrado e doutorado), está 

compromissada com o ensino de qualidade, bem como com a sociedade piauiense, posto 

que, com a implantação de programas de pós-graduação, tem por objetivo estimular o 

progresso do conhecimento científico. Diante da crescente competitividade no mercado de 

trabalho, este exige do profissional, cada vez mais, sua qualificação. A colocação no 

mercado de trabalho passa a ser ocupada por quem tem formação de qualidade. Nesse 

contexto, a FAETE está preocupada com uma educação que proporcione ao aluno sua 

preparação para as constantes mudanças ocasionadas pelo avanço técnico-científico, e 

com a necessidade de ajustar as competências e habilidades reclamadas pelo mercado de 

trabalho. Com isso, a FAETE proporcionará ao aluno uma maior segurança e estabilidade 

no mercado laboral. Ressalta-se que a política de pós-graduação a ser implementada não 

deverá servir apenas aos interesses do mercado, mas também servirá como um instrumento 

de estímulos às potencialidades do aluno e da formação e concretização de sua cidadania.  

Os cursos de pós-graduação a serem oferecidos pela FAETE terão duração entre um 

ano e meio a dois anos e serão caracterizados por uma orientação didática e conteúdo 

programático aprofundado, para que, de modo eficaz, o aluno possa adquirir novas 

habilidades e competências. Os cursos serão destinados a alunos egressos dos cursos de 

graduação e profissionais já inseridos no mercado de trabalho, que poderão ser ministrados 

na modalidade presencial e/ou à distância, compondo-se de módulos com periodicidade 

mensal, quinzenal ou semanal.  

Cada curso ofertado será precedido de uma pesquisa de mercado, pelo qual a 

FAETE levará em consideração, para sua realização, o interesse do público alvo. Em 

seguida, a CPGPEX, para cada curso a ser criado, elaborará o respectivo projeto 

pedagógico, contendo o(s) objetivos(s) do curso, o público alvo, carga horária, conteúdo 

programático, corpo docente, metodologia, bibliografia básica, requisitos de admissão no 
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curso, planilha orçamentária e outros requisitos julgados necessários para o sucesso do 

curso.  

 Todos os cursos de Pós-Graduação deverão atender as exigências legais e 

regimentais. 

   A oferta de cursos de pós-graduação lato sensu acontece de formas distintas: 

I. Por demanda do mercado de trabalho na busca de recursos humanos cada vez 

mais qualificados; 

II. Por estímulo dos cursos de graduação dentro do programa de Educação 

Continuada;  

III. Por parcerias com instituições públicas e privadas. 

 

2.6. Políticas de Gestão 

A estrutura e as atribuições dos diferentes órgãos que compõem o complexo 

administrativo, pedagógico e acadêmico da IES estão definidos e regulamentados no 

Regimento Geral, e a sua implantação está prevista no Cronograma de Implantação e 

Desenvolvimento da Instituição.  

A FAETE utilizará diferentes mecanismos de promoção da integração entre gestão 

administrativa, órgãos colegiados de cursos, dentre outros, a participação com voz e voto da 

comunidade acadêmica, da mantenedora, da direção da FAETE, do corpo docente, corpo 

discente e técnico-administrativo nas instâncias de decisão coletiva, como Congregação, 

Colegiados de Curso, NDE dos Cursos e CPA, conforme previsão no Regimento Geral 

desta IES.  

A organização das IES se processa por órgãos deliberativos e normativos, órgãos 

Avaliativos e Propositivos e Executivos, conforme atribuições prevista nos seu Regimento 

Geral. 

São observadas as seguintes políticas de gestão na FAETE: 

I. Permanente integração entre unidade mantida e entidade mantenedora; 

II. Gestão participativa com a definição de representantes do corpo social nos 

órgãos colegiados; 

III. Gestão orçamentária integrada com revisões periódicas; 

IV. Autonomia administrativa, pedagógica, científica e disciplinar nos termos do 

Regimento Geral; 

V. Otimização da utilização de laboratórios e recursos multimídias entre diferentes 

cursos; 
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VI. Promoção do aperfeiçoamento contínuo do corpo docente e técnico 

administrativo; 

VII. Busca de parcerias com instituições públicas e privadas visando assegurar a 

Missão Institucional; 

VIII. Avaliação sistemática das práticas docentes com foco na melhoria da 

qualidade de ensino e da aprendizagem; 

IX. Valorização dos profissionais da Instituição, estabelecendo um plano de 

carreira que estimule a qualificação e o desempenho; 

X. Estímulo a prática dos valores institucionais por meio de treinamentos 

constantes;  

XI. Contribuição para sustentabilidade financeira da entidade mantenedora; 

XII. Respeito à autonomia da CPA; 

XIII. Fortalecer as instâncias colegiadas; 

XIV. Utilização dos resultados das avaliações internas e externas como elementos 

do processo de gestão de resultados da instituição; 

XV. Transparência na divulgação dos resultados obtidos em processos avaliativos. 

 

Para a efetiva aplicação desses princípios serão utilizadas as seguintes práticas: 

I. Eleição dos membros colegiados conforme determinado pelo Regimento Geral 

da FAETE; 

II. Estudo dos resultados obtidos pelas avaliações com proposição de ações 

corretivas e calendário de comprimento; 

III. Alinhamento dos esforços da faculdade com o planejamento geral da 

mantenedora; 

IV. Fortalecimento das atividades realizadas pela CPA, observada a autonomia do 

órgão; 

V. Cumprimento das políticas previstas no PDI; 

VI. Acompanhamento do plano de metas previstas no PDI pelos gestores e CPA; 

VII. Promoção de atividades intercursos a fim de otimizar recursos e valorizar as 

ações; 

VIII. Criação de um portal para as divulgações das informações dos processos 

avaliativos; 

IX. Priorização dos espaços de convivência do aluno; 

X. Melhoria constante dos recursos de tecnologia da informação; 

XI. Elaboração de um planejamento detalhado de adequação dos investimentos 

para novos espaços e melhorias dos existentes; 
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XII. Implantação de uma política de recrutamento e seleção de corpo funcional 

(técnicos-administrativos e docentes). 

XIII. Implantação da política de benefícios, qualificação e capacitação; 

XIV. Implantação de avaliação de desempenho e valorização por resultado. 

 

2.7. Política de Responsabilidade Social 

A FAETE promoverá a difusão dos conhecimentos produzidos em benefício de 

comunidades e instituições comunitárias que atuem em áreas de risco social, através do 

programa de extensão, podendo celebrar parcerias com instituições públicas e/ou privadas, 

comunitárias, sindicais, religiosas, culturais e educativas, para a realização de atividades 

que visem inclusão social, a melhoria da qualidade produtiva e de vida dos cidadãos.  

A FAETE se engajará em parcerias nos eventos científicos, sociais e beneficentes 

desenvolvidos por instituições local, regional, nacional ou internacional, públicas, privadas 

ou outras que visem à busca de solução de problemas sociais da população de sua área de 

atuação.  

As atividades de atuação da FAETE no campo da responsabilidade social, constituir-

se-ão em dimensões de estudo e análise da avaliação institucional, com publicação de seus 

resultados à comunidade. 

 As atividades de Responsabilidade Social buscam maximizar e otimizar os esforços, 

a fim de alinhar as diretrizes institucionais e contribuir cada vez mais para ampliar os ganhos 

sociais focando na sua missão de ñProduzir conhecimentos voltados para o aperfeiçoamento 

das organizações política, civil e empresarial; formar uma geração de profissionais aptos a 

exercerem, com proficiência, funções diretivas, gerenciais e empresariais, nos diversos 

setores da economiaò e priorizando: 

I. As ações que promovam o Desenvolvimento Econômico e Social; 

II. A Defesa do Meio Ambiente, especialmente no âmbito institucional; 

III. O compromisso com as ações de Inclusão Social e respeito à diversidade;  

IV. O respeito aos Direitos Humanos; 

V. A preservação e defesa de políticas ético-raciais; 

VI. A Defesa da Memória Cultural e Patrimônio Cultural; e, 

VII. A Garantia de Acessibilidade no sentido amplo. 

 

Considerando a Missão, a Visão e os Valores Institucionais, definem-se no 

conjunto de políticas amplas as seguintes prioridades: 
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I. Estruturar atividades de responsabilidade social, considerando os impactos 

administrativos, financeiros e socioculturais desse processo; 

II. Comprometer a comunidade acadêmica com a promoção da ética, do 

desenvolvimento sustentável e da inclusão social; 

III. Considerar a defesa do meio ambiente, da memória cultural e o patrimônio 

cultural como temas transversais a perpassar a construção do perfil do egresso 

da instituição e evidenciá-los na construção e operacionalização das atividades 

previstas para os cursos; 

IV. Implementar ações que garantam acessibilidade no sentido amplo. 

 

Para a efetiva aplicação desses princípios serão utilizadas as seguintes práticas: 

I. Implantação do Núcleo de Acessibilidade; 

II. Inclusão da disciplina de LIBRAS no currículo dos cursos de graduação 

conforme previsto na legislação vigente; 

III. Inclusão dos conteúdos obrigatórios, conforme legislação em vigor, de temas 

que visem a desenvolver e disseminar a Educação Ambiental, a igualdade 

étnico-racial, a defesa dos Direitos Humanos fundamentais e temas outros que 

valorizem as políticas afirmativas de inclusão social; 

IV. Garantir a acessibilidade ampla aos portadores de necessidades especiais. 

 

2.7.1. Referenciais legais  

2.7.1.1. Diretrizes Curriculares Nacionais para Educação das Relações Étnico-
raciais e para o Ensino de História e Cultura Afro-brasileira e Indígena 

  

Atendimento à Lei N° 11.645 de 10.03.2008 e Resolução CNE/CP N° 01 de 17 de 

junho de 2004) com a inclusão da Temática da História e Cultura Afro-brasileira e Indígena 

nas disciplinas e atividades curriculares do curso. 

 

2.7.1.2. Dec. N° 5.626/2005 - Disciplina de Libras 

Os PPCôs dever«o contemplar a disciplina de Libras na estrutura curricular do curso 

como obrigatória em Fonoaudiologia e nos cursos de formação de professores e como 

optativa em todos os outros cursos da Educação Superior. 
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2.7.1.3. Políticas de Educação Ambiental 

  Atendimento à Lei nº 9.795, de 27 de abril de 1999 e ao Decreto Nº 4.281 de 25 de 

junho de 2002 com integração da educação ambiental às disciplinas do curso de modo 

transversal, contínuo e permanente. 

A Lei nº 9.795 de 27 de abril de 1999 (regulamentada pelo Decreto nº 4.281, de 25 

de junho de 2002), que dispõe sobre a educação ambiental, institui a Política Nacional de 

Educação Ambiental em seu Artigo1º define que: Entende-se por Educação Ambiental os 

processos por meio dos quais o indivíduo e a coletividade constroem valores sociais, 

conhecimentos, habilidades, atitudes e competências voltadas para a conservação do meio 

ambiente, bem de uso comum do povo, essencial à sadia qualidade de vida e sua 

sustentabilidade. E em seu Artigo 2º: A educação ambiental é um componente essencial e 

permanente da educação nacional, devendo estar presente, de forma articulada, em todos 

os níveis e modalidades do processo educativo, em caráter formal (Art. 9º, II ï Educação 

Superior) e não formal. 

Desta forma estabelece-se como Política Institucional a inserção de temáticas 

relacionadas com a Educação Ambiental, no ementário e em atividades de todos os cursos 

além da participação docente e discente em eventos institucionais correlacionados com a 

temática. 

 

2.7.1.4. Política de Educação em Direitos Humanos 

Atendimento à Resolução CNE Nº 1, de 30 de maio de 2012 que estabelece 

Diretrizes Nacionais para a Educação em Direitos Humanos. 

 

2.7.1.5. Política Proteção dos Direitos da Pessoa com Transtorno do Espectro 

Autista. 

Proteção dos Direitos da Pessoa com Transtorno do Espectro Autista, conforme o 

disposto na Lei N° 12.764, de 27 de dezembro de 2012. 

 
 
2.8. Políticas Gerais de Avaliação 

A avaliação é um processo contínuo, abrangente, sistemático e flexível de obtenção 

e julgamento de informações de natureza qualitativa e quantitativa sobre posturas e 

procedimentos de ensino e aprendizagem, permitindo: (a) caracterizar o desempenho de 

cada aluno, identificando aspectos que demandem atenção especial; (b) planejar formas de 

apoio específico aos alunos que apresentem dificuldades; (c) verificar se os objetivos 
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propostos estão sendo alcançados; (d) obter subsídios para a revisão de metodologias e 

recursos utilizados no desenvolvimento do curso. 

Tendo por parâmetro os objetivos educacionais e didático-pedagógicos a avaliação é 

abrangente focalizando múltiplos aspectos do desempenho escolar, indo além da aferição 

de conhecimentos e considerando atitudes, procedimentos e compromissos com a 

profissionalização. 

Por outro lado, são avaliados, além do aprendizado propriamente dito, os resultados 

e impactos da ação docente sobre os educandos, os métodos e processos pedagógicos, a 

atuação da faculdade como um todo e a sua integração com a comunidade. E tudo isto, feito 

de forma regular, permanente e sistemática, tendo a avaliação o sentido primordial de gerar 

informações para os processos de decisão nos diversos níveis, eximindo-se de qualquer 

conotação punitiva, dominadora ou discriminatória. 

A FAETE encontra-se também atenta às finalidades essenciais da avaliação 

destacadas pelo Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior ï SINAES, instituído 

pela Lei 10.861, de 14 de abril de 2004 e que podem ser assim traduzidas: 

I. Ultrapassa a simples preocupação com desempenhos ou rendimentos 

estudantis, buscando os significados mais amplos da formação profissional; 

II. Explicita a responsabilidade social da educação superior, especialmente 

quanto ao avanço da ciência, à formação da cidadania e ao aprofundamento 

dos valores democráticos; 

III. Supera meras verificações e mensurações, destacando os significados das 

atividades institucionais, não apenas do ponto de vista acadêmico, mas 

também quanto aos impactos sociais, econômicos, culturais e políticos; 

IV. Aprofunda a ideia da responsabilidade social no desenvolvimento da IES, 

operando como processo de construção, com participação acadêmica e social, 

e não como instrumento de checagem e cobrança individual; 

V. Valoriza a solidariedade e a cooperação e não a competitividade e o sucesso 

individual. 

No que tange sua operacionalização, a avaliação está prevista em vários órgãos 

institucionais podendo ser assim dimensionada: 

I. Avaliação via CPA, do cumprimento de metas e ações contidas no PDI; 

II. Avaliação da execução do PPC através dos órgãos colegiados, do NDE, das 

comissões externas de avaliação, dos discentes e dos egressos; 

III. Avaliação das atividades Institucionais na ótica dos discentes e docentes; 
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IV. Avaliação das atividades Institucionais através dos projetos de extensão e 

intervenção social no olhar dos parceiros e das comunidades envolvidas; 

V. Avaliação do desempenho Institucional através dos órgãos empregadores e 

entidades conveniadas; 

VI. Avaliação de desempenho através do ENADE, do Exame da Ordem dos 

Advogados e do Conselho Regional de Contabilidade; 

VII. Avaliação dos projetos de iniciação científica através dos aceites para 

divulgação em Encontros, Conferências, Congressos e publicações de artigos 

e resumos. 

Dos itens observados na Avaliação dos Projetos Pedagógicos de Curso: 

I. Na execução do projeto: formação e experiência profissional do corpo 

docente e a adequação do docente a cada atividade prevista: (aula teórica; 

aula prática, orientação de estágio, orientação de TCC, orientação de 

monitoria, orientação de iniciação científica, orientação de práticas 

integradoras). Infraestrutura física, laboratórios, recursos de informática e 

acervo e serviços da biblioteca; 

II. Na atualização do Curso: adequação das ementas e dos planos de disciplina; 

III. Na gestão do Curso: movimentação de alunos: matrícula, transferência 

recebida, transferência expedida, trancamento, abandono, transferência 

interna. 

Das instâncias de Avaliação dos PPC: 

I. No Núcleo Docente Estruturante, a quem compete a observação mais 

contínua da manutenção do processo de qualidade e adequação do curso; 

II. No Colegiado de Curso, a quem compete, conforme Regimento, Planejar, 

Acompanhar a execução e Avaliar todos os procedimentos regulares do curso; 

III. Na CPA, a quem compete a avaliação institucional nas 10 dimensões 

orientadas pelo SINAES; 

IV. Na Congregação, órgão da Instituição, ao qual compete deliberar sobre 

diretrizes gerais de ensino, pesquisa/iniciação científica e extensão, zelando 

pela eficiência das mesmas nos termos da legislação do ensino superior 

vigente. 
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2.9. Política de Acessibilidade 

A FAETE entende a acessibilidade numa forma ampla que pode ser assim 

explicitada: 

I. Acessibilidade Atitudinal - São implantadas ações e projetos relacionados à 

acessibilidade em toda a sua amplitude, sem preconceitos, estigmas, 

estereótipos e discriminações. São priorizados recursos para essas ações. 

II. Acessibilidade Arquitetônica - As barreiras ambientais físicas são 

eliminadas, com a existência de rampas, banheiros adaptados, piso 

antiderrapante, entre outras. 

III. Acessibilidade Metodológica - As metodologias e técnicas de aprendizagem 

são priorizadas, tal como a forma como os professores concebem 

conhecimento, avaliação e inclusão educacional, promovendo processos de 

diversificação curricular, flexibilização do tempo e utilização de recursos para 

viabilizar a aprendizagem de estudantes com deficiência. 

IV. Acessibilidade Programática - Sensibilização das políticas de regulação e 

acesso facilitado às informações de direitos e deveres dos estudantes. 

V. Acessibilidade Instrumental - As ferramentas de estudo devem superar 

barreiras, priorizando a qualidade do processo de inclusão plena. 

VI. Acessibilidade nos Transportes - Elimina barreiras de locomoção, 

promovendo facilidade e segurança. 

VII. Acessibilidade nas Comunicações - A comunicação interpessoal prevê 

eliminar barreiras, com disponibilização de outros meios, tais como multimídias 

e intérpretes. 

VIII. Acessibilidade Digital - Utiliza-se de diferentes recursos e ajudas técnicas 

para que o estudante tenha acesso à informação e ao conhecimento, 

independentemente de sua deficiência. 

A instituição tem procurado observar os principais dispositivos legais e normativos 

produzidos em âmbito nacional e internacional, discriminados no quadro abaixo, que 

enfatizam a educação de qualidade para todos e, ao constituir a agenda de discussão das 

políticas educacionais, reforçam a necessidade de elaboração e implementação de ações 

voltadas para a universalização do acesso à educação superior. 
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Dispositivos legais e normativos 

DISPOSITIVOS LEGAIS E 

NORMATIVOS 
TEOR 

Constituição Federal/88, 

arts. 205, 206 e 208  

Assegura o direito de todos à educação (art. 205), tendo como 

princípio do ensino a igualdade de condições para o acesso e a 

permanência na escola (art. 206, I) e garantindo acesso aos níveis 

mais elevados do ensino, da pesquisa e da criação artística, 

segundo a capacidade de cada um (art. 208, V).  

LDB 9.394/96, cap. IV  

Institui o processo de avaliação das instituições de educação 

superior, assim como do rendimento escolar dos alunos do ensino 

básico e superior.  

Aviso Circular nº 277/96  

Apresenta sugestões voltadas para o processo seletivo para 

ingresso, recomendando que a instituição possibilite a 

flexibilização dos serviços educacionais e da infraestrutura, bem 

como a capacitação de recursos humanos, de modo a permitir a 

permanência, com sucesso, de estudantes com deficiência nos 

cursos.  

Decreto nº 3.956/01  

Promulga a Convenção Interamericana para a Eliminação de 

Todas as Formas de Discriminação contra as Pessoas Portadoras 

de Deficiência.  

Lei nº 10.436/02  

Reconhece a Língua Brasileira de Sinais (Libras) como meio legal 

de comunicação e expressão e outros recursos de expressão a 

ela associados.  

Portaria nº 2.678/02  

Aprova diretrizes e normas para o uso, o ensino, a produção e a 

difusão do sistema Braille em todas as modalidades de ensino, 

compreendendo o projeto da Grafia Braille para a Língua 

Portuguesa e a recomendação para o seu uso em todo o território 

nacional.  

Portaria nº 3.284/03  

Substituiu a Portaria nº 1.679/1999, sendo ainda mais específica 

na enumeração das condições de acessibilidade que devem ser 

construídas nas IES para instruir o processo de avaliação das 

mesmas.  

Lei nº 10.436/02  Reconhece a Língua Brasileira de Sinais (Libras) como meio legal 
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de comunicação e expressão e outros recursos de expressão a 

ela associados.  

Portaria nº 2.678/02  

Aprova diretrizes e normas para o uso, o ensino, a produção e a 

difusão do sistema Braille em todas as modalidades de ensino, 

compreendendo o projeto da Grafia Braille para a Língua 

Portuguesa e a recomendação para o seu uso em todo o território 

nacional.  

Portaria nº 3.284/03  

Substituiu a Portaria nº 1.679/1999, sendo ainda mais específica 

na enumeração das condições de acessibilidade que devem ser 

construídas nas IES para instruir o processo de avaliação das 

mesmas.  

ABNT NBR 9.050/04  
Dispõe sobre a acessibilidade a edificações, mobiliário, espaços e 

equipamentos urbanos.  

Decreto nº 5.296/04  

Regulamenta as Leis 10.048/2000 e 10.098/2000, estabelecendo 

normas gerais e critérios básicos para o atendimento prioritário a 

acessibilidade de pessoas com deficiência ou com mobilidade 

reduzida. Em seu artigo 24 determina que os estabelecimentos de 

ensino de qualquer nível, etapa ou modalidade, públicos e 

privados, proporcionarão condições de acesso e utilização de 

todos os seus ambientes ou compartimentos para pessoas com 

deficiência ou com mobilidade reduzida, inclusive salas de aula, 

bibliotecas, auditórios, ginásios, instalações desportivas, 

laboratórios, áreas de lazer e sanitários.  

Decreto nº 5.626/05  

Regulamenta a Lei nº 10.436/2002, que dispõe sobre o uso e 

difusão da Língua Brasileira de Sinais - LIBRAS e estabelece que 

os sistemas educacionais devem garantir, obrigatoriamente, o 

ensino de LIBRAS em todos os cursos de formação de 

professores e de fonoaudiologia e, optativamente, nos demais 

cursos de educação superior.  

Programa Acessibilidade 

ao Ensino Superior. 

Incluir/2005  

Determina a estruturação de núcleos de acessibilidade nas 

instituições federais de educação superior, que visam eliminar 

barreiras físicas, de comunicação e de informação que restringem 

a participação e o desenvolvimento acadêmico e social de 

estudantes com deficiência.  
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Convenção sobre os 

Direitos das Pessoas com 

Deficiência (ONU, 2006) 

Assegura o acesso a um sistema educacional inclusivo em todos 

os níveis. Define pessoas com deficiência como aquelas que têm 

impedimentos de natureza física, intelectual ou sensorial, os 

quais, em interação com diversas barreiras, podem obstruir sua 

participação plena e efetiva na sociedade com as demais 

pessoas.  

Plano de Desenvolvimento 

da Educação/2007  

O Governo Federal, por meio do MEC, lançou em 2007 o Plano de 

Desenvolvimento da Educação (PDE) com o objetivo de melhorar 

substancialmente a educação oferecida pelas escolas e IES 

brasileiras. Reafirmado pela Agenda Social, o Plano propõe ações 

nos seguintes eixos, entre outros: formação de professores para a 

educação especial, acesso e permanência das pessoas com 

deficiência na educação superior.  

Política Nacional de 

Educação Especial na 

Perspectiva da Educação 

Inclusiva (MEC, 2008) 

Define a Educação Especial como modalidade transversal a todos 

os níveis, etapas e modalidades, tendo como função disponibilizar 

recursos e serviços de acessibilidade e o atendimento educacional 

especializado, complementar a formação dos estudantes com 

deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas 

habilidades/superdotação.  

Decreto nº 6.949/09  

Ratifica, como Emenda Constitucional, a Convenção sobre os 

Direitos das Pessoas com Deficiência (ONU, 2006), que assegura 

o acesso a um sistema educacional inclusivo em todos os níveis. 

Decreto nº 7.234/10  

Dispõe sobre o Programa Nacional de Assistência Estudantil ï 

PNAES. O Programa tem como finalidade a ampliação das 

condições de permanência dos jovens na educação superior 

pública federal e, em seu Art. 2º, expressa os seguintes objetivos: 

ñdemocratizar as condi»es de perman°ncia dos jovens na 

educação superior pública federal; minimizar os efeitos das 

desigualdades sociais e regionais na permanência e conclusão da 

educação superior; reduzir as taxas de retenção e evasão; e 

contribuir para a promo«o da inclus«o social pela educa«oò. 

Ainda, no art. 3o § 1o consta que as ações de assistência 

estudantil do PNAES deverão ser desenvolvidas em diferentes 

áreas, entre elas: ñacesso, participa«o e aprendizagem de 

estudantes com deficiência, transtornos globais do 

desenvolvimento e altas habilidades e superdota«oò.  
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Conferências Nacionais de 

Educação ï CONEB/2008 e 

CONAE/2010  

Referendaram a implementação de uma política de educação 

inclusiva, o pleno acesso dos estudantes público alvo da 

educação especial no ensino regular, a formação de profissionais 

da educação para a inclusão, o fortalecimento da oferta do 

Atendimento Educacional Especializado (AEE) e a implantação de 

salas de recursos multifuncionais, garantindo a transformação dos 

sistemas.  

Decreto nº 7.611/11  

Dispõe sobre o AEE, que prevê, no art. 5º § 2º a estruturação de 

núcleos de acessibilidade nas instituições federais de educação 

superior, com o objetivo de eliminar barreiras físicas, de 

comunicação e de informação que restringem a participação e o 

desenvolvimento acadêmico e social de estudantes com 

deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas 

habilidades/superdotação.  

Diretrizes Curriculares 

Nacionais para a Educação 

em Direitos Humanos ï 

Parecer CNE/CP 8/2012  

Recomenda a transversalidade curricular das temáticas relativas 

aos direitos humanos. O Documento define como ñprinc²pios da 

educa«o em direitosò: a dignidade humana, a igualdade de 

direitos, o reconhecimento e valorização das diferenças e das 

diversidades, a laicidade do Estado, a democracia na educação, a 

transversalidade, vivência e globalidade, e a sustentabilidade 

socioambiental.  

 

No encadeamento das recomendações legais da educação inclusiva é possível 

perceber na Instituição o aprofundamento da discussão sobre o direito de todos à educação, 

o que favorece a problematização acerca das práticas educacionais que resultam na 

desigualdade social de diversos grupos. Pensando, pois, na educação inclusiva e 

considerando seus pressupostos legais e conceituais, a FAETE: 

I. Procura identificar as potencialidades e vulnerabilidades sociais, econômicas e 

culturais, de sua realidade local e global a fim de promover a inclusão plena;  

II. Organiza estratégias para o enfrentamento e superação das fragilidades 

constatadas;  

III. Reconhece a necessidade de mudança cultural e investe no desenvolvimento 

de ações de formação continuada para a inclusão, envolvendo os professores 

e toda a comunidade acadêmica; e 
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IV. Promove acessibilidade, em seu sentido pleno, não só aos estudantes com 

deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas 

habilidades/superdotação, mas aos professores, funcionários e à população 

que frequenta a Instituição e se beneficia de alguma forma de seus serviços.  

A Instituição busca efetivar as ações de acessibilidade pela via da responsabilidade 

social expressa na Lei do SINAES e do reconhecimento da diversidade não apenas do 

sistema, mas também dos alunos. Tem procurado observar os principais dispositivos legais 

e normativos produzidos em âmbito nacional e internacional que enfatizam a educação de 

qualidade para todos e, ao constituir a agenda de discussão das políticas educacionais, 

reforçam a necessidade de elaboração e implementação de ações voltadas para a 

universalização do acesso à educação superior, resguardadas as seguintes legislações:  

a) Constituição Federal/88, arts. 205, 206 e 208: Assegura o direito de todos à 

educação (art. 205), tendo como princípio do ensino a igualdade de condições 

para o acesso e a permanência na escola (art. 206, I) e garantindo acesso aos 

níveis mais elevados do ensino, da pesquisa e da criação artística, segundo a 

capacidade de cada um (art. 208, V); 

b) LDB 9.394/96, cap. IV;  

c) Aviso Circular nº 277/96;   

d) Decreto nº 3.956/01;    

e) Lei nº 10.436/02; 

f) Portaria nº 2.678/02;   

g) Portaria nº 3.284/03;  

h) ABNT NBR 9.050/04; Decreto nº 5.296/04;  

i) Programa Acessibilidade ao Ensino Superior/2005;   

j) Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência (ONU, 2006);  

k) Plano de Desenvolvimento da Educação/2007;  e  

l) Plano Nacional de Educação para o decênio 2011-2020. 

 

A Instituição dispõe de infraestrutura planejada para portadores de necessidades 

especiais, e atende também ao que estabelece a Portaria Ministerial N° 3.284 de 7 de 

novembro de 2003, D.O.U. de 11 de novembro de 2003. 
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Para alunos com deficiência física cabe destacar a preocupação da Entidade 

Mantenedora em propiciar total Acessibilidade Arquitetônica com a eliminação das 

barreiras ambientais físicas: existência de rampas, adaptação de portas e banheiros com 

espaço suficiente para permitir o acesso de cadeiras e rodas, colocação de barras de apoio 

nas paredes dos banheiros, instalação de lavabos e bebedouros em altura acessível aos 

usuários de cadeira de rodas.  

O atendimento aos portadores de necessidades especiais é considerado prioritário 

na FAETE e está incluído no que acreditamos e divulgamos como responsabilidade social 

institucional 

Em relação aos alunos com deficiência visual ou auditiva, a IES firma seu 

compromisso de, no caso de solicitada, aparelhar-se e garantir as condições de acesso 

durante todo o período em que o interessado estiver matriculado na Instituição. Com relação 

aos deficientes auditivos e visuais, a FAETE disponibilizará, em seu quadro de pessoal, 

intérprete de LIBRAS e assessoria de especialista em Braile.  

No que se refere a alunos portadores de deficiência visual, a IES assume o 

compromisso formal, caso venha ter alunos com esse tipo de deficiência, de:  

I. Manter sala de apoio equipada como máquina de datilografia braile, impressora 

braile acoplada ao computador, sistema de síntese de voz, gravador e 

fotocopiadora que amplie textos, software de ampliação de tela, equipamento 

para ampliação de textos para atendimento a aluno com visão subnormal, 

lupas, réguas de leitura, scanner acoplado a computador;  

II. Adotar um plano de aquisição gradual de acervo bibliográfico em braile e de 

fitas sonoras para uso didático.  

Quanto aos estudantes portadores de deficiência auditiva, a IES assume o 

compromisso formal, caso venha ter alunos com esse tipo de deficiência, de: 

I. Propiciar, sempre que necessário, intérprete de língua de sinais;  

II. Adotar flexibilidade na correção das provas escritas, valorizando o conteúdo 

semântico. 

III. Disponibilizar, quando necessário, no atendimento ao art. 14, § 1º, inciso VIII 

do Decreto nº 5626/2005 recurso didático especializado como o DosVox 

ñAplicativo ou programa que pode ser instalado nos 

equipamentos que tem vídeo e internet, facilitando 

assim a comunicação dos Surdos. O software DosVox 
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pode ser instalado no celular smartphone, tablet, 

computador ou laptop. Com a instalação do programa 

nos equipamentos, os Surdos podem se  comunicar 

com celular smartphone através de SIV ï Serviço 

Intermediação por Vídeo onde Surdo poderá fazer a 

ligação ou receber a ligação para resolver problemas 

sem depender das outras pessoas. Com este aplicativo, 

o Surdo poderá ter acesso à interpretação em LIBRAS 

em qualquer lugar onde Surdo deseje fazer negócios ou 

resolver problemas.  

 

Mantém ainda as seguintes recomendações para o trato com alunos portadores de 

deficiência auditiva: 

¶ falar de forma clara, espontânea e em tom normal para o aluno surdo, pois 

desta forma o estudante não perderia o campo visual de fala do orador; 

¶ atentar para alternativas diferenciadas no estabelecimento da comunicação, 

tais como: valorizar a expressão facial e corporal, articular corretamente as 

palavras, usar vocabulário compreensível (para a maioria dos alunos surdos 

que têm dificuldades na língua portuguesa) bem como materiais e recursos 

visuais variados (mapas, gráficos, tabelas, legenda, etc.), exigir intérprete de 

LIBRAS (Língua Brasileira de Sinais) se assim se fizer necessário e 

solicitado, etc.; 

¶ escrever de maneira visível, legível e de fácil, localização no quadro-negro ou 

fixar em murais recados e avisos sobre trabalhos, provas, aulas práticas, 

laboratoriais, mudanças de horários de atividades programadas; 

¶ deixar à disposição material para fotocopiar ou indicar referências 

bibliográficas completas (livro, autor e editora); 

¶ cuidar quanto à verificação e preferência de legendas, nas programações 

com vídeo; 

¶ observar se o espaço físico apresenta dificuldades como: muita luminosidade 

com reflexão solar ou pouca luminosidade, excesso de barulho externo e/ou 

interno ao ambiente, salas e/ou auditórios muito amplos, interferindo com a 

inflexão do próprio som da fala do professor, distância entre o púlpito do 

professor e os alunos. 
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Observado o disposto acima a FAETE, visando a identificar os estudantes portadores 

de deficiências ï especialmente os ingressantes - e a eles oferecer condições de 

acessibilidade e de participação no processo de ensino-aprendizagem durante todo o 

período de sua permanência na Instituição, estabeleceu os seguintes procedimentos:  

I. No ato da inscrição para o processo seletivo ï levantamento das eventuais 

necessidades especiais para realização das provas; 

II. No ato da matrícula ï aplicação de questionário ao matriculando, no qual se 

incluem questões sobre a existência ou não de deficiências ou mobilidade 

reduzida que venham a exigir, no decorrer do curso, condições especiais de 

acessibilidade; 

III. No decorrer do curso ï oferecimento de condições de acessibilidade aos 

estudantes que, posteriormente ao seu ingresso na Instituição, venham a 

apresentar deficiências ou mobilidade reduzida, temporária ou permanente. 

IV. No decorrer do curso - Acessibilidade Metodológica - promovendo 

processos de diversificação curricular, flexibilização do tempo e utilização de 

recursos para viabilizar a aprendizagem de estudantes com deficiência. 
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3. IMPLEMENTAÇÃO DA INSTITUIÇÃO E ORGANIZAÇÃO ACADÊMICA 

3.1. Metas Institucionais - Descrição, Quantificação e Prazos para atingir os Objetivos. 

3.1.1. DIMENSÃO I - A Missão e o PDI 

                                                                                                                                                                                       CRONOGRAMA 

Objetivo Meta Ações 2018 2019 2020 2021 2022 

Consolidar os pilares estratégicos 
institucionais (missão, visão e valores) 
e os documentos de referência 
MEC/INEP, CNE/CES e CONAES 

Capacitar 100% dos 
colaboradores para  o 
exercício de suas 
atividades atendendo às 
políticas institucionais da 
Faculdade e aos 
documentos de 
referência do MEC/INEP, 
CNE/CES e CONAES 

Divulgação da identidade corporativa da FAETE  e 
internalização nas ações institucionais. 

X X X X X 

Divulgação do Projeto Político Institucional (PPI) 
mostrando sua aplicação, entre outros, nos projetos 
de Ensino, pesquisa/iniciação científica e Extensão, 
no atendimento ao discente, na contratação, 
qualificação e avaliação docente, na gestão, no 
relacionamento com a comunidade, nas ações de 
inclusão social e de responsabilidade social. 

Feverei
ro/Julh

o 

Feverei
ro/Julho 

Feverei
ro/Julho 

Feverei
ro/Julho 

Fevereir
o/Julho 

Utilização e divulgação dos documentos de referência 
do MEC/INEP, CNE/CES e CONAES para a gestão 
das IES. 

X X X X X 

Implementar o PDI 

Utilizar do PDI como 
documento de referência 
para as ações 
institucionais 

Definição de orçamento comprometido com as metas 
e cronograma do PDI. 

Outubro Outubro Outubro Outubro Outubro 

Avaliação sistemática do cumprimento das Metas e 
Ações previstas no PDI. 

Junho/
Novem
bro 

Junho/
Novem
bro 

Junho/
Novem
bro 

Junho/
Novem
bro 

Junho/
Novem
bro 

 
Indicadores de Desempenho: 
Identidade corporativa explicitada em espaços da IES e incorporada nas ações institucionais. 



 

59 

 

Políticas institucionais definidas no PPI de amplo conhecimento do corpo social da instituição e materializada nas ações institucionais. 
Avaliação positiva da IES (avaliação institucional) e dos cursos por Comissões Externas do INEP/MEC. 
Documentos de referência MEC/INEP disponibilizados no site institucional. 
Planejamento orçamentário vinculado ao PDI. 
Metas programadas executadas conforme cronograma ï CPA. 
 
Instrumentos de Avaliação para Dimensão I 
 I. Planejamento Orçamentário > execução orçamentária;  
II. Relatório da CPA (semestral e Relato Institucional). 

 
 

3.1.2. DIMENSÃO II - Políticas para o ensino, a pesquisa, a pós–graduação, a extensão e as respectivas formas de 
operacionalização, incluindo os procedimentos para o estímulo para a produção acadêmica, as bolsas de pesquisa, de 
monitoria e demais modalidades. 

 

3.1.2.1. Política e Ações Institucionais de Ensino 
 

                                                                                                                                                                                       CRONOGRAMA 

Objetivo Meta Ações 2018 2019 2020 2021 2022 

Capacitar gestores dos cursos, corpo 
docente e o corpo técnico 
administrativo para atuação em 
consonância com o PPI da FAETE, os 
documentos de referência do 
MEC/INEP, CNE/CES e CONAES 

100% dos Gestores dos 
cursos, corpo docente e  
técnico administrativo 
atuando em 
conformidade com o PPI 
da FAETE  e com os 
documentos de 
referência do MEC/INEP, 
CNE/CES e CONAES 

Propagação e debates das concepções filosóficas da 
Instituição explicitadas no PPI orientando sua 
aplicação em todas as atividades da instituição e em 
especial nos cursos; 

X X X X X 

Implementação dos objetivos institucionais da FAETE 
na sua relação com o perfil do egresso definido nos 
PPC caracterizando sua aplicação em cada curso ï 
Ação Intencional; 

X X X X X 
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Atualização dos PPCs com organização curricular que 
apresente plena coerência com os objetivos de curso 
e o perfil do egresso definido nas DCN; 

X X X X X 

Treinamento para coordenadores de curso, NDE, 
docentes e técnicos ï administrativos: integração de 
filosofia e atitude: Que as ações confirmem as 
palavras!  

X X X X X 

Implantar a cultura da Avaliação 
Sistêmica dos PPC 

Avaliação contínua dos 
PPC 

Avaliação sistemática dos PPC através do Colegiado 
de curso e do Núcleo Docente Estruturante ï no que 
se refere à atualização tanto em conteúdo quanto em 
metodologia; 
Avaliação do curso e da FAETE na ótica do discente; 
Avaliação do curso e da Faculdade na ótica do 
docente; 
Definir ações decorrentes dos resultados obtidos nas 
avaliações. 

X X X X X 

Implantar a cultura de avaliação de 
resultados do ENADE 

Utilizar a avaliação do 
ENADE como referência 

para atualização dos 
PPC tanto em conteúdo 
quanto em metodologia  

Capacitar pessoal para análise de resultados do 
ENADE;   
Criar grupo  especializado na análise dos resultados 
de ENADE. 

30 dias após publicação dos resultados do 
ENADE 

Diminuir a evasão de alunos por falta 
de condições acadêmicas de efetuar 
os estudos 

Manter política de 
nivelamento 
Definir recursos para 
bolsas de monitoria. 

Acompanhar o desempenho dos alunos em cada 
etapa de avaliação cuidando para a execução das 
atividades de Nivelamento, se possível ainda durante 
o processo. 

X X X X X 

Manter programa de monitoria para apoio a ações de 
nivelamento. 

X X X X X 
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Implantar componentes curriculares que visem dar ao 
estudante maior orientação e apoio durante o 
processo educacional. 

      X X 

Aumentar a oferta de cursos de 
graduação 

Criar novos cursos de 
graduação  para atender 
às  necessidades de 
capacitação de recursos 
humanos para o 
desenvolvimento 
econômico e social da 
região polarizada pela 
FAETE 

Elaborar os projetos pedagógicos em consonância 
com as políticas institucionais,  DCN (ou Catálogo) e 
legislação vigente para o ensino superior. 

    X X X 

Capacitar os docentes nas filosofias e políticas 
institucionais da FAETE; 

      X X 

Implantar a infraestrutura necessária. X X X X X 

 
Indicador de Desempenho 
Reconhecimento da Instituição e dos cursos por Comissões Externas MEC/INEP. 
Novos cursos com plena consonância com as necessidades regionais de qualificação no ensino superior. 
Resultado do ENADE no mínimo igual a 3. 
Baixa  taxa de evasão através do incremento da aprendizagem com projetos diferenciados de apoio ao estudante. 
Curso autorizado, processo seletivo executado e matrículas configuradas dentro do número de vagas estabelecido no PPC. 
Maior participação de estudantes em atividades diversificadas de formação profissional e extra sala de aula >> flexibilização da aprendizagem 

 
 

Instrumentos de Avaliação da Política de Ensino: 
 I. Relatórios das Comissões Externas de Avaliação;    
 II. Parecer do Núcleo Docente Estruturante e Colegiado de Curso; 
III. Relatório da CPA; 
 IV. Resultados do ENADE e Exames de Ordem; 
 V. Análise estatística e analítica da movimentação de alunos por curso. 
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3.1.2.2. Política e Ações Institucionais de Extensão 
                                                                                                                                    CRONOGRAMA 

Objetivo Meta Ações 2018 2019 2020 2021 2022 

Promover a democratização do conhecimento 
acadêmico e a participação efetiva da FAETE 
na comunidade através de Atividades de 
Extensão preferencialmente de cunho 
interdisciplinar que propiciem uma visão 
integrada da realidade social. 
 
Atender as demandas sociais da região de 
inserção da FAETE,  articuladas com as 
políticas e prioridades institucionais 

Consolidar e ampliar as atividades de 
extensão e ação comunitária 

Definir as atividades de extensão 
como relevantes nos projetos 
pedagógicos dos cursos 
evidenciando-a no regulamento de 
Atividades Complementares; 

X X X X X 

Realizar fóruns periódicos com a 
sociedade civil, discutindo temáticas 
específicas, tais como 
responsabilidade social, 
sustentabilidade, cidadania, violência, 
saúde, inclusão social, emprego; 
educação ambiental; 

X X X X X 

Fomentar parcerias com instituições 
de ensino, nacional e internacional, 
com os poderes públicos, 
organizações e instituições 
comunitárias, associativas e privadas 
que viabilizem  sinergias para 
atividades conjuntas em benefício 
dos vários segmentos da sociedade; 

X X X X X 

Desenvolver ações para atender as 
demandas sociais da região de 
inserção, articuladas com as políticas 
e prioridades institucionais 
incentivando a articulação dos cursos 
com a comunidade, mediante adoção 
de convênios que propiciem campos 
de formação e de prestação de 
serviço; 

X X X X X 
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Desenvolver ações para atender as 
demandas sociais da região de 
inserção, articuladas com as políticas 
e prioridades institucionais 
incentivando a articulação dos cursos 
com a comunidade, mediante adoção 
de convênios que propiciem campos 
de formação e de prestação de 
serviço; 

X X X X X 

Organização de encontros científicos, 
abertos à participação da 
comunidade, de natureza 
interdisciplinar, dando ênfase à 
discussão de problemas de interesse 
da região de influência da FAETE. 

X X X X X 

 
Indicadores de Desempenho 
Aumento da participação dos alunos em atividades de extensão (10 % ao ano) 
Acordos e convênios assinados com entidades representativas da região de influência da IES 
Organização de pelo menos um evento acadêmico semestral para discussão de temas de interesse institucional e da comunidade de influência da IES 

 
Instrumentos de Avaliação para a Política de Extensão:  
i. Relatório de parceiros conveniados;   
ii. Parecer da CPA.  
 

3.1.2.3. Política e Ações Institucionais de Pesquisa/iniciação científica/investigação 
                                                                                                                                                                                        
                                                                                                                                                                                              CRONOGRAMA 

Objetivo Meta Ações 2018 2019 2020 2021 2022 

Promover a participação 
efetiva de docentes e 
discentes da FAETE no 

Atribuir a iniciação científica 
relevância especial para o 
processo de formação dos 

Definir as atividades de Iniciação científica como relevantes nos 
projetos pedagógicos dos cursos evidenciando-a no regulamento de 
Pesquisa/iniciação científica 

X X X X X 
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desenvolvimento de 
projetos de iniciação 
científica voltados, 
(sempre que possível) 
para o estudo e resolução 
de problemas da região 
de influência da 
Instituição. 

alunos. 
Definir recursos orçamentários 
para a iniciação científica. 
Manter espaço de divulgação da 
produção científica. 

Estímulo a participação de alunos e docentes em Encontros, 
Conferências e Congressos para apresentação de trabalhos 
desenvolvidos nos cursos de graduação da FAETE 

X X X X X 

Consolidação da Revista FAETE: Caderno de estudos, ciência e 
empresa. 

X X X X X 

Promover a participação 
da FAETE no 
desenvolvimento de 
projetos artísticos e 
culturais 

Configurar a FAETE como 
instituição responsável pela 
divulgação a preservação da 
Memória Cultural e do 
Patrimônio Cultural da região. 
SESI Cultura 

Estabelecer parcerias com instituições artísticas e culturais da 
região de inserção para o fomento de projetos culturais; 

X X X X X 

Colocar à disposição de instituições artísticas e culturais os meios 
disponíveis na FAETE para a realização de ações de 
desenvolvimento cultural e artístico; 

X X X X X 

Definir como relevante a participação de docentes e discentes em 
atividades culturais e artísticas associadas aos cursos de 
graduação. 

X X X X X 

 

Indicadores de Desempenho 
1) Ateliers Científicos realizados. 
2) Anais de encontros científicos publicados. 
3) Revistas Ensaios Científicos publicada e divulgada. 
4) recursos Orçamentários definidos para ações de iniciação científica. 
 
Instrumentos de Avaliação para a Política de Pesquisa/Iniciação Científica:  
i. Relatório de parceiros conveniados;  
ii. Parecer da CPA. 
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3.1.2.3. Política de Ensino e ações acadêmico administrativas para os cursos de pós – graduação “lato sensu” 
 
                                                                                                                                                                                       CRONOGRAMA 

Objetivo Meta Ações 2018 2019 2020 2021 2022 

Contribuir para a qualificação de 
recursos humanos através da 
oferta de cursos dentro do 
Programa de Educação 
Continuada. 

Oferta de cursos de pós-
gradua«o ñLato Sensuò. 

Realizar estudos prospectivos das necessidades de 
qualificação das empresas da região para consolidação de 
parcerias e oferta de curso de pós - graduação lato sensu; 

X X X X X 

Elaborar os Projetos pedagógicos de cursos de pós-
gradua«o ñLato Sensuò atendendo ao que estabelece a 
legislação vigente; 

X X X X X 

Fazer a divulgação dos cursos em oferta. X X X X X 

Gestão integrada dos 
procedimentos 
acadêmicos da Pós-
graduação 

Modernizar e integrar o sistema de registro acadêmico, para 
melhorar o processo de gestão e acompanhamento da Pós ï 
Graduação. 

X X X X X 

 

Indicadores de Desempenho 
1) Projetos de curso estruturado (Resolução nº 1, de 08 de junho de 2007), implementado, com vagas preenchidas e com avaliação positiva do mercado de trabalho. 
Atendimento ao seguinte dispositivo legal: RESOLUÇÃO Nº 2, DE 12 DE FEVEREIRO DE 2014 (Instituição de cadastro nacional de oferta de cursos de pós-graduação 
lato sensu (especialização) das instituições credenciadas no Sistema Federal de Ensino). 
2) Sistema de Pós-graduação com absoluto controle de registro acadêmico. 
 
Instrumentos de Avaliação para a Política de pós graduação Lato Sensu:  
i. Relatório de parceiros conveniados;  
ii. Parecer da CPA. 
iii. Parecer positivo dos alunos 
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1.3. DIMENSÃO III - A responsabilidade social da Instituição, considerada especialmente no que se refere à sua contribuição em 
relação à inclusão social, ao desenvolvimento econômico e social, à defesa do meio ambiente, da memória cultural, da 
produção artística e do patrimônio cultural. 

 
                        CRONOGRAMA 

Objetivo Meta Ações 2018 2019 2020 2021 2022 

Estruturar atividades de responsabilidade 
social, considerando os impactos 
administrativos, financeiros e 
socioculturais desse processo nos 
seguintes campos: 
1 - Desenvolvimento Econômico e Social; 
2 - Defesa do Meio Ambiente e Educação 
Ambiental; 
3 - Inclusão Social e Educação em 
Direitos Humanos; 
4 - Defesa da Memória Cultural e 
Patrimônio Cultural;  
5 - Cultura Afro-brasileira e indígena; e, 
6 - Acessibilidade no sentido amplo. 

1 - Contribuir para o Desenvolvimento 
Econômico e Social e Defesa do Meio 
Ambiente da região de inserção da 
FAETE estimulando a inclusão destes 
temas como de especial importância nos 
PPC;  
2 - Contribuir para a preservação da 
Memória Cultural e do Patrimônio Cultural 
da região; 
3 - Atender à Lei N° 11.645 de 10.03.2008 
e Resolução CNE/CP N° 01 de 17 de 
junho de 2004) com a inclusão da 
Temática da História e Cultura Afro-
brasileira e Indígena nas disciplinas e 
atividades curriculares dos cursos; 
4 - Atender à Lei nº 9.795, de 27 de abril 
de 1999 e ao Decreto Nº 4.281 de 25 de 
junho de 2002 com integração da 
educação ambiental às disciplinas do 
curso de modo transversal, contínuo e 
permanente; 
5 - Atender à Resolução CNE Nº 1, de 30 
de maio de 2012 que estabelece 
Diretrizes Nacionais para a Educação em 
Direitos Humanos, incluindo o tema na 
pauta das atividades complementares dos 
cursos de forma contínua e permanente; 
e, 
6 - Promover a acessibilidade no sentido 
amplo nos termos da legislação. 

Desenvolvimento de atividade de 
extensão direcionadas para o 
atendimento de necessidades de 
instituições de cunho social. 

X X X X X 

Realização de atividades de Extensão, 
através de parceria, voltadas para a 
defesa do Meio Ambiente, problemas de 
interesse econômico e social. 

X X X X X 

Realização de atividades de Iniciação 
Científica voltadas para o estudo de 
problemas de interesse econômico e  
social  e defesa do Meio Ambiente 

X X X X X 

Apoio às ações de defesa da Memória 
Cultural e do Patrimônio Cultural 
propostas pela sociedade. 

X X X X X 

Estruturar os PPC com inclusão na 
organização curricular de estratégias 
relativas à Educação Ambiental, 
Educação para os Direitos Humanos e 
História e Cultura Afro-brasileira e 
Indígena; 

X X X X X 
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Indicador de Desempenho 
Reconhecimento da Instituição, pela comunidade, como Socialmente Responsável. 
 
Instrumentos de Avaliação da Dimensão III:  
Relatório de CPA;  
Parecer  de Comissões Externas de Avaliação;  
Manifestação da comunidade através dos meios de comunicação.  

 

 
 
3.1.4. DIMENSÃO IV - A comunicação com a sociedade 
 

                                                                                                                                                                                         CRONOGRAMA 

Objetivo Meta Ações 2018 2019 2020 2021 2022 

1) Fortalecer a marca FAETE e 
consolidar sua imagem como 
instituição de referência em sua 
área de abrangência. 

Marca FAETE reconhecida  
como instituição de 
referência no ensino 
superior  na região. 

Desenvolvimento de estratégias de marketing interno e 
externo que possibilite:   
1 - Aos alunos e funcionários manterem-se  inteirados 
das atividades da FAETE;  
2 - Visibilidade às atividades de sucesso dos professores 
e alunos;  
3 - Divulgação do diferencial competitivo. 

X X X X X 
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2) Ampliar a comunicação da 
FAETE com a comunidade 
interna 

Ações institucionais 
socializadas propiciando à 
comunidade interna  o 
conhecimento e a 
participação nas atividades 
desenvolvidas na FAETE 

Disponibilizar no site institucional (o que for pertinente) e 
em espaços públicos da FAETE 
a) Projetos de pesquisa/Iniciação científica; 
b) Projetos de extensão; 
c) Encontros, conferências, congressos e palestras; 
d) Programas de Monitoria e Nivelamento; 
e) Bolsas acadêmicas de monitoria, de pesquisa e 
extensão; 
f) Acordos e convênios firmados; 
g) Resultados das avaliações internas e externas; 
h) Produção científica dos docentes e discentes; 
i) Participação de docentes e discentes em eventos 
científicos; 
j) Relatórios da CPA; 
k) Resultados das Avaliações Externas: Comissões de 
especialista, ENADE, etc.. 

X X X X X 

Conjunto de normas 
externas que regulamentam 
as instituições de ensino 
superior socializadas para 
toda a comunidade. 

Disponibilizar no site institucional os seguintes 
documentos: 
a) Resoluções do Conselho Nacional de Educação; 
b) Portarias do MEC e do INEP incluindo: 
     Å Instrumento de Avalia«o de cursos e Instrumento 
de Avaliação Institucional; 
     Å Diretrizes do ENADE; 
c) Diretrizes Curriculares dos Cursos ï DCN. 

X X X X X 

Socializar o conhecimento 
do conjunto de normas 
internas que regulamentam 
as ações da FAETE 

Disponibilizar no site institucional (o que for pertinente) e 
em espaços públicos da FAETE os seguintes 
documentos: 
a) Identidade corporativa; 
b) Políticas Institucionais da FAETE; 
c) Regimento; 
d) Manual do Candidato ao Processo Seletivo; 
e) Síntese dos PPC (Objetivo do curso, Perfil do 
Egresso, organização curricular, corpo docente, 
infraestrutura) dos cursos oferecidos; 
f) Formação e a experiência profissional do corpo 
docente; 
g) Produção científica dos docentes e discentes; 

X X X X X 
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h) Resoluções dos órgãos colegiados; 
i) Resoluções da mantenedora. 

3) Fortalecer a comunicação com 
a comunidade interna e externa. 

Melhoria  do processo de 
comunicação e das relações 
da FAETE com a 
comunidade da região 

Ampliar as ações da Ouvidoria (atende também à 
comunidade interna); 

X X X X X 

Ampliar serviço de Comunicação Social ï Marketing 
Interno e Externo. 

X X X X X 

Desenvolver programas de modernização e 
sistematização da comunicação institucional, visando  
alcançar eficiência na divulgação da informação e na 
tramitação dos processos; 

  X X X X 

Manter site institucional atualizado e disponível para a 
comunidade externa em todos os itens pertinentes 
definidos para a comunidade interna. 

X X X X X 

 

Indicador de Desempenho 

Site institucional atualizado priorizando: a) Relação de normas e resoluções dos órgãos colegiados; b) Manual do candidato; c) Guia acadêmico; d) Guia do Coordenador; 
e) Guia do Professor; f) Formação e Experiência Profissional docente; g) Súmula dos Projetos Pedagógicos de Curso; h) DCNs; i) Edital de Iniciação Científica; j)  Manual 
de Normalização de Trabalhos Acadêmicos da IES; k) Projetos de Extensão. l) Cursos de Extensão; m) Cursos de pós-graduação; n) Participação de docentes e 
discentes em Encontros, Conferências e Congressos; o) Composição da CPA; p) Infraestrutura; q) Código de ética. 
Ouvidoria instalada e funcionando. 
Sistema de comunicação com a sociedade otimizado. 
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3.1.5. DIMENSÃO V - As políticas de pessoal, de carreiras do corpo docente e corpo técnico-administrativo, seu aperfeiçoamento, 
desenvolvimento profissional e suas condições de trabalho. 

 

                                                                                                                                                                                       CRONOGRAMA 

Objetivo Meta Ações 2018 2019 2020 2021 2022 

Atender às Políticas de 
Contratação de Corpo 
Docente, de Avaliação de 
Desempenho e aos 
indicadores de qualidade 
definidos nos instrumentos 
de referência do MEC. 

Corpo docente com Titulação e Regime de 
Trabalho adequados aos referenciais de 
qualidade previstos nos instrumentos de 
referência MEC/INEP. 

Divulgar os mecanismos para a seleção, 
contratação, aperfeiçoamento e avaliação do corpo 
docente. 

X X X X X 

Apoiar docentes matriculados em programas de 
Mestrado e Doutorado recomendados pela 
CAPES. 

X X X X X 

Avaliar o  corpo docente de cada curso quanto à 
titulação, experiência profissional, integração aos 
objetivos do curso e perspectiva de qualificação. 

X X X X X 

Desenvolver estratégias para a permanente 
avaliação de desempenho docente. 

X X X X X 

Aumentar a qualificação 
docente e avaliar o 
desempenho nas 
atividades de ensino-
aprendizagem 

Corpo docente capacitado a atuar no 
processo de ensino ï aprendizagem dentro 
das premissas definidas na lei 9394/96 e 
consagradas nas DCN de cada curso; 
 
Melhoria da capacitação docente através da 
participação em Programas de qualificação. 

Orientar pedagogicamente o corpo docente na  
elaboração de objetos de estudo centrados na 
aprendizagem; 

X X X X X 

Apoiar/orientar os docentes na construção dos 
planos de ensino, plano de aula e estratégias 
metodológicas de ensino e de avaliação centrados 
na aprendizagem; 

X X X X X 

Avaliar o corpo docente  de cada curso quanto à 
titulação, experiência profissional, integração aos 
objetivos do curso e perspectiva de qualificação; 

X X X X X 

Estruturar instrumento de avaliação docente 
envolvendo como critérios a construção dos planos 
de ensino, o desempenho em sala de aula e os 
resultados de aprendizagem observados no 
ENADE. 

  X X X 
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Avaliar o desempenho docente nas atividades 
acadêmicas de ensino; 

X X X X X 

Incentivar a participação de Docentes em 
Programas de Mestrado e Doutorado aprovados 
pelas CAPES; 

X X X X X 

Incentivar a participação em encontros, 
conferências e congressos para apresentação de 
trabalhos. 

X X X X X 

Estimular a produção 
docente definindo 
indicadores de progressão 
compatíveis com os 
objetivos institucionais da 
FAETE 

Plano de Carreira Docente que atenda às 
necessidades e às peculiaridades da  
FAETE - Missão, visão e valores 
institucionais. 

Definir no Plano de Carreira critérios de 
progressão docente que permitam remunerar 
conforme o mérito acadêmico, desempenho 
compatível com a titulação e atendimento aos 
objetivos institucionais da FAETE. 

 X X X X 

Atender às Políticas 
institucionais de 
Contratação e de Avaliação 
do Corpo Técnico ï 
administrativo 

Programa Institucional de Contratação e de 
Capacitação de Recursos Humanos 
adequado às necessidades da FAETE. 
 
Corpo técnico administrativo  qualificado 
para as atividades administrativas e 
acadêmicas da FAETE. 

Prospectar as necessidades de treinamento do 
pessoal técnico-administrativo tanto em gestão 
acadêmica quanto nas atividades específicas dos 
cursos; 

X X X X X 

Criar programas de capacitação do corpo técnico-
administrativo; 

X X X X X 

Divulgar os mecanismos para a seleção, 
contratação, aperfeiçoamento e avaliação do 
técnico administrativo; 

X X X X X 

Implementar Plano de Carreira específico para o 
corpo técnico-administrativo. 

X X X X X 

 

 
Indicador de Desempenho 
NDE e corpo docente de cada curso de acordo, pelo menos, com o referencial mínimo de qualidade definido pelo MEC para formação docente e Regime de Trabalho. 
Avaliação positiva dos docentes nas avaliações da CPA e melhoria nos resultados da Aprendizagem. 
Plano de carreira com regras claras para a progressão privilegiando a contribuição do docente na formação de  egresso com as habilidades e competências definidas no 
projeto pedagógico de curso protocolado  e homologado no Ministério  do  Trabalho  e Emprego. 
Resultado positivo na Avaliação de desempenho do corpo docente. 
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Mecanismos para a seleção, contratação, aperfeiçoamento e avaliação do técnico administrativo implementados. 
Plano  de  Cargos  e Carreira  dos  Técnico-Administrativos protocolado  ou homologado  no  Ministério  do  Trabalho  e Emprego. 
 

Instrumentos de Avaliação da Dimensão V:  
i. Resultado do ENADE;  
ii. Avaliação de Desempenho Docente ï Recursos Humanos;  
iii. Relatório da CPA.  
 

 

3.1.6. DIMENSÃO VI - Organização e gestão da Instituição, especialmente o funcionamento e representatividade dos colegiados, sua 
independência e autonomia na relação com a mantenedora, e a participação dos segmentos da comunidade universitária nos 
processos decisórios. 

                                                                                                                                                                                      CRONOGRAMA 

Objetivo Meta Ações 2018 2019 2020 2021 2022 

Atender às Políticas de Gestão definidas 
no PPI: 
a) Manter órgão colegiado superior com 
representação de todo o corpo social: 
mantenedora, corpo docente, corpo 
técnico administrativo, corpo discente e 
comunidade; 
b) Manter colegiado de curso com 
representação docente e discente; 
c) Garantir nas competências de cada 
órgão colegiado independência e 
autonomia acadêmica na relação com a 
mantenedora; 
d) Manter atuação legislativa coerente 
com a identidade corporativa, Políticas 
Institucionais e Documentos de 
referência do MEC/INEP, CNE/CES. 

Manter gestão colegiada com 
representação do corpo social da 
Instituição 
 
Qualificar 100% dos órgãos 
colegiados para a atuação em 
acordo com os documentos 
institucionais de referência e as 
normas e resoluções do 
CNE/CES, MEC/INEP, CONAES 

Divulgar para a comunidade as 
possibilidades de participação nos órgãos 
colegiados; 

X X X X X 

Apoiar a livre organização e a escolha 
dos representantes dos diversos 
segmentos da Instituição; 

X X X X X 

Socializar no âmbito dos órgãos 
colegiados as normas e resoluções 
baixadas pelo CNE/CES, CONAES, 
MEC/INEP; 

X X X X X 

Divulgar o Regimento Geral e as 
atribuições dos órgãos colegiados 
previstas 

X X X X X 

Divulgar no âmbito dos órgãos 
colegiados as Políticas Institucionais de 
referência da FAETE dispostas no PPI. 

X X X X X 



 

73 

 

Promover a melhoria da qualidade do 
processo administrativo, nas diversas 
áreas de atuação da instituição, por 
meio da análise dos fluxos 
administrativos, da melhoria do sistema 
de informação, da qualificação do 
sistema de gestão documental, da 
capacitação profissional e da 
modernização da estrutura 
organizacional 

Manter gestão otimizada com a 
utilização do PDI/PPI - Plano de 
Metas e Ações  como referência 
para a ação e a avaliação 
institucional. 

Desenvolver modelos administrativos de 
gestão com padronização de fluxos e 
processos, observando o conceito de 
clientes internos e externos, tendo o 
aluno como foco principal. 

  X X X X 

Implantar uma política de Planejamento 
Institucional, voltada para a execução e 
acompanhamento do Planejamento 
estratégico e Tático-operacional como 
ferramenta de gestão. 

  X X X X 

Institucionalizar o Planejamento 
Estratégico Institucional e adequá-lo ao   
PDI. 

X X X X X 

Informatizar, aperfeiçoando, o controle 
dos processos administrativos e a gestão 
eletrônica de documentos. 

  X X X X 

Adequar o organograma e fluxograma da 
FAETE, com os respectivos mecanismos 
de ligação e interação entre instâncias 
institucionais para melhor distribuição de 
responsabilidade gerencial.    

X X X X X 

 
Indicador de Desempenho 
Representação adequada do corpo social nos órgãos colegiados. 
Composição e competências definidas em cada órgão colegiado. 
Órgãos executivos estruturados adequadamente para atender às decisões colegiadas. 
Parecer positivo no Relatório da CPA. 
Site institucional com informações atualizadas sobre mecanismos de gestão e legislação. 
Estrutura de gestão otimizada 
Participação efetiva da comunidade acadêmica 
Cumprimento das atividades administrativas com foco no resultado estratégico, facilitado, ainda, aos novos colaboradores. 
Cumprimento das metas estratégicas. 
Melhoria das atividades administrativas e da segurança dos documentos institucionais. 
Melhoria da organização administrativa institucional. 
Acompanhamento da evolução dos resultados institucionais, e tomada de decisão mais adequada ao contexto sob análise. 
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Instrumentos de Avaliação da Dimensão VI: 
 i.   Relatório da CPA; 
ii.  Relatório da Ouvidoria. 

 
3.1.7. DIMENSÃO VII - Infraestrutura física, especialmente a de ensino e de pesquisa, biblioteca, recursos de informação e 

comunicação. 
 

                                                                                                                                                                                               CRONOGRAMA 

Objetivo Meta Ações 2018 2019 2020 2021 2022 

Manter infraestrutura física adequada 
e capaz de atender às necessidades 
definidas nos PPCôs 

Manter laboratórios, salas de aulas e 
demais estruturas exigidas pelos PPC´s 
obedecendo o cronograma estabelecido 
na estrutura curricular de cada curso.                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                        

Implantar o Núcleo de Mediação 
Extrajudicial 

X     

Implantar o CEJUSC ï FAETE - Centro 
Judiciários de Mediação de Conflitos 

X     

Acesso de pessoas com necessidades 
especiais a todas as instalações e serviços 
da FAETE plenamente facilitado. 

Manutenção da infraestrutura  para que as 
pessoas com necessidades especiais 
tenham acesso às atividades de seu curso e 
demais serviços envolvendo: rampas, 
corrimão, elevador, bebedouros adequados, 
banheiros, estacionamento; 

 X      

Condições amplas de estudo para 
deficientes auditivos e visuais. 

Instalação de recursos para atendimento a 
deficientes auditivos e visuais. 

  X      

Atualização do acervo da biblioteca e 
das condições de estudo na 
biblioteca 

Atualização do acervo da biblioteca em 
atendimento à exigências dos PPC´s dos 
cursos em implantação e atualização dos 
existentes. 

Atualização contínua do acervo. X X X X X 

Condições de estudo e de pesquisa no 
ambiente da biblioteca. 

Ampliação da cobertura da Rede Wireless 
para os espaços da IES. 

   X X    

Manter condições de estudo, 
segurança e trabalho em todos os 
espaços da Faculdade. 

Protocolos e equipamentos de segurança 
definidos e instalados 

Estabelecimento de estratégias de 
segurança no trabalho em todos os setores 
e em especial nos laboratórios. 

X X X X X 
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Pessoal capacitado a agir em situações de 
emergência 

Capacitação de funcionários para atuar em 
situações de emergência e em momentos 
críticos de segurança. 

X X X X X 

Implementar na íntegra a Política de 
Acessibilidade 

Promover a acessibilidade no sentido 
amplo conforme estabelecido na Política 
de Acessibilidade 

Criar Núcleo de Acessibilidade e promover 
as ações de acessibilidades definidas na 
Política de Acessibilidade 

      X X 

 
Indicador de Desempenho 
Pessoas com Necessidades Especiais com acesso facilitado a todos os serviços 
Alunos da graduação e da pós ï graduação atendidos nas suas necessidades de estudos na biblioteca 
Espaços acadêmicos adequados 
Equipamentos instalados 
Protocolos de segurança disponibilizados em locais adequados 
Pessoal treinado para situações de emergência 
 
Instrumentos de Avaliação da Dimensão VII:  
i. Questionário de avaliação da CPA;  
ii.  Pareceres de Comissão Externa de Avaliação;  
iii. Relatório da CPA e da CIPA.  

 

  

 

 

 

 
3.1.8. DIMENSÃO VIII - Planejamento e avaliação, especialmente em relação aos processos, resultados e eficácia da autoavaliação 

institucional. 
                                                                                                                                                                                               CRONOGRAMA 

Objetivo Meta Ações 2018 2019 2020 2021 2022 

Manter processo de Gestão 
por Resultado focado nos 

Cultura do Planejamento, 
Acompanhamento da Execução e 

Registrar as ações desenvolvidas em consonância com o PDI, 
avaliando a execução e os indicadores alcançados; 

X X X X X 
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indicadores de qualidade 
definido pelo MEC e nas 
metas estratégicas da FAETE. 

Avaliação das Metas e Ações 
previstas no PDI implantada na 
Faculdade em todos os setores 
acadêmicos e administrativos. 

Instrumentalizar as Políticas de Avaliação definidas no PPI; X X X X X 

Utilizar os resultados da autoavaliação institucional, os 
pareceres de comissões externas e os resultados de 
desempenho dos estudantes em  avaliações externas como 
referência para a gestão institucional e de cursos; 

X X X X X 

Ampliar a ação da Ouvidoria; X X X X X 

Divulgar as ações acadêmicas e administrativas tomadas frente 
aos resultados das avaliações internas e externas. 

X X X X X 

Consolidar o processo de 
Avaliação Institucional em 
articulação com o SINAES. 

Avaliação institucionalizada 

Dotar a CPA de recursos necessários para a coordenação e 
realização das atividades de Avaliação Institucional. 

X X X X X 

Implantar sistemas de avaliação do PDI.   X X X X 

Garantir que o processo de avaliação institucional seja 
norteador do planejamento e das ações institucionais, 
administrativas e pedagógicas. 

X X X X X 

Consolidar o processo de avaliação contínua dos projetos 
político-pedagógicos dos cursos de graduação 

X X X X X 

Consolidar os sistemas de informações institucionais para 
subsidiar, continuamente, os processos de avaliação 
institucional. 

  X X X X 

Implantar sistemas de avaliação de egressos     X X X 

 
Indicador de Desempenho 
Metas e ações previstas no PDI para as 10 dimensões da avaliação, avaliadas e redimensionadas (adequação às novas situações) 
Instrumentos de Avaliação aprovados pelo Conselho Acadêmico. 
Decisões gerenciais fundamentadas em resultados das avaliações internas e externas 
Ouvidoria devidamente estruturada com seus serviços divulgados e aceitos pela comunidade interna e externa 
 

Instrumentos de Avaliação da Dimensão VIII:  
i.  Questionário de avaliação da CPA;  
ii.  Relatório da Ouvidoria;  
iii.  Parecer técnico do Núcleo Docente Estruturante;  
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iv.  Relatório de avaliação dos Colegiados de Curso;  
v. Parecer das Comissões Externas de Avaliação.  
 

3.1.9. DIMENSÃO IX - Políticas de atendimento aos estudantes e aos egressos. 
 

                                                                                                                                                                                 CRONOGRAMA 

Objetivo Meta Ações 2018 2019 2020 2021 2022 

Oferecer ao corpo discente o apoio necessário 
ao melhor desenvolvimento de seus estudos 
envolvendo, entre outros: 
a) Nivelamento durante o processo; 
b) Apoio psicopedagógico; 
c) Oportunidades de participação na gestão 
institucional através de representação em 
órgãos colegiados; 
d) Apoio logístico para a apresentação de 
trabalhos em Encontros, Conferências de 
Congressos; 
e) Participação como egressos nas atividades 
de avaliação dos PPC`s; 
f)  Recursos de informática disponíveis para 
pesquisas e estudos; 
g) Programa de Bolsas Acadêmicas: Iniciação 
científica e Extensão; 
h) Orientação acadêmica adequada para 
consulta à base de dados. 

Apoiar estudantes menos 
favorecidos financeiramente a 
continuar os estudos 

Atualizar o programa de Bolsas 
Acadêmicas  

X X X X X 

Apoiar estudantes com baixo 
rendimento para evitar abandono 
dos estudos 

Manter as atividades de nivelamento com 
aulas de reforço com a participação de 
professores e alunos monitores 

  X X X X 

Apoio sistemático à participação em 
Encontros e Congressos com 
apresentação de trabalhos. 

Apoiar  participação em eventos com 
apresentação de trabalho. 

X X X X X 

Propiciar aos alunos condições reais 
de estudo e desenvolvimento 

Manter computadores ligados à internet 
para atividade de estudo e pesquisa 

X X X X X 

Disponibilizar orientação acadêmica para 
consulta a base de dados e 
desenvolvimento de trabalhos dentro do 
Manual de Normatização de Trabalhos 
Acadêmicos da FAETE. 

X X X X X 

Manter Avaliação Institucional na ótica do 
Discente para observação das condições 
de ensino e de aprendizagem 

X X X X X 

Envolver egressos nas atividades de 
avaliação de curso e reforma 
curricular. 

Implantar metodologia de avaliação na 
ótica do egresso 

X   X X X X 

Propiciar aos egressos a 
continuação dos estudos ï 
Programa de Educação Continuada. 

Divulgar para os egressos os encontros, 
conferências e congressos organizados 
pela Instituição e os cursos de pós-
graduação 

X  X   X X X 
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Organizar base de dados com endereço 
eletrônico dos egressos 

X  X  X X X 

Ofertar atendimento 
psicopedagógico. 

Manter estrutura e pessoal capacitado 
para o atendimento psicopedagógico 

X X X X X 

Favorecer a estruturação da 
Organização Estudantil. 

Apoiar a atuação da Representação 
Estudantil 

X X X X X 

 

Indicador de Desempenho 

10% dos alunos atendidos 
Diminuição da evasão e da repetência/dependência de alunos observados como de baixo rendimento inicial. (Redução de 10% ao ano) 
Realizar pelo menos um evento anual para apresentação de trabalhos discentes 
Alcançar a média de 8 alunos por computador 
Manual disponível no site; 
Serviço de orientação para consulta a base de dados disponível na biblioteca 
Instrumentos de avaliação aprovados pela Congregação e implantados no programa de avaliação institucional 
Site com espaço reservado para egressos: Comunicação de eventos e Avaliação 
Base de dados atualizada para comunicação com egressos 
Parecer positivo na autoavaliação institucional 
DA constituídos e funcionando 

 

Instrumentos de Avaliação da Dimensão IX:  
i. Relatório de autoavaliação Institucional na ótica discente;  
ii. Relatório de autoavaliação Institucional na ótica do egresso;  
iii. Análise de movimentação de alunos nos cursos ï relatório das coordenações de curso.  
 
3.1.10. DIMENSÃO X - Sustentabilidade financeira, tendo em vista o significado social da continuidade dos compromissos na oferta 

da educação superior 
 

Objetivo Meta Ações 2018 2019 2020 2021 2022 

Aprimorar o processo de 
gestão econômico-financeiro, 
ampliar a capacidade de 
desenvolvimento 
autossustentável e a 

Projetos com o mínimo  de retorno para 
garantir a sustentabilidade e os 
investimentos previstos; 
Indicadores financeiros por centro de 
custo e atualizados mensalmente;  

Manter o planejamento orçamentário como 
instrumento de gestão associado às Metas 
institucionais definidas; 

X X X X X 
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viabilidade operacional e 
funcional da FAETE 

 
Indicador de Desempenho 
Taxa de retorno 
Resultado operacional positivo 
Índice de Endividamento
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3.2. Cronograma de Implantação de Cursos de Graduação, de Pós-graduação, 
de Extensão  

 

3.2.1. Programação de abertura de curso de graduação - bacharelado, 
licenciatura e tecnológico. 

 

Nome do curso 
Modalidade 
(lic., bach., 
tecnólogo 

Vagas 
anuais 

Número de 
alunos por 
turma 

Número 
turmas 

Turno(s) 

Ano 
previsto 
para a 

solicitação 

Não se aplica       

 
3.2.2. Programação de abertura de cursos de Pós-graduação Lato Sensu 
 

Nome do curso 
Número de 
alunos por 

turma 

Número 
turmas 

Ano previsto 
para oferta 

Direito Civil e Processual Civil  70 1 2018 

Ciências Criminais  70 1 2018 

Educação Especial Inclusiva  50 1 2015 

Gestão de Negócio Imobiliário 50 1 2019 

Gestão Estratégica de Negócios 50 1 2019 

Direito Público - Docência 50 1 2020 

 
 
3.2.3. Programação de abertura de cursos de Extensão 
 

Nome do curso 
Número de 
alunos por 

turma 

Número 
turmas 

Ano previsto 
para oferta 

Tribunal do Júri no Brasil 50 1 2018 

Prisões, Medidas Cautelares diversas da prisão e 
Liberdade Provisória 

50 1 2018 

Aspectos materiais e processuais da Reforma 

Trabalhista 

50 
1 2019 

Direito Ambiental e Desenvolvimento Sustentável 50 
1 2019 

Responsabilidade Fiscal 50 
1 2020 

Avaliação de Políticas Públicas 50 
1 2020 

 
 
3.2.4. Programação de abertura de cursos de graduação (EaD) 
 

Nome do curso Modalidade Vagas Número de Número Ano 
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(lic., bach., 
tecnólogo 

anuais alunos por 
turma 

turmas previsto 
para a 
solicitação 

Não se aplica      

 
 
3.3. Plano para Atendimento às Diretrizes Pedagógicas 

Para atendimento das diretrizes pedagógicas deste plano, definem-se como 

parâmetro, para a construção da qualidade de futuros profissionais, o compromisso de 

implementação de condições humanas e materiais para o desenvolvimento de 

competências pautadas em habilidades teórico-metodológicas e ético-políticas. 

 

3.3.1. Seleção de conteúdos 

A seleção de conteúdos deve propiciar uma articulação de um conjunto de 

conhecimentos e habilidades que ensejem, ao mesmo tempo, uma formação técnica e 

humana nas dimensões individuais e sociais. Deve favorecer um domínio teórico-

metodológico amplo, flexível, interdisciplinar, com ênfase no empreendedorismo e na 

valorização da cultura e da experiência, necessários ao exercício profissional.  

A seleção de conteúdos deve acompanhar aos avanços das ciências e de novas 

tecnologias no sentido de manter o aluno pronto para compreender, analisar, sintetizar e 

refletir os processos decorrentes destes avanços. 

 

3.3.2. Orientações sobre o processo de avaliação do ensino e da aprendizagem 

A avaliação da aprendizagem do aluno, nas disciplinas, será realizada por meio de 

procedimentos de avaliação propostos pelos colegiados de curso e que atendam às 

especificidades das habilidades e competências previstas nas DCN e trabalhadas nos 

diversos conteúdos curriculares. 

A avaliação do desempenho dos estudantes será predominantemente de caráter 

diagnóstico, formativo e somático, utilizando-se como instrumentos e parâmetros a 

observação de trabalhos individuais e em grupo.  

É obrigatória a frequência em todas as atividades acadêmicas para fins de 

promoção. A frequência mínima exigida é o que estabelece a legislação no mínimo, 75% na 

modalidade presencial da carga horária prevista e o aproveitamento conforme orientação da 

Congregação. 
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As avaliações da aprendizagem deverão medir conteúdos e competências propostos 

e elaborados pelos docentes na preparação de suas atividades de ensino-aprendizagem, e 

não apenas o que será trabalhado na sala de aula. 

  

a) Avaliação do docente da disciplina  

O docente da disciplina poderá utilizar-se de diversos procedimentos de avaliação: 

provas, exercícios, trabalhos individuais ou em grupo, relatórios, seminários, participação 

em debates, etc. 

Respeitando o limite de frequência, a verificação da eficiência abrangerá, em cada 

disciplina: 

a) assimilação progressiva do conhecimento; 

b) trabalho individual expresso em tarefas de estudo e de aplicação de 

conhecimento; 

c) o domínio conjunto das disciplinas lecionadas. 

 

Aos três aspectos de verificação de eficiência definida compreenderão as seguintes 

notas: 

a) Nota parcial; e 

b) Nota de Exame Final. 

 

A nota do exame final resultará de avaliação escrita, que versará sobre todo o 

programa da disciplina, a realizar-se-á após o encerramento das aulas. 

 

Considera-se aprovado por média na disciplina o aluno que tenha cumprido a 

exigência de frequência mínima de 75% (setenta e cinco por cento) e que tenha obtido na 

média aritmética nota igual ou superior a 7,0 (sete). 

 

Cumprida a exigência de frequência mínima, fica credenciado à realização do Exame 

Final da disciplina o aluno que tenha obtido média aritmética das notas parciais menor do 

que 7,0 (sete) e maior ou igual a 4,0 (quatro). 

 

É considerado aprovado com o Exame Final o aluno que a média parcial somada ao 

rendimento verificado no exame final, resulte em média maior ou igual a 6,0 (seis). 

É considerado reprovado o aluno que: 

I ï Tenha na disciplina frequência inferior a 75% (setenta e cinco por cento); 

II ï Na soma das 3 (três) notas parciais tenha obtido média aritmética inferior a 4,0 

(quatro); 

III ï Após a realização do Exame Final, a média parcial somada ao rendimento 

verificado no exame final, resulte em média inferior a 6,0 (seis); 

IV- Não obtiver nota mínima 7,0 (sete) no estágio supervisionado 

 

b) Avaliação integradora do curso  
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Objetivos  

Avaliar os alunos nos conteúdos, competências e habilidades propostos no plano de 

ensino e nos roteiros de aula de todas as disciplinas do curso. 

 

Estruturação 

Em cada curso teremos um supervisor de avaliação do ensino-aprendizagem que 

solicitará aos docentes a elaboração das questões para o banco de questões das provas 

colegiadas. 

O banco de questões poderá conter questões elaboradas pelos supervisores de 

avaliação, pelo coordenador do curso e, também, questões extraídas de concursos públicos 

ou outros exames.  

As questões deverão ser formuladas nos moldes das questões do ENADE. Portanto, 

as questões deverão envolver conteúdos de várias disciplinas ao mesmo tempo. 

As questões serão classificadas por assuntos, conforme uma lista de assuntos 

definida para cada disciplina.   

A prova integradora deverá abordar a totalidade dos assuntos da lista de assuntos de 

cada disciplina. 

 
3.3.3. Avaliação das atividades complementares, do TCC e dos estágios 

a) Atividades Complementares 

A relação das atividades complementares, com suas respectivas cargas horárias, 

será apresentada no regulamento de atividades complementares. 

Os projetos pedagógicos dos cursos estabelecerão a carga horária das atividades 

complementares para o curso. 

Uma vez registrada, e anexados os devidos comprovantes, as atividades precisarão 

ser validadas para que as cargas horárias correspondentes  possam ser atribuídas aos 

alunos, conforme Resolução específica. 

 As atividades realizadas na IES serão lançadas no sistema, com a comprovação de 

fichas de presença. Estas fichas serão arquivadas nas pastas individuais dos alunos. 

Atividades realizadas fora da IES: o aluno deverá apresentar cópia da comprovação 

da atividade, que deverá ser avaliada de acordo com a relevância da atividade com os 

estudos do aluno. 
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b) Trabalho de Conclusão de Curso 

O TCC é atividade obrigatória quando previsto nas DCN ou quando introduzido no 

PPC por decisão de colegiado de curso, sendo nestes casos um dos pré-requisitos para 

obtenção do diploma, devendo ser elaborado sob orientação direta de um docente.  

As orientações relativas à realização e à avaliação do TCC estão devidamente 

descritas em normas específicas do curso. 

A pesquisa deverá estar pautada em atividade de iniciação científica, relacionada 

com a área de formação do aluno, isso é, atividade centrada em área teórico-prática do 

curso e/ou atividade de formação profissional relacionada com o curso. A apresentação 

pública do TCC elaborado pelo aluno será obrigatória e a avaliação deverá ser feita por 

banca composta por dois avaliadores. Será considerado aprovado o aluno que obtiver nota 

final igual ou superior a 7 (sete) pontos.  
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FUNDAÇÃO EDUCACIONAL DA ASSOCIAÇÃO COMERCIAL PIAUIENSE - FUNEAC 

FACULDADE DAS ATIVIDADES EMPRESARIAIS DE TERESINA  - FAETE 

DIREÇÃO DE ASSUNTOS ACADÊMICOS E COMUNITÁRIOS  

 

FICHA DE ACOMPANHAMENTO DA ORIENTAÇÃO DO TCC 
ORIENTANDO (A): ________________________________________________________________________________  
PROF. (A) ORIENTADOR (A):  ______________________________________________________________________  
TÍTULO DA MONOGRAFIA:  _______________________________________________________________________  
 _________________________________________________________________________________________________  

PERÍODO DE ORIENTAÇÃO: de ____________________________ a   ______________________________ / 201_. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

DATA /HORÁRIO  FOCO DA ABORDAGEM (ATIVIDADE DESENVOLVIDA)  
ASSINATURA 

ORIENTANDO (A)  

ASSINATURA 

ORIENTAD OR (A) 

1º Encontro 
 

______/ _____ / _______ 

 

Das ____:____ h às 

____:____ h  
   

2º Encontro 
 

______/ _____ / _______ 

 

Das ____:____ h às 

____:____ h  
   

3º Encontro 
 

______/ _____ / _______ 

 

Das ____:____ h às 

____:____ h  
   

4º Encontro 
 

______/ _____ / _______ 

 

Das ____:____ h às 

____:____ h  
   

5º Encontro 
 

______/ _____ / _______ 

 

Das ____:____ h às 

____:____ h  
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DATA  FOCO DA ABORDAGEM (ATIVIDADE DE SENVOLVIDA)  
ASSINATURA 

ORIENTANDO (A)  

ASSINATURA 

ORIENTADOR (A)  

6º Encontro 
 

______/ _____ / _______ 

 

Das ____:____ h às 

____:____ h  
   

7º Encontro 
 

______/ _____ / _______ 

 

Das ____:____ h às 

____:____ h  
   

8º Encontro 
 

______/ _____ / _______ 

 

Das ____:____ h às 

____:____ h  
   

9º Encontro 
 

______/ _____ / _______ 

 

Das ____:____ h às 

____:____ h  
   

10º Encontro 
 

______/ _____ / _______ 

 

Das ____:____ h às 

____:____ h  
   

 

 
OBS.: 1. OS ENCONTROS DEVEM OCORRER PREFERENCIALMENTE A CADA 15 (QUINZE) DIAS 

PARA DISCUSSÃO, CORREÇÕES E REDIRECIONAMENTO, TÃO SALUTARES AO BOM 

DESENVOLVIMENTO DA PESQUISA. 

 

OBS.: 2. DEVEM SER ANOTADOS O DIA E A HORA DO RECEBIMENTO DO MATERIAL BEM COMO 

A DATA DE SUA DEVOLUÇÃO 
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c) Estágios 

A avaliação do Estágio Supervisionado visa verificar se os objetivos propostos na 

elaboração do Plano de Estágio foram atingidos pelo acadêmico estagiário. Para tal, serão 

propostos os protocolos de avaliação específicos. O estágio curricular do curso funcionará a 

partir de regulamento específico.  

Ao final do estágio ou de cada uma de suas etapas, o aluno entregará ao orientador 

e/ou supervisor uma cópia de relatório circunstanciado, produzido conforme as normas 

definidas no regulamento de estágio do curso. 

O objetivo dos relatórios será oferecer ao estudante, à Faculdade e à instituição 

cedente, uma avaliação da atividade de estágio, comparando os resultados alcançados com 

os esperados.  

São critérios de avaliação dos estágios:  

¶ Domínio de conteúdos conceituais;  

¶ Elaboração de relatórios ou estudo de casos;  

¶ Conduta e postura no decorrer do estágio (ética, entrosamento no local de 

trabalho, frequência e pontualidade);  

¶ Cumprimento das normas de estágio;  

¶ Conduta técnica (iniciativa, atenção, capacidade de síntese, argumentação, 

habilidade, criatividade, comprometimento, desempenho);  

¶ Responsabilidade frente ao trabalho e aos compromissos assumidos para a 

concretização do planejamento proposto;  

¶ Avaliação do supervisor ou preceptor;  

¶ Segurança ao ler e escrever;  

¶ Interesse e dedicação; e, 

¶ Dinâmica/criatividade.  

 
 

3.4. Formas de Implementação das inovações consideradas significativas, 
especialmente quanto à flexibilidade dos componentes curriculares 

 

Nos cursos da FAETE consideram-se inovações o desenvolvimento das disciplinas 

por meio de projetos interdisciplinares, de iniciação científica, como mecanismo articulador 

da aprendizagem, da produção de conhecimento, projetos esses articulados na graduação e 

na pós-graduação.  
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As normas relativas aos componentes curriculares serão definidas em regulamento 

próprio, inseridos nos projetos pedagógicos dos cursos. 

A adoção de uma dinâmica curricular integradora, considerando a 

interdisciplinaridade, ocorre tanto entre as disciplinas quanto com as outras atividades que 

configurarão a formação e que até agora foram consideradas complementares ao ensino, 

tais como: estágio, monitoria e extensão. 

Essas atividades ajudam o acadêmico a reconstruir seus saberes e seus limites, a 

fim de se integrar plenamente ao processo formativo. Assim, de modo articulado, a estrutura 

curricular deve possibilitar o engajamento dos acadêmicos na busca de soluções para 

problemas correspondentes a sua área de formação. 

A flexibilização dos componentes curriculares está também presente nos estudos 

independentes, nas atividades complementares, cursos de extensão e projetos de 

responsabilidade social: 

I. Estudos independentes: são as atividades que, sob iniciativa do acadêmico 

e/ou recomendadas pelo professor, complementam a sua formação. Constituem um 

componente curricular aberto e flexível, devendo ocorrer com a orientação do professor, 

mas fora do horário regular das aulas. Poderão ser constituídos por grupos de estudo, 

participação em eventos culturais, científicos, tecnológicos, comunicações escritas ou orais 

e outros. 

II. Desenvolvimento de atividades complementares: como estudos e práticas 

estudantis/acadêmico/culturais independentes, possibilitam enriquecimento das propostas 

do currículo institucionalizado, contribuindo para a flexibilização curricular e participação 

social.  

III. Cursos de extensão: têm a finalidade de proporcionar o enriquecimento da 

comunidade com o aproveitamento prático dos conteúdos teóricos assimilados. 

IV. Projetos de responsabilidade social: oportunizam ao acadêmico aquisição de 

competências e o desenvolvimento de habilidades específicas da futura profissão. 

 
 

3.5. Avanços Tecnológicos nos Processos de Ensino/aprendizagem  

A FAETE disponibiliza, para seus docentes e discentes, uma ferramenta de 

Tecnologia da Informação que, entre outras facilidades: 

I. Possibilita que as atividades previstas e programadas pelos docentes sejam 

disponibilizadas com antecedência, via Portal, de forma a otimizar os encontros 

entre docentes e discentes; 
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II. Permite a inclusão de instrumentos diversos de aprendizagem, tais como 

artigos, links, vídeos, filmes, grupos de discussão; 

III. Facilitará o desenvolvimento da autoaprendizagem; 

IV. Permite o acompanhamento, pela coordenação de curso, de todas as 

atividades programadas e executadas; 

V. Possibilita atividades de recuperação de estudos e de nivelamento; e, 

VI. Possibilita o acompanhamento das atividades desenvolvidas pelos docentes. 

 

O portal está disponibilizado para alunos e professores no site institucional no 

ambiente on-line. O portal expressa inovação e dinamismo no cotidiano acadêmico, 

favorecendo a relação entre as atividades de ensino e de aprendizagem. 

As Tecnologias de Informação e Comunicação (TICs) implantadas no processo de 

ensino-aprendizagem permitem a execução do projeto pedagógico do curso sendo de 

acesso garantido a todos os professores e alunos. 

Funcionalidades da ferramenta de TI da Faculdade: 

1 - ENSINO 

I. Projeto pedagógico ï Torna disponível, em local próprio, o projeto pedagógico 

dos cursos, pelo comando de seus coordenadores, permitindo que este seja 

amplamente conhecido por todos os docentes. Atende a um dos critérios de 

avaliação do MEC, sobre o amplo conhecimento dos projetos pedagógicos por 

seus docentes. 

II. Material de aula ï Proporciona o armazenamento e gestão dos materiais que 

serão utilizados por professores e alunos, tais como arquivos, links e 

referências bibliográficas formatadas automaticamente de acordo com o padrão 

da ABNT. Oferece suporte a conteúdos SCORM (Sharable Content Object  

Reference Model). É possível ter uma visão detalhada dos usuários que 

acessaram determinado conteúdo, seu tempo de permanência, o nível de 

aproveitamento, tudo de acordo com as características de rastreamento 

oferecidas pelo próprio conteúdo. 

III. Plano de ensino ï Possibilita a elaboração e divulgação dos planos de ensino 

das disciplinas dos cursos oferecidos pela instituição. Por meio dessa 

ferramenta, o coordenador elabora o modelo do plano de ensino que, depois de 

preenchido pelos professores, será disponibilizado aos alunos. 
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IV. Aulas ï Permite ao professor preparar antecipadamente suas aulas, com base 

em um roteiro, e colocá-las à disposição dos alunos, podendo inclusive 

acrescentar materiais (arquivos, links, referências bibliográficas) sobre os 

conteúdos que serão ministrados. 

V. Entrega de trabalhos ï Possibilita que os professores gerenciem a entrega de 

trabalhos de seus alunos.  

VI. Avaliação e exercícios ï Auxilia os docentes na criação de avaliações e 

exercícios, que podem ser associados às aulas, permitindo ao aluno avaliar 

seus conhecimentos. Com essa ferramenta, é possível elaborar provas, aplicá-

las de forma on-line e bloquear o acesso a elas estabelecendo uma senha (que 

pode ser fornecida aos estudantes somente em laboratório específico, para que 

a turma responda apenas quando o professor desejar). Permite ainda agrupar 

questões cadastradas e imprimir as avaliações, facilitando a aplicação delas 

sem qualquer divulgação prévia para os alunos. 

VII. Atividades de Aprendizagem - permite visualizar as atividades das turmas 

(aulas, debates, avaliações e exercícios) de forma centralizada e organizá-las 

em linhas de cronograma de forma a estruturar as atividades em módulos ou 

períodos de atividades. 

VIII. Orientação ï Proporciona que as instituições criem um protocolo de toda a 

comunicação entre alunos e docente orientador, desde o pedido de orientação, 

que pode ser aceito ou recusado, até a entrega do trabalho de conclusão do 

curso. 

IX. Estatística ï Permite aos dirigentes e coordenadores verificar a produção e 

publicação dos planos de ensino e aulas inseridos pelos professores, 

auxiliando na gestão do planejamento pedagógico do curso. 

X. Biblioteca virtual ï Mecanismo de busca em diversas bases e áreas 

específicas que disponibiliza, em um único local, o acesso à consulta de 

arquivos, links e referências bibliográficas da base de dados de material de 

aula dos docentes; uma gama de conteúdos em formato multimídia para 

acesso de todos os usuários da instituição, uma lista de fontes especializadas 

por área de conhecimento; indicações de fontes gerais de pesquisa; uma lista 

de sites das bibliotecas nacionais de todo o mundo, entre outras indicações de 

pesquisa acadêmica. 
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2 - AVALIAÇÃO 

I. Simulador de avaliação institucional ï Simula os instrumentos oficiais de 

avaliação institucional elaborados pelo INEP/MEC para os processos de 

credenciamento e recredenciamento institucional. 

II. Simulador de avaliação de cursos ï Simula os instrumentos oficiais 

elaborados pelo INEP/MEC para os processos de renovação e reconhecimento 

dos cursos de graduação e para a avaliação de suas condições de ensino. 

III. Roteiro de autoavaliação institucional (SINAES) - Roteiro completo de 

avaliação interna que integra o processo de avaliação institucional. Traz a 

concepção, os princípios e as dez dimensões estabelecidas no SINAES. 

IV. Gerenciador de questionários de autoavaliação ï Permite a construção e a 

aplicação de questionários ou enquetes de autoavaliação dos cursos e da 

instituição. É um dos requisitos essenciais para implementação do Plano de 

Avaliação Institucional, exigido pelos órgãos oficiais de avaliação do Ensino 

Superior nos processos de credenciamento e recredenciamento institucional. 

 

3 - COMUNICAÇÃO 

I. Quadro de avisos (mural eletrônico) ï Permite aos dirigentes, coordenadores 

e professores publicar avisos direcionados à suas turmas ou cursos (mural 

eletrônico). 

II. Avisos com destaque ï Podem-se criar destaques (pop ups) para os avisos 

importantes na página principal. 

III. Documentos institucionais ï permite a postagem de documentos diversos 

para a comunidade acadêmica. 

IV. Eventos e notícias ï publicação diária de eventos e notícias relacionados ao 

ensino superior no Brasil. 

V. Comunicador ï Possibilita a troca de mensagens instantâneas entre usuários 

da comunidade acadêmica. 

 

 

3.6. Formas de Execução da Carga Horária dos Cursos 

A cada semestre, no planejamento inicial, são verificadas pelo NDE e Colegiado de 

Curso as atividades a ser executadas (aulas teóricas, aulas práticas, estágios 
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extracurriculares, TCC e atividades complementares) e analisada a adequação das ementas 

e planos de ensino. Caberá ao NDE realizar a constante adequação do Curso.  

As disciplinas serão executadas observando-se o que estabelece a Resolução 

CNE/CES nº 3 de 02 de julho de 2007 e envolverá Preleções e Aulas Expositivas (item I do 

Art. 2º) e Atividades Práticas Supervisionadas (item II do Art. 2º). 

 

Resolução CNE/CES nº 3 de 02 de julho de 2007: 

Dispõe sobre procedimentos a serem 
adotados quanto ao conceito de hora-aula, e dá 
outras providências. 

 
Art. 1o- A hora-aula decorre de necessidades de organização acadêmica das Instituições de 

Educação Superior. 

§ 1o- Além do que determina o caput, a hora-aula está referenciada às questões de natureza 

trabalhista. 

§ 2o- A definição quantitativa em minutos do que consiste a hora-aula é uma atribuição das 

Instituições de Educação Superior, desde que feita sem prejuízo ao cumprimento das 

respectivas cargas horárias totais dos cursos. 

Art. 2o- Cabe às Instituições de Educação Superior, respeitado o mínimo dos duzentos dias 

letivos de trabalho acadêmico efetivo, a definição da duração da atividade acadêmica ou do 

trabalho discente efetivo que compreenderá: 

I - preleções e aulas expositivas; 

II - atividades práticas supervisionadas, tais como laboratórios, atividades em biblioteca, 

iniciação científica, trabalhos individuais e em grupo, práticas de ensino e outras atividades no 

caso das licenciaturas. 

 

3.6.1. Como são realizadas as atividades práticas supervisionadas? 

As atividades práticas supervisionadas estão descritas no PPC e cada disciplina, no 

seu Plano de Ensino, informará a carga horária a ser trabalhada nesta atividade. Os 

docentes, utilizando ferramenta de TI, postarão para os estudantes as atividades a serem 

realizadas e a data de entrega. 

Nesse processo: 

a) As atividades passadas para os estudantes serão acompanhadas e orientadas 

pelos docentes; 

b) Os estudantes entregarão comprovantes das atividades realizadas que poderá ser 

entre outras: uma lista de exercício, um relatório, uma resenha de texto, um trabalho escrito, 

etc. 

c) As atividades valerão uma determinada carga horária; 

d) As atividades serão supervisionadas. 
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4. A COMUNICAÇÃO COM A SOCIEDADE - MECANISMOS DE COMUNICAÇÃO  

INTERNA E EXTERNA 

A FAETE, no desenvolvimento de suas atividades Administrativo-Acadêmico-

Cultural, visando atingir seus objetivos socioculturais, privilegiará o estabelecimento de 

parcerias com instituições públicas, privadas, comunitárias, religiosas, sindicais, local, 

regional, nacional e internacional. Para isso, pelo intercâmbio institucional, promoverá a 

realização de eventos, o engajamento nos movimentos, empreendimentos 

socioeconômicos, culturais da sociedade civil, a realização de projetos comuns e a 

prestação de serviços comunitários, envolvendo os docentes, os discentes e todo o corpo 

técnico-administrativo. 

A FAETE dispõe de canais e sistemas de comunicação com a comunidade 

universitária e com a sociedade, destacando-se: 

- Website: dirigido tanto ao público interno quanto externo, é o principal meio de 

informação da IES, onde são mantidas todas as informações relativas à matrícula, 

processos seletivos, editais, autoavaliação institucional, serviços e cursos oferecidos pela 

Instituição na graduação e pós-graduação. Canal de divulgação de eventos, notícias, artigos 

e projetos acadêmicos. Através do site institucional, alunos, professores, coordenadores de 

curso, funcionários, CPA, diretores têm acesso ao Sistema de Gestão Acadêmica ï GFlex 

Inforgeneses e portal de gestão das atividades acadêmicas .  

- Ferramenta de Autoavaliação Institucional: É um canal de relacionamento da 

Comissão Própria de Avaliação (CPA) com a comunidade universitária e comunidade 

externa. Esta ferramenta tem como finalidade principal garantir a divulgação dos resultados 

da avaliação interna a toda a comunidade, além de tornar mais fácil o registro de dados 

sobre o processo desta avaliação. 

- Redes Sociais (Facebook, Instagram): comunicação da IES através das redes 

sociais mais populares. Através destas ferramentas, muito popular entre o público 

acadêmico, a instituição divulga eventos e promoções, recebendo uma grande aceitação de 

seus alunos.  
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5. AS POLÍTICAS DE PESSOAL, DE CARREIRAS DO CORPO DOCENTE E 

CORPO TÉCNICO-ADMINISTRATIVO, SEU APERFEIÇOAMENTO, 
DESENVOLVIMENTO PROFISSIONAL E SUAS CONDIÇÕES DE TRABALHO 

  
5.1. Corpo Docente  

O corpo docente da FAETE deverá ser constituído de professores qualificados, de 

acordo com as exigências da legislação vigente, aptos e responsáveis pelas atividades de 

ensino, pesquisa e extensão.  

O Plano de Cargos, Carreiras e Salários da FAETE organizará as categorias e níveis 

referentes ao enquadramento dos docentes, bem como disciplinará os requisitos de 

titulação. 

 

5.1.1. Composição atual  

a) Titulação 

 

Titulação Quantidade Percentual 

Doutor 0 0,00% 

Mestre 19 46,34% 

Especialista 22 53,66% 

TOTAL 41 100% 

Fonte: Secretaria Geral 2017. 
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b) Regime de Trabalho 

 

Regime de Trabalho Quantidade Percentual 

Horista 37 90,24% 

Tempo Parcial 4 9,76% 

Tempo Integral 0 0,00% 

TOTAL 41 100% 

Fonte: Secretaria Geral 2017. 

 
 

 
 
 
 

5.1.2. Os critérios de seleção e contratação  

Na contratação de seus docentes, a FAETE prima pela titulação mínima de 

Especialista, em áreas que se adequem às disciplinas que o docente pretenda lecionar. 

Desta forma, para as disciplinas fundamentais a IES busca na seleção de profissionais com 

a Titulação na área específica de conhecimento, bem como com larga experiência no ensino 

superior. No que tange às disciplinas práticas, a IES opta pela seleção de profissionais que, 

além da experiência no ensino superior, possuam experiência em profissões do mercado de 

trabalho, por entender a importância da contribuição que os referidos profissionais trazem 

para os cursos. 

As disciplinas disponíveis para contratação dos docentes são publicadas em edital, 

para seleção de professores, que segue os seguintes passos: 

- Apresentação do currículo lattes (fase eliminatória) 
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- A construção de um memorial, referenciando a vida acadêmica do professor. 

- Apresentação de uma aula teste para banca julgadora. 

- Entrevista com um profissional indicado pela Instituição. 

A contratação de docentes obedece ao previsto na CLT. 

 

5.1.3. Plano de expansão do corpo docente  

 

CRONOGRAMA DE EXPANSÃO DO CORPO DOCENTE 

TITULAÇÃO 

TITULAÇÃO 

2018 2019 2020 2021 2022 

Qtde % Qtde % Qtde % Qtde % Qtde % 

Doutorado 0 0% 0 0% 1 2% 2 4% 2 4% 

Mestrado 19 46% 21 51% 22 54% 26 58% 28 62% 

Especialização 22 54% 20 49% 18 44% 17 38% 15 33% 

TOTAL 41   41   41   45   45   

REGIME DE TRABALHO 

REGIME DE 
TRABALHO 

2018 2019 2020 2021 2022 

Qtde % Qtde % Qtde % Qtde % Qtde % 

Integral 0 0% 4 10% 6 15% 6 13% 8 18% 

Parcial 4 10% 15 37% 23 56% 25 56% 28 62% 

Horista 37 90% 22 54% 12 29% 14 31% 9 20% 

TOTAL 41   41   41   45   45   

 

5.1.4. Políticas de qualificação, plano de carreira e regime de trabalho 

5.1.4.1. Políticas de Qualificação Docente 

A FAETE desenvolverá um plano de capacitação continuada, de estímulo a produção 

científica docente através da publicação dos trabalhos e realização de eventos científicos, 

bem como um plano de capacitação em nível de pós-graduação (lato e stricto sensu), em 

parcerias com instituições credenciadas nas várias modalidades.  

Um dos parâmetros que orienta o programa de capacitação para a instituição é o 

processo coletivo de qualificação/ capacitação dos professores como estratégia fundamental 
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para a consolidação de um Projeto Pedagógico e para o atendimento efetivo e mais ágil de 

qualificação de seus professores. Mesmo reconhecendo e apoiando iniciativas individuais a 

FAETE tem plena consciências das necessidades de qualificação associadas a execução do 

Projeto Pedagógico do Curso e neste sentido elabora processo de qualificação coletivo.  

Entende-se por processo de qualificação coletivo a participação conjunta de um 

número considerável de profissionais nas mesmas atividades formativas. Esse processo de 

formação coletiva possibilita não só maior convivência como, também, a ampliação do 

diálogo entre os profissionais, pois a experiência conjunta favorece a construção de um 

campo reflexivo comum.  

É claro que se, por um lado, a construção de um campo reflexivo comum não 

desconsidera as escolhas de cada professor em relação a sua trajetória pessoal de 

formação, por outro lado, os projetos de qualificação construídos dentro desse campo 

reflexivo comum, sem dúvida, assumem importância dentro deste programa, que prioriza, 

para fins de qualificação, a efetiva e eficaz execução do projeto acadêmico da Instituição. 

Evidente que a preocupação mais ampla com a qualidade do corpo docente está 

clara nos parâmetros que orientam a Política de Qualificação Docente e nas ações que A 

FAETE busca incentivar ou implementar tais como: 

¶ cursos de formação de coordenadores; 

¶ cursos de capacitação docente; 

¶ nos cursos de especialização; 

¶ no apoio à qualificação stricto sensu; 

¶ na contratação de novos professores com títulos de pós-graduação stricto 

sensu; 

¶ na manutenção do padrão de titulação sempre que se fizer necessária a 

substituição de algum docente; 

¶ na liberação e na concessão de auxílio financeiro para seus professores 

participarem de eventos significativos para a área. 

Os cargos ou funções do magistério superior da FAETE são acessíveis a todos 

quantos satisfaçam os requisitos estabelecidos neste Plano de Cargos, Carreiras e Salários 

dos Docentes.  
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Qualificação para as atividades de ensino/aprendizagem: desempenho 

acadêmico nos cursos 

A política de capacitação docente da FAETE visa propiciar aos professores o 

domínio do conhecimento científico específico de sua área, além de proporcionar-lhes 

competência pedagógica. 

Para tanto, existe a constante preocupação no sentido da intensificação dos 

programas de capacitação docente já existente, com vistas ao melhor desempenho 

pedagógico dos professores. 

Esse programa prevê a realização de encontros e o estabelecimento de formas de 

diálogo com as áreas didáticas, no sentido de tentar superar a antiga dicotomia entre 

formação técnica e formação pedagógica. 

A política de formação pedagógica dos professores da FAETE abrange também as 

questões dos valores éticos. Entende-se que a competência na docência encontra-se 

indissoluvelmente ligada à definição de valores. Os professores inseridos na docência do 

ensino superior precisam estar preparados para trabalhar o conhecimento científico com os 

estudantes em formação, como também influenciá-los positivamente através da cultura, da 

ética e da cidadania, incentivando o trabalho em equipe nas experiências em projetos e 

atividades extraclasse.  

Com a finalidade de harmonizar as atividades docentes com as necessidades dos 

projetos pedagógicos de curso e considerando as diversas origens formativas dos docentes 

a instituição, a cada semestre, orienta seus docentes nos seguintes aspectos: 

 
I.  Quanto à FAETE: 

a) Missão, Visão e Valores; 

b) Objetivos institucionais e o contexto regional; e,  

c) Políticas institucionais constantes no PPI e suas aplicações no curso. 

 

II.  Quanto ao Curso: 

a) Objetivos do curso; 

b) Perfil do egresso: habilidades e competências gerais e específicas do egresso; 

c) Contribuição do seu trabalho para o perfil do egresso e os objetivos do curso; 

d) Plano de ensino e plano de aula; 

e) Metodologia de ensino associada aos objetivos de sua disciplina: Como você 

ensina?  

f) Metodologia de avaliação: como você verifica se o aluno de fato aprendeu? E o 

que é feito a partir dos resultados? 

g) Atuação do NDE e do colegiado. 
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Da operacionalização das atividades de qualificação: 

  Os aspectos conceituais e profissionais específicos do curso serão tratados pela 

coordenação de curso, pelo NDE e por especialistas reconhecidos pelo mercado de 

trabalho. 

 
5.1.4.2. Plano de Carreira Docente 

 

 O objetivo do Plano de Cargos, Carreiras e Salários é estabelecer uma política de 

administração de cargos, carreiras e salários para os Docentes da Faculdade das Atividades 

Empresariais de Teresina - FAETE. 

O Plano de Cargos, Carreiras e Salários do Corpo Docente define, regula, normatiza e 

disciplina as condições de admissão, promoção, desenvolvimento profissional, direitos e 

vantagens dos docentes do Magistério Superior da Faculdade.      

As relações de trabalho dos membros do Magistério Superior são regidas pela 

Consolidação das Leis do Trabalho (CLT). 

Os cargos ou funções do Magistério Superior da FAETE são acessíveis a todos 

quantos satisfaçam os requisitos estabelecidos neste Plano de Cargos, Carreira e Salários do 

Corpo Docente. 

Entende-se como atividades de Magistério Superior, aquelas que são adequadas ao 

sistema indissociável do ensino, pesquisa e extensão e sejam exercidas em uma Unidade de 

Ensino Superior, com o objetivo de ampliar e transmitir o saber. 

O docente integrante do Plano de Cargos, Carreira e Salários do Corpo Docente não 

perde essa condição quando designado para exercício de função de Direção ou Coordenação 

na estrutura da FAETE. 

O Corpo Docente da FAETE será constituído pelos profissionais que nela exerçam 

atividades de ensino de graduação, pós-graduação, pesquisa, iniciação científica e extensão.   

O corpo docente é constituído por 3(três) categorias; 

                     I – Docente Especialista; 

                    II – Docente Mestre; 

                   III – Docente Doutor. 

Docente Especialista é o profissional que possua, além do curso de graduação, pós-

graduação lato-sensu, devidamente credenciado,  exerça atividades de docência em curso 
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superior ou auxilie na execução de projeto de pesquisa, ou oriente alunos em estágios, 

monografia ou trabalho de conclusão de curso, na respectiva área do conhecimento. 

Docente Mestre é o profissional que possua, além do curso de graduação, pós-

graduação stricto sensu em nível de mestrado e, devidamente credenciado, exerça atividades 

de docência em cursos de graduação ou pós-graduação, podendo ainda elaborar e auxiliar nos 

programas para cursos de graduação e pós-graduação, ou coordenar a elaboração e executar 

projetos de pesquisa, ou orientar alunos  nos estágios, monografias ou trabalhos de conclusão 

de cursos e pós – graduação, na respectiva área do conhecimento.   

Docente Doutor é o profissional que possua, além do curso de graduação, pós-

graduação stricto sensu em nível do doutorado e, devidamente credenciado, exerça atividades 

de docência em cursos de graduação ou pós-graduação, podendo ainda elaborar programas 

para cursos de pós-graduação, coordenar a execução de projetos de pesquisa, orientar alunos 

nos estágios, monografia ou trabalho de conclusão de cursos e pós-graduação, na respectiva 

área de conhecimento. 

O Corpo Docente será distribuído e lotado em cada coordenação de curso.  

A idoneidade profissional e a capacidade técnico-didática são condições fundamentais 

para o ingresso e permanência no quadro do Magistério Superior da FAETE. 

A admissão do Corpo Docente far-se-á mediante contrato de trabalho celebrado com a 

FUNDAÇÃO EDUCACIONAL DA ASSOCIAÇÃO COMERCIAL PIAUIENSE - 

FUNEAC, e a seleção de candidatos será feita com observância dos critérios estabelecidos no 

Regimento Interno da Faculdade e no Plano de Cargos, Carreira e Salários do Corpo Docente. 

 
 

5.1.4.3. Regime de Trabalho 

O Corpo Docente desta Instituição é contratado pela Entidade Mantenedora, sob o 

regime da Consolidação das Leis do Trabalho – CLT, estando submetido aos seguintes 

requisitos laborais: 

I - regime de TP - Tempo Parcial, de 15 (quinze), 20 (vinte) e 30 (trinta) horas 

semanais de trabalho, devendo o docente assumir tarefas em sala de aula que requeiram no 

máximo 75 % do tempo contratual, das quais, pelo menos, 25% (vinte e cinco por cento) 

dedicadas às atividades extraclasse de estudos, pesquisa, extensão, planejamento, 

avaliação e orientação de estudantes.  

II - regime TI - Tempo Integral, com 40 (quarenta) horas semanais de trabalho, 

devendo o docente assumir tarefas em salas de aula, que requeiram no máximo 75 % do 
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tempo contratual, das quais, pelo menos, 25% (vinte e cinco por cento) dedicadas às 

atividades extraclasse de estudos, pesquisa, extensão, planejamento, avaliação e 

orientação de estudantes. . 

III – Horista: docente contratado com no máximo 40(quarenta) horas semanais de 

trabalho, nos termos da Consolidação das Leis do Trabalho – CLT, percebendo valores 

salariais de acordo com a Tabela de Docentes Horista, devendo o docente assumir tarefas de 

salas de aula.. 

As horas de trabalho não utilizadas em atividades didáticas em sala de aula pelo 

docente, serão distribuídas em preparação de aulas, assistência aos alunos, preparação e 

correção de provas e exames, pesquisas, funções administrativas, reuniões em órgãos 

colegiados, trabalhos práticos ou atividades de assessoria e extensão a se desenvolverem na 

Faculdade ou em local que for determinado pela Direção Geral.  

As atividades de pesquisa, iniciação científica, extensão e assessoria, serão 

remuneradas de acordo com o piso salarial da categoria em vigor. 

Excetuando-se as atividades previstas no § 2º, as demais atividades a que se refere este 

artigo devem ser prestadas, obrigatoriamente, na Faculdade. 

Preferencialmente a FAETE busca a contratação de docentes em regime de Tempo 

Parcial e de Tempo Integral. 

 

5.1.5 Procedimentos para substituição eventual dos professores do quadro 

O processo seletivo para substituição é o mesmo para ingresso habitual. O docente 

deve passar por um processo seletivo mediante banca examinadora, mesmo que o contrato 

seja por prazo determinado. 

 
 
5.2. Corpo Técnico-Administrativo 

O corpo técnico-administrativo, constituído por todos os funcionários não docentes, 

tem a seu cargo os serviços necessários ao bom funcionamento da Faculdade e exercerão 

suas competências conforme determina o Regimento Geral da FAETE e o respectivo Plano 

de Cargos, Carreiras e Salários dos funcionários. 

 

5.2.1. Os critérios de seleção e contratação 

O corpo técnico-administrativo da FAETE será contratado de acordo com as 

normas estabelecidas, pela mantenedora, por indicação do Diretor(a) Geral, 

obedecendo o Plano de Carreira 
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5.2.2. Políticas de qualificação, plano de carreira e regime de trabalho  

5.2.2.1. Política de qualificação 

A capacitação e o desenvolvimento humano da FAETE tem como premissa básica a 

importância do ser humano dentro de uma organização. 

A FAETE tem como meta o desenvolvimento contínuo do quadro de pessoal onde 

através de um processo de recrutamento, seleção e treinamento bem elaborados  

consigamos reduzir o índice de rotatividade,  buscando colaboradores com um perfil mais 

dinâmico,  mais comprometido com as propostas da  Instituição absorvendo melhor a 

missão e a visão da instituição. 

 

5.2.2.2. Plano de carreira 

O objetivo do Plano de Cargos, Carreiras e Salários é estabelecer uma política de 

administração de cargos, carreiras e salários para do corpo técnico-administrativo da 

Faculdade das Atividades Empresariais de Teresina - FAETE. 

O Plano de Cargos, Carreiras e Salários define, regula, normatiza e disciplina as 

condições de admissão, promoção, desenvolvimento profissional, direitos e vantagens do 

corpo técnico-administrativo da Faculdade.      

As relações de trabalho são regidas pela Consolidação das Leis do Trabalho (CLT). 

5.2.2.3. Regime de trabalho 

O corpo técnico administrativo é contratado regime CLT, segue a legislação vigente e 

também as diretrizes do Sindicato dos Auxiliares Administrativos do Estado do Piauí 

 

 
5.2.3. Plano de expansão do corpo técnico administrativo  

 

CRONOGRAMA DE EXPANSÃO DO CORPO TÉCNICO 
ADMINISTRATIVO 

ATIVIDADE 
2018 2019 2020 2021 2022 

Qtde. Qtde. Qtde. Qtde. Qtde. 

Portaria 1     

Recepção/Protocolo 2     

Financeiro 7     

TI 2     
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Secretaria Coordenação 2  1 1 1 

Secretaria Acadêmica 2 2    

Mecanografia 1     

Serviços gerais  11     

Biblioteca  2     

Pós-Graduação e Estágio  1 1    

Recursos Humanos  1     

Total anual  32 3 1 1 1 
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6. ORGANIZAÇÃO ADMINISTRATIVA  

6.1. Estrutura organizacional das instâncias de decisão 

São órgãos normativos, deliberativos e consultivos: 

I. Conselho Superior – Congregação - órgão colegiado máximo da 

administração superior da FAETE, de natureza consultivo-deliberativa e 

recursal superior respondendo também em matéria de ensino, iniciação 

científica e extensão 

II. Colegiado de Curso - órgão colegiado de administração básica da FAETE.  

 
São órgãos avaliativos e propositivos: 

I. Comissão Própria de Avaliação - órgão responsável pela Avaliação 

Institucional baseada nas 10 dimensões definidas no SINAES e pelo 

acompanhamento da execução do Plano de Metas e Ações definido neste PDI; 

II. Núcleo Docente Estruturante - órgão responsável pela atualização, 

implantação e consolidação do Projeto Pedagógico do Curso nos termos da 

Resolução CONAES Nº 1 de 17 de junho de 2010. 

São órgãos de gestão de nível executivo, de apoio institucional e de fiscalização:  

I. Diretoria Geral; 

II. Diretoria de Assuntos Acadêmicos e Comunitários; 

III. Diretoria Administrativa e Financeira; 

IV. Coordenadoria de Cursos de Graduação; 

V. Coordenadoria de Pós graduação, Pesquisa e Extensão 

VI. Secretaria Acadêmica; 

VII. Apoio Psicopedagógico; 

VIII. Ouvidoria; 

IX. Setor de Multimeios; 

X. Biblioteca Central; e 

XI. Laboratórios de Eventos. 
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6.2. Organograma Institucional e Acadêmico   
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6.3. Órgãos Colegiados: competências e composição  

6.3.1. Congregação 

Competências: 

I - apreciar e aprovar o Regimento da FACULDADE, anexos e suas alterações, 
submetendo-os à aprovação do órgão competente; 
II - apreciar e aprovar o plano anual de atividades da FACULDADE; 
III - deliberar sobre a implantação de cursos de graduação, encaminhando 
posteriormente para aprovação pelos órgãos competentes; 
IV - julgar os recursos interpostos a decisões dos demais órgãos, em matéria 
administrativa, pedagógica, científica e disciplinar; 
V - aprovar a criação dos cursos de especialização, aperfeiçoamento e outros; 
VI - exercer as demais atribuições que lhe sejam previstas em lei e neste regimento. 
VII - aprovar o Calendário Acadêmico da FACULDADE; 

VIII- aprovar as alterações curriculares e demais demandas encaminhadas pelo 

colegiado. 

 

Composição: 

I - pela Diretoria- Geral, seu Presidente; 
II - pela Diretoria Acadêmica, como vice ï presidente; 
III ï pela Diretoria Administrativo-Financeira; 
IV - pelos Coordenadores de Curso; 
V - de um representante docente, por curso, eleito pelos seus pares; 
VI - por um representante da mantenedora; 
VII - por um representante do corpo discente, por curso, eleito pelos seus pares; 
VIII - por um representante indicado pela classe empresarial; 
IX ï Secretária Acadêmica. 
 

 
 
6.3.2. Colegiado de curso 

Competências: 

I - planejar, orientar, organizar a realização dos cursos, respeitadas as disposições 
legais e regimentais; 
II - realizar a integração dos programas e planos de trabalho elaborados pelas 
Coordenações de Cursos, bem como aprová-los; 
III ï examinar e decidir, as representações e recursos estudantis quanto às 
questões didáticas, encaminhando-as à Congregação quando necessário; 
IV - apreciar relatórios das atividades curriculares e extracurriculares da 
Coordenação de Curso; 
V - sugerir à Diretoria nomes de novos professores a serem submetidos à 
apreciação da Entidade Mantenedora; 
VI - propor e apreciar convênios de interesse para as atividades da FACULDADE, 
para análise e assinatura; 
VIIïapreciar e aprovar as propostas sugeridas pelo Núcleo Docentes Estruturantes 
relativas às matérias de sua competência; 
VIII- apreciar e encaminhar a Congregação as alterações do currículo dos cursos. 

 

Constituição:  
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I - pelo Coordenador de Curso, como presidente; 
II - por cinco (5) representantes docentes, eleitos por seus pares;  

III - por dois (2) representantes do corpo discente, eleitos por seus pares. 

 
 
 
6.4. Autonomia da IES em Relação à Mantenedora 

 A FAETE usufrui em relação à Mantenedora de autonomia administrativa, 

pedagógica, científica e disciplinar. 

A autonomia administrativa consiste na competência de estabelecer e executar a 

política de gestão conforme instituída no PDI. 

A autonomia pedagógica e científica compreende a competência para: 

I. Estabelecer a sua política de ensino, pesquisa e extensão; 

II. Aprovar projetos de pesquisa e extensão no seu campo de especialidade; 

III. Organizar os currículos plenos de seus cursos e programas, na forma da 

legislação vigente; 

IV. Interagir com instituições culturais e científicas nacionais e estrangeiras, para o 

desenvolvimento de projetos integrados de interesse da FAETE; 

V. Estabelecer seu regime acadêmico e didático-científico; 

VI. Fixar critérios para a seleção, admissão, promoção e habilitação de alunos; 

VII. Conferir graus, diplomas, títulos e outras responsabilidades universitárias. 

 
A autonomia disciplinar consiste na competência para estabelecer no âmbito da 

comunidade acadêmica da FAETE, o regime de direitos, sanções e de aplicação de 

penalidades, respeitadas determinações e os princípios legais. 

 

6.6 Relações e Parcerias com a Comunidade, Instituições e Empresas 

A FAETE tem atualmente parcerias e convênios com as seguintes instituições públicas 

e privadas, empresas e escolas:  

Nº EMPRESAS – CONVÊNIOS (2017/2018) 

1 DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRANSITO- DETRAN-PI 

2 SECRETARIA MUNICIPAL DO TRABALHO E CIDADANIA- SEMTCAS 

3 CASTELO BRANCO E MEDEIROS SOCIEDADE DE ADVOGADOS 

4 INSTITUTO PREVIDENCIA DOS SERVIDORES DO MUNICIPIO- IPMT 

5 CENTRO DE INTEGRAÇÃO EMPRESA- ESCOLA- CIEE 

9 IMOBILIARIA ROCHA FILHO 

6 DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PIAUI 

7 FRANCISCO DAS CHAGAS A. CRUS- COMERCIO VAREGISTA 

8 SECRETARIA DA ADM. E PREVIDENCIA DO ESTADO- SEADPREV 

10 MINISTERIO PUBLICO DO PIAUI 

11 TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

12 SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENV. ECONOMICO E TURISMO 

13 PROCURADORIA GERAL DO MUNICIPIO 

14 JUSTIÇA FEDERAL 
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15 DCO ADVOCACIA E CONSULTORIA 

16 SECRETARIA DE SEGURANÇA PUBLICA 

17 SECRETATIA MUNICIPAL DA CIDADANIA ASSIST. SOCIAL- SEMCASPI/PMT 

18 COORDENADORIA ESTADUAL DE POLITICASA PARA MULHERES- CEMP 

19 TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO 

20 FUNDAÇÃO EDUC. DA ASSOCIAÇÃO COM. PIAUIENSE- FUNEAC 

21 BMP REIS LIMA 

22 CENTRO CLINICO DE CARDIOLOGIA HDA-ME 

23 INSTITUTO DESENVOLVIMENTO DO PIAUI- IDEPI 

24 PREDIAL ADMINS. DE CONDOMINIOS LTDA 

25 SUPERINTENDÊNCIA DE DESENV. RURAL- SDR/PMT 

26 FERDINAN SANTOS 

27 INSTITUTO FEDERAL DE EDUC. CIENCIAS E TECNOLOGIA 

28 KALLMAX DE CARVALHO GOMES 

29 ESCRITORIO JURIDICO VALTEMBERG DE BRITO FIRMEZA 

30 MAIS SAUDE LTDA 

31 SECRETARIA MUNICIPAL DO MEIO AMBIENTEE E RECUR. HIDRICOS- SEMAM 

32 ESCRITORIO DE ADVOCACIA E CONSULTARIA 

33 AMORIM, MOURA, MARTINS SOCIEDADES DE ADVOGADOS 

34 CETI- PROFESSOR BALDUINO BARBOSA DE DEUS 

35 SESC ï SERVIÇO SOCIAL DO COMÉRCIO/PI 

 

 

 

7. CORPO DISCENTE  

7.1. Formas de Acesso 

As formas de ingresso do aluno são: 

Processo seletivo - o processo ocorrerá semestralmente, sendo válido apenas para o 

período letivo a que se destina. Têm por objetivo verificar a aptidão intelectual dos 

candidatos, abrange conhecimentos comuns ao ensino médio, compreendendo provas com 

conteúdos das disciplinas língua portuguesa, matemática, e uma prova de redação. Os 

alunos são convocados através de edital e os exames são realizados pela própria IES. A 

classificação é feita pela ordem decrescente dos resultados obtidos, sem ultrapassar o limite 

de vagas fixado, excluídos os candidatos que não obtiverem os níveis mínimos 

estabelecidos. As vagas poderão ser pleiteadas por alunos que tenham concluído o ensino 

médio ou equivalente. 

  

Obtenção de novo título ï registrando-se vagas iniciais remanescentes no curso, podem 

ser efetuadas matrículas de ingresso de portadores de diploma de curso superior para 

obtenção de novo título, observadas as normas e o limite das vagas do curso.  

 

Reopção de curso - registrando-se vagas iniciais remanescentes no curso podem ser 

matriculados candidatos aprovados no processo seletivo em outros cursos, observada a 

classificação e critérios fixados pela Congregação.  
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ENEM ï a IES utilizará os resultados do ENEM (Exame Nacional do Ensino Médio), 

realizado pelo INEP ï Aguardando liberação do INEP. 

 

Transferência externa ï a transferência de aluno de outra instituição para o Curso superior 

da IES, para prosseguimento de estudos do mesmo curso, se dá mediante a existência de 

vaga e processo seletivo. 

 

Será ainda considerado: 

I. Ingresso especial para estrangeiros conveniados com a Mantenedora, 

convidados de intercâmbio por convênio de reciprocidade, e demais casos 

especiais legais autorizados pela Mantenedora. 

II. Transferência ex officio, na forma da lei. 

 

Os cursos de pós-graduação, extensão e outros programas oferecidos pela FAETE 

têm normalizações próprias que regulamentam o acesso e editais de convocação. 

 

7.2 Programas de Apoio Pedagógico e Financeiro  

7.2.1 Programas de apoio pedagógico 

As formas de orientação ao aluno podem ser agrupadas nas categorias:  

Administrativa: orienta o aluno quanto à estrutura e funcionamento dos cursos, o 

acompanha por toda vida escolar, efetuando os registros de seu aproveitamento e 

frequência escolar, realizados pela Coordenação de Curso. A Coordenação de Curso ainda 

realiza o Seminário Acadêmico de recepção aos calouros.  

 

Profissional: pretende-se orientar os alunos visando a integração das diferentes 

necessidades dos vários cursos em relação ao exercício da prática, envolvendo desde a 

realização de estágios supervisionados curricular e extracurricular, visitas técnicas, até a 

relação com o mercado de trabalho, com o estabelecimento de convênios e a criação de 

programas que aproximem o alunado da realidade do seu mercado de trabalho, além de 

cursos de capacitação e programas de desenvolvimento profissional. Esse atendimento é 

realizado pelos coordenadores de curso e docentes.  

 

Pedagógica: pretende orientar o aluno quanto aos aspectos pedagógicos do curso e das 

disciplinas, intervir nas dificuldades e possíveis inseguranças em relação ao futuro 

profissional. Procura articular a relação aluno x professor, avaliar o processo pedagógico e 

viabilizar a realização de eventos segundo a organização dos cursos e necessidades 
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emergentes no cotidiano dos alunos e professores. Esse atendimento é realizado pelos 

Coordenadores e pelo Apoio Psicopedagógico.  

  

7.2.2. Apoio financeiro  

A FAETE desenvolverá programas de apoio a iniciação científica, monitoria, 

atividades complementares, eventos científicos, realizadas pelas coordenações de curso e 

pelos professores no desenvolvimento das próprias disciplinas, com o uso de recursos 

tecnológicos à disposição dos alunos na biblioteca.  

A FAETE apoiará financeiramente os discentes, através da oferta de bolsas de 

trabalho, bolsas de monitoria, bolsas de iniciação científica e descontos em situações 

específicas na forma dos regulamentos próprios. 

 
 
7.3. Estímulos à Permanência (nivelamento, atendimento psicopedagógico) 

A FAETE estimula os acadêmicos à permanência nos cursos de graduação mediante 

a adoção das seguintes estratégias: 

- Nivelamento: A cada semestre, com base nas informações acadêmicas dos alunos, são 

ofertados cursos de nivelamento para atender as grandes áreas (Português e Matemática). 

Os coordenadores de cursos são os responsáveis pelo planejamento, aprovação e 

acompanhamento das atividades.  

 

- Atendimento Psicopedagógico: A FAETE possui um núcleo de atendimento 

psicopedagógico, com espaço e profissional disponível para o atendimento dos discentes. 

 

7.4. Organização Estudantil (espaço para participação e convivência 
estudantil) 

 

A FAETE disponibilizará espaço próprio para que os órgãos de representação 

estudantil desenvolvam suas atividades político-acadêmico-culturais, como exercício da 

prática da liberdade, da criação, da democracia, do desenvolvimento de valores científicos e 

humanísticos, necessários para a atuação profissional no processo de cidadania, com a 

participação dos órgãos de decisão colegiado da IES. 

 

7.5. Política de acompanhamento de egresso 

A política de acompanhamento de egresso terá por objetivo central incorporar ao 

processo de ensino/aprendizagem elementos da realidade externa à Instituição, do mercado 
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de trabalho vivenciado pelo egresso, apresenta-se como importante método de fidelização 

de seus acadêmicos e ainda: 

I. Avaliar o desempenho da instituição, através do acompanhamento do 

desenvolvimento profissional dos ex-alunos; 

II. Manter registros atualizados de alunos egressos; 

III. Promover intercâmbio entre ex-alunos; 

IV. Promover a realização de atividades extracurriculares ï estágios, participação 

em projetos de pesquisa ou extensão etc. - de cunho técnico-profissional, como 

complemento à sua formação prática; 

V. Estabelecer um vínculo de parceria e convivência entre os egressos e a 

comunidade universitária; 

VI. Condecorar egressos que se destacam nas atividades profissionais; 

VII. Divulgar permanentemente a inserção dos alunos formados no mercado de 

trabalho; 

VIII. Identificar junto às empresas seus critérios de seleção e contratação, dando 

ênfase às capacitações e habilidades exigidas dos profissionais da área; 

IX. Identificar demandas para cursos de graduação e pós-graduação; 

 

Para atingir estes objetivos, a instituição programa uma série de atividades: 

I. Criação do Portal do Egresso, com informações para interação e pesquisa do 

aluno egresso. O Portal conterá informações sobre a faculdade, os cursos de 

educação continuada, o mercado de trabalho, um cadastro dos egressos. O 

Portal ficará indexado ao Portal da instituição. 

II. Aplicação de pesquisa com ex-alunos para acompanhamento de seu 

desenvolvimento profissional. A pesquisa será aplicada anualmente e será 

conduzida pela CPA. 

III. Cadastro de ex-alunos a fim de atualizar informações e coletar de dados de 

sua atuação profissional. O questionário fica no Portal do Egresso e pode ser 

acessado e respondido a qualquer momento pelos ex-alunos. 

 

A avaliação da Política de Acompanhamento de Egressos ficará a cargo das CPA, 

que deverá apresentar os resultados, sugestões e proposta de melhorias.
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8.  AUTOAVALIAÇÃO INSTITUCIONAL 

O processo contínuo de autoavaliação envolve mecanismos próprios e específicos, 

quais sejam: avaliação docente, avaliação discente, avaliação de estágio (quando for o 

caso), acompanhamento do desenvolvimento curricular dos egressos e dos programas de 

atenção aos discentes, controle técnico-acadêmico e administrativo.  

O processo de autoavaliação contemplará a análise dos documentos que orientam 

as políticas e ações institucionais, como o Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI), o 

Regimento Interno (RI), o Projeto Pedagógico Institucional (PPI), os Projetos Pedagógicos 

de Curso (PPC), Projeto de Monitoria, Projeto de Iniciação Científica, Diretrizes para 

Orientação e Elaboração de Trabalho de Conclusão de Curso (TCC), Questionário 

Socioeconômico dos alunos, a legislação pertinente e todos os instrumentos normativos da 

IES.  

Far-se-á a coleta de informações, por unidade administrativa, através de 

questionário, abordando os aspectos dos núcleos básico ou comum, núcleo de temas 

optativos e núcleo de documentação, dados e indicadores, definidos no roteiro de 

autoavaliação institucional do Ministério da Educação, e tudo o que se compatibilize com a 

realidade local e específica para cada nível hierárquico da Instituição. Utilizar-se-á o recurso 

da entrevista semiestruturada para grupos focais: dirigentes, representantes de segmentos 

funcionais e órgãos colegiados. As especificações deste projeto orientam-se a partir dos 

padrões técnicos a serem considerados na coleta de dados, seja no questionário, seja na 

entrevista. A base destes padrões técnicos foi formulada a partir das dimensões da 

avaliação institucional, contidas no Roteiro de Autoavaliação-2004, do Sistema Nacional de 

Avaliação da Educação do Ministério da Educação. Outros padrões técnicos poderão ser 

formulados, tendo em vista a identidade institucional e o contexto social onde está inserida.  

Caberá à Comissão Própria de Avaliação - CPA promover fóruns de discussão por 

setor e um fórum geral de compatibilização das informações e elaboração do relatório final. 

 

8.1. Metodologia, dimensões e instrumentos  

O processo de avaliação e acompanhamento do desenvolvimento institucional, tem 

como concepção basilar a Lei 10.861, de 14 de abril de 2004, que fundamenta o Sistema 

Nacional da Avaliação da Educação Superior ï SINAES, na busca da  melhoria da 

qualidade da educação superior, utilizando-se como variáveis os eixos ensino, 

pesquisa/iniciação e extensão, responsabilidade social, desempenho dos alunos, gestão da 

instituição, corpo docente e estrutura física, na perspectiva das melhorias  e do 
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aprimoramento da eficácia institucional, efetividade acadêmica e social e da afirmação da 

autonomia e da identidade institucional. 

A metodologia utilizada no processo de autoavaliação seguirá as orientações gerais 

do SINAES, que prevê, para autoavaliação ou avaliação interna, três etapas a serem 

desenvolvidas, a saber: preparação, desenvolvimento e consolidação da avaliação. 

A autoavaliação será realizada utilizando-se do questionário on line como 

procedimento metodológico e contemplará abordagem qualiquantitativa da avaliação.  

As questões contidas na autoavaliação serão propostas  em conformidade com a  Lei 

10.861/2004 que definiu as  dez dimensões institucionais para a avaliação das IES, 

contempladas no Roteiro de Autoavaliação Institucional, publicação da CONAES/INEP. 

A autoavaliação obedecerá à seguinte lógica: 

I. Planejamento das atividades, sensibilização da comunidade para reflexão 

sobre o processo de autoavaliação pela coordenação da CPA e equipe; 

II. Envolvimento dos funcionários de todos os setores na construção das 

dimensões a serem avaliadas; 

III. Participação ativa dos dirigentes da faculdade em relação ao apoio institucional 

necessário à seriedade do processo; 

IV. Processamento dos dados coletados por equipe especializada em assegurar a 

validade da informação; 

V. Utilização dos resultados na implementação de melhorias sinalizadas, sendo 

estas melhorias transformadas em ações a serem alcançadas em curto, médio 

e longo prazo destinadas à superação das dificuldades e ao aprimoramento 

institucional; 

VI. Divulgação dos resultados. 

 

Para cada uma das 10 Dimensões previstas, a FAETE estabeleceu, para o período 

de vigência do PDI, os objetivos, as metas e as ações a serem desenvolvidas bem como 

os respectivos indicadores de desempenho e os setores responsáveis por cada ação 

prevista. 

As atividades previstas possuem características diversas sendo algumas de caráter 

permanente e outras que, por suas características, possuem um fim em si mesmas. 

Considerando os diversos atores da instituição, o processo de autoavaliação 

envolverá: 
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a - Avaliação da Instituição pelos discentes 

I. Desempenho docente; 

II. Atuação do Coordenador; 

III. Atuação dos gestores; 

IV. Serviços de Secretaria; 

V. Infraestrutura de laboratório; 

VI. Infraestrutura, acervo e serviços da Biblioteca; e, 

VII. Serviços gerais, limpeza, segurança. 

 

b - Avaliação do desempenho dos alunos durante o curso das atividades de 
Ensino e de aprendizagem 
 

I. Disciplinas; 

II. Estágio; 

III. Atividades Complementares; 

IV. TCC;  

V. Participação em eventos; 

VI. Participação em projetos de iniciação científica, e  

VII. Participação em projetos e atividades de extensão. 

  

c - Avaliação docente sobre a Instituição e sobre o corpo discente 

I. Atuação do coordenador de curso; 

II. Participação dos alunos na disciplina e nas diversas atividades referentes ao 

Curso e a Instituição; 

III. Serviços de secretaria,  

IV. Laboratórios; 

V. Biblioteca (inclusive acervo),  

VI. Orientação pedagógica; e, 

VII. Infraestrutura.  

 

d - Avaliação institucional sob a ótica do egresso 

Para conhecer a opinião dos egressos sobre a formação recebida, tanto curricular 

quanto ética, será realizada pesquisa no momento da conclusão do curso e após um ano de 

inserção no mercado, quando o mesmo estará apto a fornecer informações sobre a 

satisfação das necessidades, expectativas e desejos em relação à promessa realizada pela 

Instituição sobre a prestação de serviços contratada. A pesquisa poderá ser realizada 

através de questionários on-line com abordagem qualiquantitativa. 
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A análise dos dados e informações fornecidos por egressos, empregadores e 

mercado será considerada para a revisão dos planos e programas da Instituição, com vistas 

à atualização dos cursos, bem como antecipação de tendências das carreiras profissionais. 

 

e - Avaliação dos sistemas e processos administrativos 

A avaliação dos sistemas e processos administrativos visa a melhoria do 

atendimento acadêmico, pedagógico e administrativo da Instituição, com estratégias para o 

planejamento, operacionalização e viabilização dos mesmos.   

Nos instrumentos tanto dos discentes quanto dos docentes afere-se os processos 

administrativos diretamente envolvidos com estes seguimentos do corpo social da 

Faculdade. 

 Aprovado, o PDI passa a ser o documento de referência para a gestão. 

Periodicamente, os responsáveis designados para as diversas ações programadas, 

seguindo o princípio da gestão por resultados, comparecerão frente à CPA, ao Diretor e 

demais órgãos gestores para a avaliação dos resultados alcançados e definição de novas 

ações. 

 

 

8.2. Formas de Participação da Comunidade Acadêmica na Avaliação 

Institucional 

 

Como um processo contínuo, democrático, de caráter participativo, envolve todos os 

segmentos da comunidade da FAETE (docente, discente, técnico-administrativo) e 

representantes de segmentos da comunidade externa. Todos serão responsáveis pela 

condução do processo, ora participando das discussões, estudos, construção de materiais e 

instrumentos, ora avaliando e sendo avaliados. 

 

8.3. Avaliação dos Projetos Pedagógicos dos Cursos 

Na avaliação dos Projetos de Cursos observa - se: 

I. Na execução do projeto: formação e experiência profissional do corpo 

docente e a adequação do docente a cada atividade prevista: (aula teórica; 

aula prática, orientação de estágio, orientação de TCC, orientação de 

monitoria, orientação de iniciação científica, orientação de Projeto Integrador). 

Infraestrutura física, laboratórios, recursos de informática e acervo e serviços 

da biblioteca; 
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II. Na atualização do Curso: adequação das ementas e dos planos de disciplina; 

III. Na gestão do Curso: movimentação de alunos: matrícula, transferência 

recebida, transferência expedida, trancamento, abandono, transferência 

interna. 

 

Das instâncias da avaliação: 

A Avaliação dos PPC acontecerá em várias instâncias no âmbito institucional: 

I. no Núcleo Docente Estruturante, a quem compete a observação mais 

contínua da manutenção do processo de qualidade e adequação do curso; 

II. no Conselho de Curso, a quem compete, conforme Regimento, Planejar, 

Acompanhar a execução e Avaliar todos os procedimentos regulares do curso; 

III. na CPA, a quem compete a avaliação institucional nas 10 dimensões 

orientadas pelo SINAES; 

IV. Na CONGREGAÇÃO a qual compete deliberar sobre diretrizes gerais de 

ensino, pesquisa e extensão, zelando pela eficiência das mesmas nos termos 

da legislação do ensino superior vigente.  

 
 
8.4. Formas de utilização dos resultados das avaliações 

Os resultados do processo de autoavaliação da FAETE serão comunicados em 

relatório para os gestores administrativos e acadêmicos, para as coordenações dos cursos 

da graduação, da pós-graduação e para toda a comunidade acadêmica através de 

seminário.  

Exemplares do Relatório final serão enviados ao INEP/MEC, aos órgãos colegiados, 

à Mantenedora e a todos os setores da IES, como mecanismo para balizamento do 

planejamento estratégico, setorial e institucional, visando o aperfeiçoamento do processo de 

tomada de decisão. 
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9. INFRAESTRUTURA FÍSICA E INSTALAÇÕES ACADÊMICAS  

9.1. Infraestrutura Física  

 

INFRA-ESTRUTURA Nº ÁREA  

1 - Salas de aula 
Até 20 alunos 3 30 m²  

Até 50 alunos 22 60 m²  

2 - Gabinete(s) de trabalho para coordenadores e/ou chefe 
de departamento do ensino de graduação 

4 6 m² 

3 - Gabinetes de trabalho para professores em regime de 
tempo integral 

4 6 m² 

4 - Salas de professores - ensino de graduação / Pós 1 24 m² 

5 - Auditório(s) e anfiteatro(s)  1 162 m² 

6 ς Secretaria Acadêmica e Arquivo  1 44 m² 

7 - Tesouraria(s) / Financeiro 1 32 m² 

8 - Direção 1 32 m² 

9 - Sala de reunião dos gestores / professores 1 20 m² 

10 - Almoxarifado 1 12 m² 

11 - Protocolo 1 6 m² 

12 - Biblioteca 1 430,08 m² 

13 - Laboratórios 1 60 m² 

15 - Outras áreas (Praça de Alimentação, NPJ, Apoio 
psicopedagógico, Mecanografia, etc) 

2 60 m² 

 

 
Legenda:       
>> Nº é o número de unidades       
>> Área é a área total de cada sala ou espaço relacionado       
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9.2. Cronograma de Expansão da Infraestrutura para o Período de Vigência do 

PDI  

 

Obras 
2018 2019 2020 2021 2022 

Quant. Área Quant. Área Quant. Área Quant. Área Quant. Área 

Salas de aula ς 30 m² 3 30 m²         

Salas de aula ς 60 m² 22 60 m²   6 60 m²     

Sala de Coordenação 4 6 m²         

Sala de Professores 1 24 m²         

Empresa Júnior 1 30 m²         

TI -Multimeios 1 30 m²         

Outras Inst. 
Administrativas 

4 30 m²   4 30 m²     

Laboratório de 
Informática 

1 60 m²         

Núcleo de Prática 
Jurídica 

1 60 m²         

Área de lazer 1 800 m²         

Sanitários (masculino, 
feminino) 

3 30 m²         

Cantina / Refeitório 2 30 m²         

Biblioteca 1 
430,08 

m² 
        

Mecanografia / Xerox 1 30 m²         

Auditório 1 162 m²   1 420 m²     

 

 

9.3. Infraestrutura de Tecnologia  

 A infraestrutura de tecnologia da informação da FAETE conta com os seguintes itens 

e serviços: 

1. Cabeamento estruturado de categoria 6 padrão Furukawa nos setores administrativos e 

acadêmicos com garantia de 20 anos contra problemas de instalação e de fabricação; 

2. Computadores em setores administrativo e acadêmicos superiores de configuração igual 

ou superior a Intel Pentium celeron,2 GB de memória RAM, disco de 160 GB, monitor de 15 

polegadas, mouse e teclado; 

3. No laboratório de informática são utilizados computadores configuração igual ou superior 

a Intel Pentium celeron,2 GB de memória RAM, disco de 160 GB, monitor de 15 polegadas, 

mouse e teclado; 
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4. Todos os setores administrativos, acadêmicos e laboratórios de informática terão acesso 

à internet de forma gerenciada e auditada utilizando-se as normas de referência relacionada 

à segurança da informação, no caso, a série 27000 da ISO; 

5. Está disponibilizado no campus da Faculdade internet sem fio no padrão 802.11 a/b/g 

para professores, alunos e colaboradores de forma gerenciada e auditada utilizando-se as 

normas de referência relacionada à segurança da informação, no caso, a série 2700 da ISO; 

6. Software de gestão acadêmica (GFlex) integrado ao financeiro e a contabilidade 

assegurando requisitos legais e demais facilidades para corpo discente, docente e 

administrativo; 

7. Acesso ao portal da Faculdade pelos discentes e docentes contendo diversos serviços e 

facilidades viabilizando comunicação extra-sala-de-aula para diversas finalidades e objetivos 

acadêmicos. 

 

9.4. Biblioteca  

A Biblioteca da FAETE tem como objetivos principais: 

I. Ampliar o acervo nas áreas do conhecimento, para melhor atender aos seus 

usuários; 

II. Manter um ambiente que favoreça a formação e o desenvolvimento de hábitos 

de leitura e pesquisa; 

III. Apoiar o corpo docente e discente, através da disponibilidade do material 

necessário à implementação de suas atividades e pesquisas acadêmicas; 

IV. Colaborar no processo educativo, oferecendo modalidades de recursos, quanto 

à complementação do ensino-aprendizagem, dentro dos princípios exigidos 

pela moderna pedagogia; 

V. Proporcionar aos usuários constante atualização de conhecimentos, em todas 

as áreas do saber; 

VI. Informar aos usuários sobre sua importância e como utilizar a Biblioteca, haja 

vista ser uma fonte de informações; 

VII. Integrar-se com outras bibliotecas, proporcionando intercâmbios culturais, 

recreativos e de informações; 

VIII. Propiciar a integração com a comunidade local, oportunizando a leitura, cultura 

e a pesquisa através das ações de extensão; 

IX. Propiciar suportes bibliográficos e não-bibliográficos à pesquisa informacional e 

científica. 
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9.3.1 Infraestrutura e Acervo da biblioteca 

A Biblioteca da FAETE ocupa uma área física de 430,08 m², sendo 119 m² para o 

acervo, 251,58 m² para leitura, 22 m² para a administração e cinco cabines de 7,5 m² cada. 

Possui ainda salas de estudo em grupo e cabines individuais. A Biblioteca agrega os 

acervos de todos os cursos superiores da instituição. Todo o acervo encontra-se a 

disposição de alunos, professores, funcionários e comunidade e pode ser consultada 

através da Internet pelo site da instituição.  

Com acervo diversificado e os serviços prestados, a Biblioteca da FAETE atenderá 

seus usuários cumprindo a missão de supri-los em suas pesquisas curriculares, dando-lhes 

meios de busca que corresponda às suas expectativas.  

Os usuários da biblioteca são todos os que integram a FAETE: discentes, docentes e 

técnico-administrativos que se encontrem devidamente inscritos, com direito a consulta em 

suas dependências e os empréstimos de livros. As pessoas da comunidade têm direito a 

consultar o acervo na própria biblioteca.  

A Biblioteca possui um sistema informatizado de consultas com um conjunto de 

microcomputadores, interligados a uma rede local INTRANET, conectados a INTERNET e a 

outros sistemas de ensino e pesquisa, incluindo-se a pretensão de filiar-se ao Sistema 

Bibliodata. 

A Biblioteca adota o Sistema Decimal Dewey (CDD) para a classificação de seu 

acervo e as obras são catalogadas segundo as Normas do Código Anglo-Americano.  

A Biblioteca funciona das 14 às 22 horas, de segunda à sexta feira. Aos sábados, 

das 8 às 13 horas. Este horário poderá ser prorrogado ou antecipado, quando houver 

conveniência para a comunidade acadêmica, em razão de eventos especiais.  

A Biblioteca oferece os serviços de consulta no recinto com computadores e 

terminais informatizados, visita orientada, empréstimo domiciliar, levantamento bibliográfico, 

acesso on line a base de dados e normatização de trabalhos científicos.  

A FAETE disponibilizará, ainda, para seus discentes o acesso à Base de Dados de 

Portais, que são inseridos na página do site da IES. 

 

9.3.2. Composição do acervo 

Atualmente, a biblioteca possui um acervo com 4.030 exemplares que agrega as 

áreas de conhecimento dos cursos ofertados pela FAETE, dentro de uma perspectiva de 

estimular a pesquisa interdisciplinar. Os livros utilizados pelos cursos já implantados 

encontram-se disponíveis na Biblioteca dentro dos padrões exigidos pelo Ministério da 
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Educação (MEC), considerando a bibliografia indicada pelos projetos pedagógicos dos 

cursos.   

Com relação aos jornais e revistas a biblioteca mantém a assinatura dos principais 

títulos de circulação nacional, estadual e regional que possuem entrega na cidade, 

totalizando 08 periódicos. 

Os periódicos específicos, a cada semestre, por indicação das coordenações de 

curso, são feitas assinaturas e renovações necessárias. É observado na seleção dos 

periódicos a serem adquiridos a classificação da CAPES (Coordenação de Aperfeiçoamento 

de Pessoal de Nível Superior). 

As obras clássicas, dicionários e enciclopédias são adquiridas através de solicitação 

das coordenações de curso. A seleção das obras é realizada de acordo com os conteúdos 

ministrados pelo curso. 

As mídias digitais (vídeos, DVD´s CD´s, CD-ROOMS) são adquiridos obedecendo a 

proposta dos projetos pedagógicos e indicados pelos coordenadores. São adquiridos 

quando comprovada a necessidade de tais recursos para o desenvolvimento do ensino, 

pesquisa e extensão dentro das seguintes condições: quando os equipamentos necessários 

para sua utilização existirem na Biblioteca ou estiverem em vias de serem adquiridos; 

quando a adequação do formato físico ao conteúdo do material. 

 

9.3.3. Política de seleção e de expansão do acervo 

Seleção 

Os critérios para a seleção dos itens do acervo visam a adequação do material aos 

objetivos e níveis educacionais da Instituição, avaliando: 

I. A existência da obra na biblioteca da Faculdade;  

II. A relevância da obra; 

III. Atualidade da publicação; 

IV. Qualidade técnica; 

V. Aparecimento do título em bibliografias, catálogos de editores, e índices;  

VI. Número de usuários potenciais;   

VII. Condições físicas do material;  

VIII. Trabalhos acadêmicos em desenvolvimento;  

IX. Relevância histórica;  

X. Conveniência do formato e compatibilização com equipamentos existentes. 

 

A seleção qualitativa será de responsabilidade do corpo docente. A Biblioteca 

participará da seleção divulgando aos docentes e coordenadores de curso, novos títulos 
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pesquisados através de bibliografias especializadas, sugestões das comunidades 

acadêmicas, catálogos comerciais de editores, livreiros e catálogos coletivos, estatísticas de 

empréstimo e consulta e lista de reserva. O monitoramento da demanda dos usuários 

constitui uma responsabilidade da Biblioteca. 

 

Expansão do acervo 

A Biblioteca estabelece as seguintes prioridades na aquisição de material 

bibliográfico: 

I. Obras (bibliografias básica e complementar) dos cursos;  

II. Obras que atendam as demandas específicas dos cursos de graduação e pós-

graduação; 

III. Assinatura de periódicos relacionados aos cursos, mediante indicação dos 

docentes;  

IV. Materiais de suporte técnico para desenvolvimento de pesquisas vinculadas à 

Instituição. 

 

9.3.4. Horário e forma de funcionamento 

A biblioteca funciona de segunda a sexta-feira de 14:00 às 22:00 horas e aos 

sábados, de 08:00 às 13:00 horas. 

A Biblioteca disponibiliza aos usuários consulta automatizada ao acervo e 

empréstimo domiciliar pelo prazo de 7 dias consecutivos para alunos e 15 dias  

consecutivos para funcionários. O acervo, que agrega títulos das áreas de exatas, sociais 

aplicadas, humanas e da saúde, pode ser consultado pelos alunos, professores, 

funcionários e comunidade, e reúne livros, periódicos, revistas e jornais, além de terminais 

de acesso a Internet para pesquisas acadêmicas, com pontos exclusivos para usuários.  

 
9.3.5. Serviços Prestados 

Nº Descrição do serviço 
Tipo de Cliente 

I C E D 

1 Atendimento e orientação ao cliente  x x x x 

2 Empréstimo de publicações  x x x x 

3 Solicitação de empréstimos via Internet - Biblios x    

4 Solicitação reservas via Internet x x   



 

 123 
 

5 Conexões elétricas para micros portáteis (01 pontos para conexão) x x x x 

6 Microcomputadores com acesso à Internet (15 computadores) x x x x 

7 
Microcomputadores para consulta rápida ao site da IES  (02 
computadores) 

x x x x 

8 Consulta local ou pela Internet ao acervo impresso x    

9 
Fornecimento on-line de material didático via biblioteca virtual da 
Pearson  

x    

10 
Fornecimento de artigos impressos ou eletrônicos mediante 
convênio com o serviço COMUT do IBICT 

x    

11 
Fornecimento de artigos eletrônicos, de livre distribuição, mediante 
pesquisa personalizada 

x x x x 

12 
Acesso ao calendário de eventos científicos das áreas dos cursos 
oferecidos pela IES 

x x x x 

13 Consulta aos títulos dos Projetos de Iniciação Científica e TCC x x x x 

  
Serviço em Editoração e Edição Eletrônica  Tipo de Cliente 

Descrição do serviço  I C E D 

14 Conversão de arquivos para formato PDF  x x  x   x 

 
Legenda: I - Cliente Institucional; C - Cliente Conveniado; E - Cliente Ex-Aluno; D - Demais clientes 
 
 
9.5. Laboratórios didáticos  

A) Laboratório de Informática 1 

Área física: 60 m2 

Capacidade de atendimento: até 32 alunos por turma. 

Funcionamento: tarde e noite. 

Composto por 16 computadores. Os alunos podem ter acesso a esses equipamentos 

durante todo o dia, pois os laboratórios ficam abertos e à disposição dos alunos. Durante as 

aulas práticas dos cursos são utilizados softwares específicos. 

. 

 

B) Núcleo de Prática Jurídica 

Área física: 263,8 m² 

Capacidade de atendimento: 25 alunos por turma. 

Instrumentos para a prática jurídica simulada, com salas de atendimento, sala de 

conciliação, espaço para atendimento ao público, sala de aula, espaço administrativo.
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10.  ATENDIMENTO ÀS PESSOAS PORTADORAS DE NECESSIDADES 
EDUCACIONAIS ESPECIAIS OU COM MOBILIDADE REDUZIDA  

 

Introduzir uma política de educação inclusiva é quebrar paradigmas dentro das 

instituições de ensino a fim de atender em todas as especificidades o Portador de 

Necessidades Educacionais Especiais. Ela deve estar alinhada a premissa de igualdade em 

ambiente educacional favorável.  

Os poucos alunos com necessidades educacionais especiais que têm tido acesso a 

algum tipo de escola, não estão necessariamente recebendo uma educação apropriada, 

seja por falta de profissionais qualificados ou mesmo pela falta generalizada de recursos. Há 

evidências que indicam um descaso do poder público, uma tendência de privatização dos 

serviços a este tipo de público e uma lenta evolução no crescimento da oferta de matrículas, 

em comparação com a demanda existente.  

Para pôr em prática políticas de inclusão, faz-se necessário o desenvolvimento de 

ações educacionais que removam barreiras (atitudinais, educacionais e arquitetônicas) para 

que a aprendizagem pretendida seja alcançada. 

Baseados na legislação existente (Decreto 5.296 de 02 de dezembro de 2004; 

Portaria n º 1.679, de 2 de dezembro de 1999.), a FAETE propõe uma política de educação 

inclusiva com o objetivo de promover o acesso e a inclusão das pessoas com necessidades 

educacionais especiais em todas as ofertas educacionais da IES, fundamentado nos 

princípios do direito ao exercício da cidadania e da integração ao mundo do trabalho, 

algumas ações se tornam necessárias, tais como a implementação dos seguintes aspectos: 

I. Acessibilidade, garantindo a pessoa portadora de necessidades especiais o 

acesso a toda estrutura da instituição. Isto se dará através de um mapeamento 

e adequação da rede física, do mobiliário e dos equipamentos da FAETE. 

II. Adequação dos procedimentos metodológicos e avaliativos de forma a atender 

as necessidades educativas do aluno. 

III. Capacitação permanente para professores e técnicos administrativos. 

IV. Sensibilização da comunidade interna acerca dos direitos e deveres das 

pessoas com necessidades educacionais especiais. 

V. Garantia da permanência do aluno com necessidades educacionais especiais 

nas salas regulares de ensino e as devidas adaptações curriculares. 

VI. Oferta de formação inicial e continuada, visando a inserção dessas pessoas na 

sociedade e no mundo de trabalho. 

VII. Acesso a níveis mais elevados de ensino e pesquisa e atividades artísticas de 

acordo com a capacidade de cada um. 

VIII. Quebra de barreiras arquitetônicas e atitudinais. 
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Alguns princípios a serem adotados: 

I. Flexibilidade ï ou seja, a não obrigatoriedade de que todos os alunos atinjam o 

mesmo grau de abstração ou conhecimento, num tempo determinado; 

II. Acomodação ï considerar que o planejamento de atividades para uma turma 

deve levar em conta a presença de alunos com necessidades especiais e, 

portanto, contemplá-los na programação; 

III. Trabalho simultâneo, cooperativo e participativo, entendido como a participação 

dos alunos com necessidades especiais nas atividades desenvolvidas pelos 

demais colegas, embora não o façam com a mesma intensidade, nem 

necessariamente com a mesma ação ou grau de abstração. 

A preocupação em adequar rede física da FAETE a necessidade especiais dos 

portadores de alguma necessidade educativa especial sempre foi preocupação da 

mantenedora. O tratamento diferenciado nas questões de mobiliário, atendimento ao 

público, área especial para embarque e desembarque, sinalização e, principalmente a 

circulação e acesso aos ambientes diversos de atividade estão dispostos nos seguintes 

requisitos: 

¶ Rampas de acesso; 

¶ Sanitários adaptados e sinalizados; 

¶ Vagas exclusivas no estacionamento; 

¶ Adaptação de degraus e substituições por rampas de acesso, portas de sala de 

aula alargadas e demais dependências acadêmicas.



 

 126 
 

11. DEMONSTRATIVO DE CAPACIDADE E SUSTENTABILIDADE FINANCEIRA  

RECEITAS 

  2018 2019 2020 2021 2022 

Anuidade/ Mensalidade  R$   4.075.135,54   R$   4.674.037,17   R$     5.280.125,61   R$     5.893.487,12   R$     6.514.208,97  

Bolsas -  R$   1.018.783,89   R$   1.168.509,29   R$     1.056.025,12   R$         884.023,07   R$         651.420,90  

Diversos +  R$         40.751,36   R$         46.740,37   R$           52.801,26   R$           58.934,87   R$           65.142,09  

Financiamento +  R$       471.828,00   R$       519.010,80   R$         581.292,10   R$         639.421,31   R$         703.363,44  

Inadimplência -  R$       326.010,84   R$       327.182,60   R$         316.807,54   R$         294.674,36   R$         325.710,45  

Serviços +  R$           4.500,00   R$           4.801,50   R$              5.123,20   R$              5.466,45   R$              5.832,71  

Taxas +  R$       203.756,78   R$       233.701,86   R$         264.006,28   R$         294.674,36   R$         325.710,45  

TOTAL  R$   3.451.176,94   R$   3.982.599,80   R$     4.810.515,79   R$     5.713.286,68   R$     6.637.126,30  

DESPESAS 

Acervo Bibliográfico -  R$         20.000,00   R$         26.040,00   R$           47.040,00   R$           50.191,68   R$           53.554,52  

Aluguel -  R$                        -     R$                        -     R$                           -     R$                           -     R$                           -    

Despesas Administrativas -  R$       505.316,54   R$       539.172,75   R$         575.297,32   R$         613.842,24   R$         654.969,67  

Encargos -   R$       647.637,50   R$       691.029,21   R$         737.328,17   R$         786.729,16   R$         839.440,01  

Equipamentos -   R$         15.000,00   R$         16.005,00   R$           17.077,34   R$           18.221,52   R$           19.442,36  

Eventos -   R$         10.600,00   R$         11.310,20   R$           12.067,98   R$           12.876,54   R$           13.739,27  

Manutenção -  R$         63.800,00   R$         68.074,60   R$           72.635,60   R$           77.502,18   R$           82.694,83  

Mobiliário -  R$           5.000,00   R$         15.000,00   R$           20.000,00   R$           25.000,00   R$           30.000,00  

Pagamento Pessoal Administrativo -   R$       799.051,14   R$       852.587,57   R$         909.710,93   R$         970.661,57   R$     1.035.695,89  

Pagamento Professores -  R$   1.179.066,95   R$   1.258.064,44   R$     1.342.354,75   R$     1.432.292,52   R$     1.528.256,12  

Pesquisa e Extensão -  R$           4.000,00   R$           4.268,00   R$              4.553,96   R$              4.859,07   R$              5.184,63  

Treinamento -   R$           3.000,00   R$           3.201,00   R$              3.415,47   R$              3.644,30   R$              3.888,47  

TOTAL  R$   3.252.472,13   R$   3.484.752,76   R$     3.741.481,52   R$     3.995.820,78   R$     4.266.865,77  

RECEITA - DESPESA = TOTAL GERAL  R$       198.704,81   R$       497.847,04   R$     1.069.034,27   R$     1.717.465,90   R$     2.370.260,53  
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A sustentabilidade financeira da FACULDADE DAS ATIVIDADES EMPRESARIAIS 

DE TERESINA tem por baseia-se no patrimônio fundacional, estipulado no estatuto da 

mantenedora, nos investimentos programados, nas receitas oriundas de mensalidades e 

taxas, na prestação de serviços, na realização de cursos e parcerias com instituições local, 

regional. 

A atividade de toda e qualquer Instituição de ensino necessita de uma análise, 

interpretação, registro e controle de todos os fatos de ordem financeira que permitam 

analisar o presente, prever e quantificar ações no futuro. Em Instituições de Ensino superior, 

a autonomia de gestão financeira e patrimonial consiste na capacidade de gerir recursos 

financeiros e patrimoniais, disponibilizados pela Mantenedora, recebidos em doação ou 

gerados pela própria IES. Neste sentido, a faculdade faz uso de um sistema acadêmico 

integrado ao sistema financeiro-contábil, de forma a promover o acompanhamento da 

situação gerencial da Instituição e individual do aluno com relação ao pagamento de 

mensalidades, devoluções ou apoio financeiro para eventos e atividades acadêmicas. 

Destaca-se também que será publicado anualmente o balanço das receitas auferidas e das 

despesas efetuadas. 

O planejamento econômico-financeiro para o próximo quinquênio de funcionamento 

da FAETE foi elaborado a partir das análises do comportamento do mercado financeiro dos 

três últimos anos e da análise dos preços dos serviços educacionais praticados por outras 

Instituições de Ensino Superior. O levantamento dos custos operacionais e dos 

investimentos, necessários ao cumprimento do plano de expansão, melhoria e consolidação 

do ensino e da extensão, foi realizado com ênfase para os seguintes aspectos:  

I. contratação e capacitação dos recursos humanos (professores e pessoal não-

docente); 

II. ampliação e melhoria do acervo da biblioteca; 

III. ampliação, aquisição e atualização tecnológica de equipamentos e aparelhos para os 

laboratórios e serviços técnicos, incluindo recursos de computação e informática; 

IV. ampliação, reforma e readaptação da infraestrutura física e de apoio; 

V. consolidação do processo de avaliação institucional.  
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O demonstrativo financeiro apresentado representa a previsão e o comprometimento 

orçamentário da faculdade, tendo como parâmetros iniciais a quantidade de vagas ofertadas 

em cada curso e o valor estimado da mensalidade. De igual forma, as despesas 

operacionais, representam um valor estimado dos gastos fixos e variáveis. 

 


